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RESUMO 
 
 

O  ensino  de  Geografia  passou  por  mudanças  significativas  no  Brasil.  Um  desses 

períodos  de  mudança,  que  envolve  mudanças  na Geografia  Escolar,  foi  o  Regime 

Militar no Brasil (1964­1985). Compreender este período e a mudança nos currículos 

de Geografia, os registros, as práticas e o sentimento dos professores revela como 

isso aconteceu. Portanto esta pesquisa qualitativa, de caráter exploratório e  com uma 

visão analítico­descritiva deste período, permite que os sujeitos da história tenham um 

espaço de fala, por meio de entrevistas e com a análise do registro dos diários de 

classe  feitos  à  época.  Nossos  entrevistados  permitem  pensar  sobre  o  momento 

histórico e as nuances da escola e das salas de aula. Assim, além de propor medidas 

para ampliação da pesquisa, concluímos que o Regime Militar usou da legislação para 

validar seus atos e tentar controlar as  práticas dos professores por meio do currículo 

oficial. 

 
 

Palavras­chaves: Ensino de Geografia. Geografia. Ditadura Militar. Currículo Oficial. 
Práticas e Saberes 



ABSTRACT 
 
 

The teaching of Geography has been through significant periods of change in Brazil. 

One  of  those  periods,  involving  changes  in  School  Geography,  was  the  Military 

Regimen  in  Brazil  (1964­1985).  Understanding  this  period  and  the  change  in 

Geography curriculum, the records, practices and teacher's feelings reveals how this 

happened.  Therefore,  this  qualitative  research,  of  exploratory  nature  and  with  an 

analytical­descriptive point of view, provides a space of speech for historical subjects, 

through interviews and with the analysis of the class diary records made at that time. 

Our  interviewees  allow us  to  think about  the  historical moment and  the nuances of 

the  school  and  the  classrooms.  Thus,  besides  proposing  measures  for  further 

research, we conclude that  the Military Regimen used  legislation  to validate  its acts 

and to try to control the teachers' practices through the official curriculum. 

 
 

Keywords:  Geography  Teaching.  Geography.  Military  Dictatorship.  Official 
Curriculum. Practices and Knowledge. 
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INTRODUÇÃO 
 

No ano de 2017, estava eu em uma manifestação de rua, dessas que se fazem 

em nosso país rotineiramente, a favor da democracia, quando, em uma das praças da 

cidade,  numa  roda  de  professores  de  Geografia,  chegou  com  um  jeito  doce  a 

Professora Doutora Marlene Teresinha de Muno Colesanti. 

Nesta conversa ela falou que estavam abertas as inscrições para o Programa 

de Pós­Graduação do Instituto de Geografia da Universidade Federal de Uberlândia. 

Explicou sobre o processo e disse  que gostaria de ver professores da rede pública na 

pós­graduação. 

O chamado ecoou e resolvi fazer disciplinas como aluno especial, e só no ano 

seguinte  fiz  o  ingresso.  Seria  meu  retorno  ao  programa  depois  de uma  passagem 

anterior meio turbulenta. 

Passadas as etapas do processo de seleção e uma vez aprovado, me tornei 

orientando da professora Marlene e apresentei a ela meu projeto de pesquisa, que 

seria na área de ensino e ao mesmo tempo sobre a história do nosso país, sobre a 

educação e o ensino de Geografia, com foco na prática dos professores. 

Desde então, passamos a delinear a pesquisa e a pensar como poderíamos 

buscar os referenciais necessários para a dissertação. 

No  meio da pesquisa e da  trajetória na pós­graduação, veio a pandemia de 

Covid­19, e com ela tudo foi fechado, logo no início de 2020, no período em que as 

visitas às escolas e as conversas com os professores que trabalharam nas escolas na 

década de 1970 estavam agendadas. 
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Escolas fechadas e entrevistados no grupo de risco para a contaminação com 

o  coronavírus  paralisaram  a  pesquisa.  As  disciplinas  que  deveriam  ser  cursadas 

passaram para a modalidade remota por causa do distanciamento social. 

Tudo novo! 
 

A dilação de prazo, solicitada por duas vezes para o término da dissertação, 

revela ainda o dilema do professor da  rede pública de ensino, sem  liberação para 

cursar a pós, e ainda escrever com a qualidade que se espera de uma dissertação 

de mestrado. 

De  qualquer  maneira,  e  apesar  dos  obstáculos,  aqui  está  o  resultado  da 

pesquisa. 

Nos últimos anos, muito se tem falado sobre o ensino de Geografia.  É comum, 

nos  cursos da  Educação  Básica e no Ensino Superior,  a  pergunta:  “para que serve 

a  Geografia?”.  Desta  pergunta  se  desdobram  muitas  outras,  que  fomentam  a 

pesquisa e o ensino da Geografia como disciplina escolar. 

Ora,  a  Geografia,  como  parte  do  campo  das  Ciências  Humanas,  possui 

identidade própria, e que os questionamentos feitos sobre sua serventia são parte do 

debate que promove o crescimento e o fortalecimento desta ciência tão ímpar e tão 

relevante. 

É  preciso  que  se  lembre,  constantemente,  que  o  papel  da  Geografia  e  dos 

professores de Geografia se destaca na educação, sendo, também, objeto de debates 

e  de  pesquisas  relacionadas  ao  currículo  de  Geografia,  da  mesma  forma  que  as 

práticas e saberes dos professores da disciplina. 
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O currículo de Geografia por muitas vezes sofreu, e ainda sofre, influência e até 

interferência daqueles que ocupam o poder, na tentativa de alçar a Geografia a uma 

ciência acrítica, meramente descritiva e, portanto, “enfadonha”. 

Nesta  mesma  linha  de  pensamento,  no  sentido  de  ter  o  controle  sobre  o 

currículo, percebe­se que, em vários momentos da história, existe a tentativa de se 

controlar a prática e os saberes dos professores de Geografia, dentro e fora da sala 

de aula, mediante a prescrição do currículo e das diretrizes curriculares. 

No  Brasil,  esse  controle  foi  reafirmado  com  a  implantação  de  disciplinas 

escolares alinhadas aos poderes econômico e político de determinada conjuntura. 

Foi  justamente  partindo  desses  pressupostos  que  começamos  a  investigar 

como  os  professores  de  Geografia  atuavam  nas  salas  de  aula  no  município  de 

Uberlândia­MG  no  início  dos  anos  1970,  época  coincidente  com  a  ditadura  militar 

implantada no Brasil em 1964. 

No capítulo 1, dissertamos sobre a implantação da ditadura militar no Brasil e 

como o golpe militar de 1964 estendeu suas digitais sobre a educação nacional. Da 

mesma  forma,  buscamos  uma  visão  de  conjuntura,  que  aponta  para  os  Estados 

Unidos da América (EUA) como financiadores intelectuais das  reformas educacionais 

brasileiras, por meio dos acordos entre o Ministério da  Educação (MEC) do Brasil e a 

Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID, na sigla 

em inglês). 

Esses assuntos serão aprofundados no Capítulo 2, quando discorremos sobre 

o  que  é  o  currículo,  suas  ramificações  e  interpretações.  Devemos  pensar  que  o 

controle  sobre  o  currículo  não  interfere  apenas  na  Geografia,  e  sim  em  toda  a 

educação. 
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No caso da Geografia – e também no da História, da Filosofia e da Sociologia 
 

–, mostramos o surgimento de disciplinas do regime militar, a saber, Moral e Cívica e 

Organização Social e Política Brasileira (OSPB), por meio do Decreto Lei 869/1968, 

as  quais  foram  abolidas  em  1993,  e  como  afetaram  os  cursos de  graduação  e  as 

disciplinas da educação básica, premitindo ao regime militar levar para as escolas e 

para as universidades uma ideologia nacionalista e conservadora do regime, com forte 

viés de repressão e controle do saber. 

No capítulo 3, versamos sobre a história oral e sua importância na pesquisa 

científica  e  nos  preocupamos  em  dar  voz  aos  professores  que,  ainda  vivos, 

rememoram suas práticas nas salas de aula, suas fontes de pesquisa pedagógica e 

seus temores em virtude do regime militar. 

Esse  capítulo  nasceu  em  meio  à  pandemia  de  Covid­19,  quando  as  aulas 

presenciais  foram suspensas e as escolas  fechadas, e  também como sugestão da 

banca de qualificação do projeto. Para os membros da banca, a dissertação estaria 

enriquecida com o depoimento dos professores que atuavam nas escolas no  início 

da década de 1970. 

Por isso, foi importante que se fizesse a fundamentação teórica sobre o valor 

acadêmico da história oral, ao mesmo tempo em que se preservou a identidade dos 

professores  que  narraram  os  fatos.  Essas  narrativas  ocorreram  por  meio  de 

aplicativos  de  celular  e  de  internet,  como  Google  Meet,  tendo  sido  gravadas  e 

encontrando­se protegidas na forma da legislação. 

Todos  os  diálogos  foram  importantes,  porque  revelam  como  os  professores 

foram impactados, ou não, pela reforma do ensino e como atuavam em sala de aula 

diante dos anos mais duros do regime militar. 
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A  prática  e  os  saberes  dos  professores  de  Geografia  nos  revelam  quão 

importante é a disciplina como componente curricular escolar, e ao mesmo tempo nos 

mostram como muitos deles usavam a disciplina como forma de resistência. 

O capítulo foi construído por meio de entrevistas  realizadas com professores 

até a data de 10 de agosto do corrente ano. Os agendamentos ocorreram de acordo 

com a disponibilidade dos professores que se permitiram participar da pesquisa. 

Concluídas  as  entrevistas,  seu  conteúdo  possibilitou­nos  refletir  sobre  a 

bibliografia estudada, tendo sido analisadas as contribuições dos professores para a 

discussão proposta pela dissertação e feitas as considerações finais. 
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CAPÍTULO 1  PRECISAMOS FALAR DE DITADURA: DO GOLPE MILITAR ÀS 

REFORMAS NA EDUCAÇÃO 

Passados dezenove anos do final da Segunda Guerra Mundial (1939­1945), o 

Brasil conheceu uma nova etapa da sua história republicana: a ditadura civil­militar. 

Esta nova etapa da história nacional diverge do último período ditatorial encabeçado 

por Getúlio Vargas, que governara entre 1930 a 1945, e que, em seus últimos oito 

anos, ficou conhecido como Estado Novo. 

No início do século XXI, como em grande parte da história recente do Brasil, 

tem sido comum que alguns neguem ter existido uma ditadura civil­militar no Brasil, 

mas  para  que  compreendamos  o  projeto  nacional  de  poder,  bem  como  o  projeto 

embasado no “nacionalismo patriótico” e suas ramificações pela educação nacional e, 

em especial, pela Educação Básica, precisamos entender que houve, sim, no Brasil 

uma ditadura e como ela foi construída, justificada e revelada nas escolas públicas. 

O ano de 1964 traz um apelo ideológico de combate ao comunismo, da busca 

da moralidade cristã e da defesa da família, da  tradição e da propriedade e de um 

nacionalismo  patriótico que norteia  a  campanha  dos  militares na  tomada  do  poder 

(REIS, 2002). 

O cenário latino­americano pós a Revolução Cubana e  o alinhamento de Cuba 

à União Soviética  (URSS)  lançaram os  tentáculos dos Estados Unidos da América 

(EUA) sobre a parte subdesenvolvida do continente americano, no sentido de conter 

possíveis  novos  alinhamentos  ao  regime  soviético,  que  pudessem  criar  obstáculos 

para hegemonia dos EUA. 
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A “crise dos mísseis”, situação em que a URSS tenta instalar mísseis nucleares 

em  Cuba  como  resposta  à  instalação  de  mísseis  nucleares  na  Turquia,  marca, 

definitivamente, o interesse soviético em disputar a hegemonia norte­ americana na 

América Latina. A disputa entre EUA e URSS, na chamada Guerra Fria, foi um fator 

determinante para que os regimes ditatoriais se alastrassem pela América Latina. 

Desta forma, vários países passaram, antes do Brasil, a ter junta militar ou um 

militar encabeçando o poder executivo e abolindo as liberdades individuais e coletivas. 

Em  1961,  El  Salvador;  em  1962,  a  Argentina  e  o  Peru;  em  1963,  o Equador,  a 

Guatemala, a República Dominicana e Honduras (REIS, 2002). 

Não podemos deixar de incluir neste contexto o fato de que, no ano de 1960, 

inspirados no recém­criado Mercado Comum Europeu, os países  latino­americanos 

se  reuniram  em  Montevidéu  (Uruguai),  assinando  tratado  de  mesmo  nome. 

Propuseram, ainda, criar a Associação Latino Americana de Livre  Comércio (ALALC), 

que tinha como objetivo último a criação de um mercado comum regional, a partir de 

uma zona de livre comércio, no prazo de doze anos, com a ampliação dos mercados 

e  a  liberalização  do  intercâmbio pelo desmantelamento  de  medidas  protecionistas, 

através  de  negociação  multilateral,  produto  a  produto,  de  rebaixas  tarifárias  e  da 

eliminação de restrições não tarifárias. Esta  área de livre comércio teve onze países 

signatários na sua concepção: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, 

México, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela (VILLA, 2014). 

Posto isso, percebemos que, além da ameaça soviética, há aqui a ameaça de 

uma área de livre comércio, que não inclui os EUA como membro efetivo e que flerta 

com o “panlatinoamericanismo”, elevando o interesse pela região. 
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Devemos lembrar que, dos países fundadores da ALALC, Brasil, Argentina e 

México foram os grandes beneficiados com a presença de empresas multinacionais 

no processo de industrialização, conhecido como descentralização  industrial, ocorrido 

após a Segunda Guerra Mundial. 

No caso brasileiro, ressaltamos que houve uma abertura ao  capital estrangeiro 

e, notoriamente, às indústrias automotivas, para que o plano desenvolvimentista do 

presidente Juscelino Kubistchek (JK), que tinha como intuito desenvolver o Brasil, com 

o slogan “50 anos em 5”, deu início a uma aceleração da urbanização, do êxodo rural 

e da periferização da mão de obra. 

Ao  final  do  governo  JK,  contudo,  a  economia  não  dava  bons  sinais:  havia 

inflação  e  desaceleração  do  crescimento.  Nem  mesmo  o  início  da  construção  de 

Brasília, com vistas à transferência da capital nacional, alavancava a economia. 

Kubitschek ainda sofreu com  forte oposição da União Democrática Nacional 

(UDN).  Coexistiram  na  UDN  teses  liberais  e  autoritárias,  progressistas  e 

conservadoras.  O  partido  ficou  marcado  pela  vinculação  com  os  militares  e  as 

aspirações das camadas médias urbanas, e é nesse sentido que lança Jânio Quadros 

como candidato à presidência da República e ele vence o pleito com mais de 48% dos 

votos. 

Apesar da vitória, o governo de Jânio Quadros durou apenas sete meses. A 

política econômica ortodoxa e monetarista, a inflação, o desemprego,  as inquietações 

dos  trabalhadores no campo e na cidade, além de uma política externa sem muita 

firmeza, foram minando o governo. 

A renúncia de Jânio tinha motivos claros: 
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O  presidente  parecia  apostar  apenas  no  diálogo  direto  com  a 
sociedade,  exercitando  seu  inegável  carisma.  Reclamava  de 
restrições  e  alegava  carecer  de  plenos  poderes,  e  foi  com  a 
perspectiva de obtê­los que renunciou, em agosto de 1961, num golpe 
bem urdido  (surpreendeu a  todos), mas pessimamente executado  ­ 
não  havia  nenhum  dispositivo  organizado  para  aproveitar­se  da 
situação de caos e de quase guerra civil em que o país mergulhou por 
quase duas semanas. (REIS, 2002, p. 27) 

 
 

Jânio esperava que o pedido de  renúncia não  fosse aceito pelo plenário do 

Congresso, pois os militares não iriam permitir a posse de seu vice, João Goulart, e 

que os congressistas, temendo a tomada do poder pelos militares, também fariam o 

apelo para que ele voltasse. (CHIAVENATO, 2004; NAPOLITANO, 2019) 

Meticuloso, Jânio esperou que  seu vice estivesse fora do país. Em visita oficial 

à China, então comunista, João Goulart, também conhecido como Jango, voltou ao 

Brasil para governar um país descontente com as posturas tomadas pelo governo de 

Jânio. 

Jango não era unanimidade. Não contava com o apoio de todo o Congresso, 

nem  flertava  com  grande  parte  da  classe  média  e  muito  menos  tinha  apoio  dos 

militares. Mesmo assim, o apoio de alguns governadores, como Leonel Brizola, do 

Estado  do  Rio  Grande  Sul,  que  passaram  a  questionar  a  legalidade  e  a 

constitucionalidade da situação, o fez angariar apoio junto a parte dos trabalhadores; 

assim, Jango tomou posse como presidente da República sob a bandeira da defesa 

da ordem legal. 

A posse de Jango marca a retomada de um projeto nacional­estatista com foco 

no desenvolvimento e nas reformas de base: 
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A reforma agrária, para distribuir a terra com o objetivo de criar uma 
numerosa  classe  de  pequenos  proprietários  no  campo.  A  reforma 
urbana, para planejar e regular o crescimento das cidades. A reforma 
bancária,  com  o  objetivo  de  criar  um  sistema  voltado  para  o 
financiamento  das  prioridades  nacionais.  A  reforma  tributária, 
deslocando  a  ênfase  da  arrecadação  para  os  impostos  diretos, 
sobretudo  o  imposto  de  renda  progressivo.  A  reforma  eleitoral, 
liberando o  voto para os analfabetos, que constituíam então, quase 
metade da população adulta do país. A reforma do estatuto do capital 
estrangeiro, para disciplinar e regular os investimentos estrangeiros no 
país e as remessas de lucros para o exterior. A reforma universitária, 
para que o ensino e a pesquisa se voltassem para o atendimento das 
necessidades sociais e nacionais.  Instaurou­se um amplo debate na 
sociedade sobre o assunto. (REIS, 2002, p. 24) 

 
As  esquerdas  no  Brasil  sonharam  com  a  possibilidade  de  uma  reforma 

estrutural  no  país,  com  a  finalidade  de  promover  a  igualdade  social  e  econômica 

(CHIAVENATO, 2004; NAPOLITANO, 2019). 

A efervescência popular, no entanto, contradizia o que ocorria no Congresso 

Nacional,  de  maioria  conservadora.  Fato  é  que,  para  esvaziar  o  poder  de  Jango, 

tentaram antecipar as eleições e implementar o parlamentarismo. 

As  propostas  de  Jango  incomodavam  as  elites  que  ainda  se  lembravam  da 

aproximação de Cuba com a URSS. O medo do comunismo, da perda da propriedade, 

da maculação da família tradicional e do ateísmo moveu os campos conservadores. 

Com a Guerra Fria, o conceito de segurança nacional também passa aconter 

os movimentos considerados comunistas, embora no Brasil não houvesse  um partido 

de esquerda ou “comunista”, que conseguisse organizar, suficientemente, os 

trabalhadores do campo e da cidade naquele momento. 

Para piorar, Goulart não conseguia recursos  internacionais, e a pressão dos 

EUA por  medidas de  austeridade  eram  cada  vez  mais  refutadas pelos setores 
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progressistas.  Pressionado,  o  presidente  assinou  a  Lei  de  Remessa  de  Lucros,  já 

aprovada pelo Congresso. Esse fato deteriorou de vez a relação com os EUA. 

Marchas em torno dos ideais de Tradição­Família­Propriedade (Marchas TFP) 

surgiram com a voz da esperança das elites tradicionais contra a ameaça comunista. 

Os militares e setores da Igreja Católica também se alinharam na oposição a Jango. 

A ideia de um comunismo ateu se entranhou na sociedade. Essa reação conservadora 

fez  com  que  o  governo  Jango  entrasse  em  uma  letargia.  Na  imprensa, diversos 

editoriais pediam, abertamente, a intervenção americana e a intervenção militar: 

Jango  foi  fugindo  do  cenário  aos  soluços:  Brasília,  Porto  Alegre, 
Montevidéu,  deixando  atrás  de  si  um  rastro  de  desorientação  e 
desagregação. Apavorado com a hipótese de uma guerra civil que não 
desejava, decidiu nada decidir e saiu da História pela fronteira com o 
Uruguai.  As  esquerdas  não  ofereceram  resistência,  quedando­ se 
aparvalhadas, desmoralizadas. (REIS, 2002, p. 32) 

 
Nas ruas, a direita saudou a retirada de Jango que, ao deixar o poder, abria um 

espaço a ser preenchido pelas  forças conservadoras e mais  organizadas naquele 

momento: as forças armadas. 

O  clamor  popular  não  era  outro  se  não  salvar  o  país  da  subversão  e  do 

comunismo, da corrupção e do populismo. 

Desta forma, em 31 de março de 1964, Goulart foi deposto por um movimento 

político­militar. Configurada a vacância do cargo, Pascoal Ranieri Mazzilli assumiu a 

presidência da República na madrugada do dia 2 de abril de 1964. Na verdade, o 

poder estava, assim como noutros países latino­americanos, nas mãos de uma junta 

militar formada pelos ministros da Marinha, almirante Augusto Rademaker, da Guerra, 

general Artur da Costa e Silva, e da Aeronáutica, brigadeiro Francisco de 
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Assis  Correia  de  Melo.  Essa  junta,  autodenominada  Comando  Supremo  da 

Revolução, editou como tal, no dia 9 de abril de 1964, o Ato Institucional nº 1 (AI ­1), 

divulgando no dia seguinte a primeira lista de cassações de  mandatos parlamentares. 

No  dia  11  de  abril  de  1964,  o  Congresso  Nacional  elegeu  para  a  presidência  da 

República o general Humberto Castelo Branco, indicado pelo Conselho de Segurança 

Nacional. 

O  AI­1  também  restringiu  as  liberdades  individuais  e  coletivas  e,  como 

justificativa,  deu  amplos  poderes  às  forças  armadas  e  vedou  a  possibilidade  de 

emendas parlamentares aos projetos do presidente. O objetivo: cumprir a missão de 

restaurar  no  Brasil  a  ordem  econômica  e  financeira  e  tomar  as  urgentes  medidas 

destinadas a drenar o “bolsão comunista”, embora pesquisas atuais apontem que a 

pobreza aumentou nesta fase do regime. 

 
 

A DITADURA: UM ENCONTRO DO BRASIL COM SEU PASSADO 
 

A disputa pela narrativa dos anos que se sucedem a 1964 gira em  torno de 

um debate sobre o seguinte  fato: houve um golpe militar ou de uma revolução? E, 

sequencialmente, houve, ou não, uma ditadura no Brasil? 

A questão a ser tratada aqui é a de que falta ao Brasil, do ponto  vista histórico, 

filosófico, sociológico e geográfico, fazer um encontro com seu passado e com os fatos 

que ocorreram neste período de forma clara e  transparente. Enquanto documentos 

oficiais, documentos esses de governo, ou das forças armadas e até da Igreja Católica, 

forem objeto de resguardo e de sigilo, o que paira é ter havido um regime ditatorial em 

moldes muito comuns na América Latina. 
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É preciso entender as pistas científicas, os relatos de experiência e a  forma 

com que se portaram os generais à frente do governo e sua política de controle das 

massas. 

Os militares rapidamente trataram de legitimar seus atos e o regime, impondo 

medidas de controle do Congresso Nacional, num primeiro momento, e, depois, das 

liberdades  individuais  e  coletivas.  Ao  mesmo  tempo,  o  alinhamento  com  os  EUA, 

passou  a  permitir  diversos  estudos  por  meio  de  financiamento  para  se  construir  e 

consolidar a Segurança Nacional frente à ameaça comunista. 

Uma ditadura não se constrói apenas com a figura de um  ditador (FAUSTO, 

2001; CHIAVENATO, 2004). O ditador é aquela pessoa que representa o sistema, 

nesse  caso,  não  se  confunde  com  líderes  totalitários.  No  Brasil,  a  alternância  de 

chefes de estado e as eleições para o parlamento apenas mascaram a ditadura que 

estava no regime, na sua legislação, na repressão e na censura e controle, inclusive 

das  aprendizagens  e  dos  currículos  escolares,  bem  como,  em  certo  momento,  da 

prática dos professores, vigiados. 

O regime dos generais começa de forma implacável. Os Atos Institucionais (AI), 

a  começar  pelo  AI­1  (Ato  Institucional  1),  iniciaram  o  que,  sem  dúvida,  podemos 

chamar de ditadura, na medida em que os inquéritos judiciais foram substituídos pelos 

IPM  (Inquérito  Policial  Militar)  e,  posteriormente,  pela  CGI  (Comissão  Geral  de 

Investigação). 

Fausto  (2001), Chiavenato  (2004), Villa  (2014) e Napolitano  (2019) apontam 

para o fato de que 102 nomes foram atingidos pela junta militar, sendo 41 deputados 

cassados;  os  direitos  políticos  dos  ex­presidentes  Juscelino  Kubitscheck,  Jânio 

Quadros e João Goulart foram suspensos. Luís Carlos Prestes, à época secretário­ 
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geral  do  proscrito  Partido  Comunista  Brasileiro  (PCB),  também  teve  seus  direitos 

políticos  cassados.  Miguel  Arrais,  governador  de  Pernambuco,  foi  cassado,  assim 

como o então deputado federal e ex­governador do Rio Grande do Sul, Leonel Brizola. 

Perderam os direitos políticos o desembargador Osni Duarte Pereira, o economista 

Celso Furtado, o embaixador Josué de Castro, o ministro deposto Abelardo  Jurema, 

da  Justiça,  os  ex­ministros  Almino  Afonso,  do  Trabalho,  e  Paulo de  Tarso,  da 

Educação;  o  presidente  deposto  da  Superintendência  da  Política  Agrária  (Supra), 

João  Pinheiro  Neto,  o  reitor  deposto  da  Universidade  de  Brasília,  Darci  Ribeiro,  o 

assessor de imprensa de Goulart, Raul Riff, o jornalista Samuel Wainer e o presidente 

deposto da Petrobras, Marechal Osvino Ferreira Alves. 

Todos  os  detentores  de  cargos  eletivos  cassados  foram  substituídos  por 

suplentes  alinhados  com  o  novo  regime,  sem  contestação.  A  chegada  de  Castelo 

Branco ao poder, aparentemente, resolvia a questão da legitimidade do regime. 

Não  bastassem  tais  medidas,  toda  a  direção  da  CGT  (Comando  Geral  dos 

Trabalhadores)  foi  sumariamente  deposta  de  suas  funções,  e  122  oficiais  foram 

também expulsos das forças armadas. 

Na sequência, a CGI divulgou nova lista de cassações, que incluiu 67 civis e 24 

oficiais das Forças Armadas. Argemiro de Assis Brasil, chefe do Gabinete Militar de 

João  Goulart,  estava  entre  eles,  além  de  Luís  Tavares  da  Cunha  Melo  e  Nélson 

Werneck Sodré, e os almirantes Cândido de Aragão e Pedro Paulo de Araújo Suzano. 

Entre os civis, incluíam­se deputados estaduais e federais, além de intelectuais, como 

Franklin de Oliveira e o editor Ênio Silveira. 

Dentro da doutrina de segurança nacional, de combate ao comunismo, esses 

atos de exceção editados ao longo de dois anos retalharam a Constituição e 
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conduziram à necessidade de uma reestruturação constitucional, que  justificasse o 

novo regime e desse a ele o status de legalidade. 

Reis afirma: 
 

(...)  desde  a  própria  gênese,  aquele  processo  armou  um  imbróglio 
maior que o marcaria até o fim de seus dias. De um lado, em função 
da proposta  de destruir  pela  raiz  o  antigo  regime  representado  por 
Jango, o Ato Institucional, a exceção, a revolução, a ditadura. De outro, 
em  virtude da  necessidade de  considerar o  conjunto de  forças  que 
haviam se reunido para aquele desfecho, o respeito pela democracia, 
por seus valores e por suas formas e ritos. (REIS, 2002, p. 36) 

 
A  narrativa  de  que  o  processo  era  democrático  se  ancorava  na  segurança 

nacional, na até então existente liberdade de imprensa, no apoio das elites e da classe 

média, no apoio de grandes jornais e, claro, no apoio de um esfacelado Congresso 

Nacional, sem opositores, e que estava disposto, com apoio da UDN, a exercer um 

papel  fundamental  para  legitimar  a  ascensão  dos  militares.  Com  a chegada  dos 

generais ao poder e com o Congresso Nacional sob controle, estava posta a ditadura 

civil­militar, porém, os anos mais duros ainda estavam por vir. 

A  imprensa que havia se assanhado com o regime dos generais logo se viu 

obrigada a defender as teses do novo regime. A bravata da censura e do controle dos 

meios de comunicação, que aconteceria com a “revolução comunista”, não demorou 

muito para se tornar real no regime capitalista dos militares. 

Em outubro de 1965 foi publicado o AI­2 (Ato Institucional 2), continuidade do 

AI­1 e que serviu para  justificar o discurso da ditadura. O AI­2 retirou do  júri civil a 

competência para  julgamento dos crimes de  imprensa e alongou para dois anos o 

prazo prescricional das ações penais. E, subtraindo a ação do parlamento, alterou a 
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redação  do  parágrafo  5º  do  artigo  141  da  Constituição,  que  passou  não  tolerar  a 

propaganda de guerra, de subversão da ordem ou preconceitos de raça ou classe. 

O AI­2, com isso, vedou qualquer manifestação impressa, no rádio ou na TV, 

contra o regime, e ainda proibiu os políticos cassados pelo AI­1 de se manifestarem 

sobre qualquer assunto de natureza política, responsabilizando também o veículo de 

comunicação que permitisse voz dissonante a qualquer um que fosse. 

Com  o  Congresso  Nacional  subserviente,  Castelo  Branco  encaminhou  ao 

Congresso Nacional um projeto que, entre dezembro de 1966 e janeiro de 1967, se 

tornou a nova Constituição da República. À mesma época publicou­se, também em 

tempo recorde, uma nova lei de imprensa, que trazia vários dispositivos regidos pela 

Lei de Segurança Nacional, colocando órgãos de imprensa, jornalistas e civis fora da 

Justiça  Militar.  Qualquer  notícia  que  fosse  contra  a  honra  do  presidente  ou  dos 

poderes da  União,  que  fizesse  menção  à  subversão da  ordem  político­social  ou  à 

desobediência coletiva, que fizesse menção à luta de classes sociais ou à paralisação 

de serviços públicos, por exemplo, não seria tolerada e seria levada a julgamento da 

corte militar. 

Contudo, por mais que o regime  tentasse, a agitação social ainda era muito 

forte, porque, apesar do aporte financeiro, em especial dos EUA, e do controle dos 

militares, a economia ainda não dava sinais de crescimento. Então, o que foi feito? 

Criou­se a lei que proibia greves e piquetes e agitação social. 

Villa aponta que: 
 

Os Estados Unidos liberaram um empréstimo de U$ 50 milhões para 
o programa de estabilização econômica, em junho. No início do mês 
seguinte,  o  Clube  de  Paris  –  formado  pelos  credores  do  Brasil  – 
reescalonou 70% da dívida que venceria em 1965. 
A  boa  vontade  para  com  o  Brasil  deveu­se  ao  estabelecimento  do 
Programa de Ação Econômica do Governo  (Paeg), elaborado entre 
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maio e julho, meio às pressas para dar um rumo ao governo recém­ 
instalado. O objetivo  inicial era combater a  inflação  – que em 1964 
havia alcançado 89,5%. (VILLA, 2014, p. 63) 

 
Com novos  recursos e com a possibilidade de uma estabilidade econômica, 

além da questão habitacional e migratória, não  tardou para que a Lei de Remessa 

de Lucros de João Goulart  fosse  revogada, além de o governo garantir  segurança 

jurídica, adquirindo, com aval dos EUA, empresas fornecedoras de energia. Tudo com 

o aval do Congresso de maioria governista. 

Contudo, várias denúncias de violações dos direitos humanos começavam a 

incomodar o governo; o resultado foi a exoneração de servidores e mais denúncias de 

corrupção e de subversão. 

Para conter essas agitações, as entidades estudantis,  foco de resistência ao 

regime,  foram  colocadas  na  ilegalidade,  a  saber:  a  UNE  (União  Nacional  dos 

Estudantes)  e  as  UEEs,  entidades  estaduais.  Claro  que  o  MEC  (Ministério  da 

Educação e Cultura) criou entidades que fossem atreladas ao governo e que tinham 

o papel de esconder o papel perseguidor do ministério. 

Em meio a tudo isso e à insatisfação de partidos e de políticos que apoiaram 

o  golpe  militar  de 1964,  Castelo  Branco  vislumbrou  em  uma  única  oportunidade  a 

chance  de  se  manter  na  presidência,  por  meio  de  eleição  indireta.  O  combate  ao 

comunismo  volta  à  tona  e  o  Alto  Comando  do  Exército,  a  linha  dura  militar,  e  os 

udenistas mais afoitos viam isso com bons olhos, mas Castelo Branco  já vislumbrava 

um outro cenário. 

Villa analisa esse respaldo da seguinte forma: 
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As razões do apoio eram muito distintas. A linha dura, sempre muito 
fluida  ideologicamente  (e plural)  para  ser devidamente  conceituada, 
tinha nos coronéis sua principal base de apoio. Estes acentuavam a 
necessidade de um governo militar que desse atenção  aos problemas 
sociais,  discordavam  da  política  econômica,  advogavam  a 
necessidade de manter canais abertos com estudantes e operários, e 
tinham, enfim, uma simpatia velada pelo nacionalismo militar de viés 
nasserista,  tão  em  voga  na  época:  autoritário,  anticomunista,  com 
pitadas sociais e terceiro­mundista. (VILLA, 2014, p. 82) 

 
 

Mostrando a força que se esperava dele, como sinalização aos setores mais 

conservadores  do  país,  Castelo  Branco  definiu  as  regras  a  serem  seguidas  na 

reorganização  partidária.  Pelas  limitações  impostas,  surgiu,  de  um  lado,  o  partido 

governista  Aliança  Renovadora  Nacional  (Arena)  e,  de  outro,  o  Movimento 

Democrático Brasileiro (MDB), oposição consentida. 

Castelo  Branco  assinava,  assim,  o  AI­3  (Ato  Institucional  3)  de  1968,  que 

instituía  a  eleição  indireta  para  governador,  devendo  as  assembleias  legislativas 

estaduais  procederem  com  a  eleição,  que  nada  mais  era  do  que  chancelaria  do 

Presidente  da  República.  Também  ordenou  que  os  prefeitos  das  capitais  fossem 

indicados pela Presidência da República. 

A ação do presidente culminou com a cassação de mandatos  nas assembleias 

estaduais  e  forte  pressão  política,  a  qual  permitiu  que,  além  de  eleger  17 

governadores,  o  Congresso  elegesse,  de  forma  indireta,  com  apoio  da  Arena,  o 

marechal Artur  da Costa  e  Silva, ministro  da  Guerra do  governo  Castelo  Branco  e 

um dos signatários do AI­1. 

A sedimentação para longos anos governados pelos militares com amplo apoio 

político estava cada vez mais próxima de acontecer. Costa e Silva,  assim como seu 

antecessor, prometeu democracia, diálogo e desenvolvimento econômico 

e social. 
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A  democracia,  obviamente,  não  aconteceu. O  diálogo  foi  de  “via única” e o 

desenvolvimento veio às custas do  financiamento externo,  tendo sido chamado de 

“milagre econômico” brasileiro. 

O cenário político era o pior possível. Diversas manifestações contra  o regime, 

greves e a luta armada desgastaram em parte o governo. Contudo, a repressão e o 

uso do exército e da polícia arrefeceram o apoio da classe média e mantiveram grande 

parte dos trabalhadores indiferentes a tudo o que acontecia. Costa e Silva, então, com 

apoio de seus ministros militares, da Arena e dos quartéis, assinou o Ato Institucional 

5 (AI­5). 

Segundo Villa (2014), 
 

Pelo AI­5, o presidente passava a ter o poder de legislar, de intervir 
em estados e municípios sem as limitações previstas  na Constituição, 
de suspender os direitos políticos de  quaisquer cidadãos pelo prazo 
de  dez  anos,  de  cassar  mandatos  eletivos  federais,  estaduais  e 
municipais e de suspender a garantia  de habeas corpus nos casos de 
crimes políticos contra a segurança nacional, a ordem econômica e 
social  e  a  economia  popular.  Ficavam  suspensas  as  garantias 
constitucionais  ou  legais  de  vitaliciedade,  inamovibilidade  e 
estabilidade,  e  o  presidente  poderia  demitir,  aposentar  ou  remover 
quaisquer titulares  dessas garantias. E, claro, ficavam excluídos de 
apreciação judicial todos os atos praticados de acordo com o AI­5, bem 
como seus respectivos efeitos. (VILLA, 2014, p. 131) 

 
A ditadura estava em prática com seu ato supremo. 

 
Ressaltamos aqui o fato de que o AI­5 acrescentou  à Constituição Federal não 

serem toleráveis também as publicações e exteriorizações contrárias à moral e aos 

bons  costumes.  É  importante  citar  este  fato  para  entendermos  seus  reflexos  na 

educação. 

O  crescimento  econômico,  oriundo  da  política  do  Ministro  da  Fazenda, 
 

Antônio Delfim Neto, e do Planejamento, Hélio Beltrão, teve como meta estratégica a 
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aceleração do desenvolvimento econômico do país, em combinação com o combate 

ao  processo  inflacionário.  O  PED,  Programa  Estratégico  do  Desenvolvimento, 

propunha, entre outras metas, solucionar os problemas relacionados à estrutura e ao 

financiamento da comercialização de alimentos, eliminando os principais pontos de 

estrangulamento da infraestrutura, da produção industrial e do mercado interno. 

A base era a indústria automotiva e o setor energético, que iriam sustentar a 

economia até a crise mundial do petróleo de 1973. 

Villa traz, ainda, a seguinte informação: 
 

Apesar de  todos os atropelos políticos, 1969  foi um ano muito bom 
para a economia. O PIB cresceu 9,5%, a inflação teve uma queda de 
25,7% (1968) para 20,1%, as exportações saltaram de US$  1,8 bilhão 
(1968) para US$ 2,3 bilhões e as  reservas  internacionais mais que 
duplicaram em relação ao ano anterior, chegando a US$ 656 milhões. 
Esses dados positivos podem explicar a razão de a crise política ter 
ficado restrita ao aparelho de Estado, sem se espalhar pela sociedade. 
A economia tinha conseguido, em muitos aspectos, se desvencilhar 
da política, ter uma dinâmica própria. (VILLA, 2014, p. 169) 

 
O  crescimento  econômico,  a  queda  da  inflação,  o  emprego,  embora 

contrastassem com o baixo poder aquisitivo dos  trabalhadores, marcavam os anos 

mais duros que culminaram com a prisão de Carlos Lacerda, fiador do golpe  de 1964. 

Costa e Silva  fechou várias assembleias  legislativas, aposentou compulsoriamente 

ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  e,  em  nome  da  Revolução,  cassou 

deputados federais e chegou a fechar o Congresso Nacional. Em síntese, a economia 

com bons números conseguiu se desvencilhar da política e ter uma dinâmica própria. 

Mais  do   que   nunca,   era   preciso   ter   símbolos   que   expressassem   o 
 

crescimento  econômico,  a  cooperação  de  todos  pelo  futuro  da  nação.  Tanto  o 
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Estado  quanto  a  iniciativa  privada  deveriam  encampar  a  ideia  de  nacionalismo 

patriótico e multiplicar esses símbolos, tornando­os populares. A educação era peça 

fundamental nesse jogo de consolidação da memória e de sentimentalidades: 

Havia uma constante insistência na ideia de que a ditadura tinha como 
objetivo  básico  dignificar  o  homem.  O  seu  hipotético  ideário  de 
democracia era formulado, também, a partir dessa noção. A educação 
seria, assim, a instância básica em que a ditadura iria construir esse 
novo homem supostamente dignificado. A internalização dos valores 
de não­contestação e não­conflito pelas diversas instituições sociais 
(empresa, escola, família, dentre outras) objetivava conduzir todos os 
indivíduos ao congraçamento total com o regime. (REZENDE, 2013, p. 
93) 

 
A “ditadura à brasileira” (VILLA, 2014) não investiu no culto à personalidade, 

mas  investiu  no  nacionalismo  patriótico,  no  culto  aos  símbolos  que  evocariam  o 

sentimento  de  nacionalidade  e  de  pertencimento  como  forma  de  combate  ao 

comunismo.  A  bandeira  nacional,  o  hino  nacional,  as  datas  comemorativas  cívico­ 

militares  passaram  a  ser  enfatizadas  e  vangloriadas.  De  outra  forma,  também  os 

valores considerados fundamentais, aqueles dos bons costumes e do enaltecimento 

da “família tradicional”. 

Na esfera empresarial, cabe ressaltar que o mais importante não era a luta de 

classes entre patrões e empregados, e sim a celebração de cooperação entre eles. 

A  construção  desses  valores  só  foi  possível  porque  havia  uma  esfera  de 

pseudodemocracia,  o  apoio  das  elites  oligárquicas,  do  empresariado  local  e 

internacional e, claro, o apoio dos EUA. 

No Brasil, a construção da ditadura não seguiu aquele modelo em que  o poder 

político está centralizado em uma pessoa. Os generais passaram a exercer o poder, 

ainda que se revezando, mas claramente a serviço de uma classe social. Portanto,  o 

poder do  regime  no  Brasil  não  emanou  de uma  pessoa,  mas  de  uma 
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classe social, o que nos permite afirmar que uma ditadura não necessita da  figura 

clássica  de  um  ditador,  de  um  tirano.  O  essencial,  neste  caso,  é  que  o  Estado 

multiplique os valores morais e sociais da classe que se mantém como dominante. 

Spindel afirma que 
 

Tanto os regimes totalitários dos países ocidentais quanto  os regimes 
autoritários não passam de formas de governo das quais a burguesia 
lança mão quando da impossibilidade de aplicação com sucesso, do 
modelo  de  democracia  formal.  Quando a  dominação  burguesa não 
tem condições de se estabilizar no quadro de uma democracia, dadas 
diversas condições históricas e econômicas, ela passa a se utilizar de 
outros recursos (SPINDEL, 1981, p. 30) 

 
Assim, a democracia burguesa é melhor forma para que a burguesia mantenha 

seu  lugar  de  dominação  dentro  da  sociedade,  mas  se  isso  não  for  o  suficiente,  a 

supressão  das  chamadas  liberdades  individuais  e  coletivas  é  uma  das  formas  de 

manter­se no  comando das  decisões do  Estado; por  isso, no  Brasil  do  século  XX, 

tivemos  intervalos  de  democracia  intercalados  com  governos  de  características 

nitidamente autoritárias. 

Esses regimes autoritários cerceiam as  liberdades individuais e coletivas em 

nome da segurança nacional. Não pensam numa ruptura que leve a um  novo modelo 

de sociedade, mas na reafirmação da sociedade existente, em que há a existência 

controlada de partidos políticos e o partido do governo se resume a um apêndice do 

poder executivo e os partidos que existem não têm muito poder de decisão política. 

Para Spindel, 
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Ainda  que  tais  regimes  tentem,  por  vezes,  mostrar  uma  aparência 
democrática  (partidos  políticos,  eleições  ainda  que  indiretas  para  a 
maior parte dos cargos políticos, etc.) eles são marcados pelo fato de 
que  as  regras  do  jogo  político  podem  ser  redefinidas  a  qualquer 
momento, principalmente quando o poder Executivo está enfrentando 
algum tipo de dificuldade. (SPINDEL, 1981, p. 37) 

 
Por  isso,  precisamos  olhar  para  a  história  do  Brasil  e  entender  que  houve 

dezessete  Atos  Institucionais,  entre  1964  e  1969,  durante  o  regime  militar.  Atos 

editados pelos Comandantes­em­Chefe do Exército, da Marinha e da Aeronáutica ou 

pelo Presidente da República, com o respaldo do Conselho de Segurança Nacional, 

que  redefiniam,  a  qualquer  momento,  as  regras  do  processo  político,  de  forma  a 

assegurar a firmeza e a hegemonia do poder Executivo sobre os demais poderes da 

República. 

Essa  hegemonia  objetivava,  claramente,  a  desmobilização  das  massas 

populares e sua despolitização e apatia política. Por isso  importa que os meios de 

comunicação em massa sejam controlados e que as mensagens enviadas ao povo, 

de estabilidade, de ordem e de progresso, sejam claramente disseminadas  em busca 

da manutenção da segurança nacional. 

Os grupos hegemônicos tendem a se aproximar das Forças Armadas porque 

veem  ali  a  possibilidade  de  manter  sua  hegemonia.  A  questão  é  que  os  quadros 

presentes nas Forças Armadas optam por um  lado  ideológico na sociedade e, em 

geral, se aliam às elites dominantes (SPINDEL, 1981). 

Aqui  avançamos  ao  ponto  chave  desse  capítulo,  que  é  pensar  sobre  a 

educação no cenário relatado. 
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A EDUCAÇÃO NA DITADURA 
 

A  educação  e  a  sua  cientificidade  sempre  direcionam  e  estudam  as  ações 

educativas,  as  diretrizes  e  os  interesses  que  existem  para  a  construção,  em  uma 

sociedade, do seu sistema educacional. Neste campo amplo, percebe­se, sem muito 

esforço, que ideologia está por trás da política educacional e, dado o  tempo histórico, 

os resíduos ideológicos e as intencionalidades presentes. 

Werneck analisa que 
 

O termo educação pode ser entendido de várias maneiras,  com vários 
significados,  conforme seus objetivos e  funções. Esses  significados 
podem ter o sentido mais amplo até o mais restrito que vão identificá­
la com instrução,  adaptação ou formação de hábitos. Ao analisarmos 
a educação como ciência,  estamos  tornando­a como ato  de  “criar”, 
como  uma  influência  deliberada  e  sistemática  visando a  um  fim 
escolhido. (WERNECK, 1982, p. 63) 

 
A  educação,  assim,  utiliza  a  informação  e  chega  à  sistematização  do 

conhecimento,  mas  vai  além:  permite  conhecer  o  homem  e  a  sociedade  sob  os 

aspectos psíquicos, corporais e sociais, e desta forma, quando ocupa  outras funções, 

passa  por  atos  normativos  para  que  se  atinja  uma  finalidade  proposta.  Não  cabe, 

então, que se desvincule educação de ideologia. Não existe, portanto, educação não­

ideológica, neutra ou independente de juízo de valor. 

Se admitimos ausência de neutralidade, se admitimos que a normatização do 

saber envolve ideologia, precisamos considerar que, no Estado, a educação é objeto 

de disputa. As forças políticas e econômicas que dominam o Estado agem de forma 

a propor ações pedagógicas que sejam resultantes do seu interesse, dos objetivos 

materiais  ou  simbólicos  desses  grupos,  que  são  os  grupos,  por  assim  dizer,  mais 

fortes. 
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Estabelecer essa relação entre educação, ideologia e classes sociais é muito 

importante para que possamos entender o que se passou no Brasil após 1964, na 

elaboração de uma política educacional. 

Costa  e  Silva,  ao  assumir  a  presidência  com  o  aval  do  Alto  Comando  das 

Forças Armadas, tinha como projeto de transformação progressiva do ensino público 

que  este  fosse  pago,  introduzindo  taxa  de  matrícula  nas  universidades,  acirrando 

ainda mais os conflitos e divergências com setores da área acadêmica. De outro lado, 

os estudantes, mobilizados, entravam em conflito nas ruas com as forças policiais. O 

interesse do governo era transformar as universidades em fundações, o que provocou 

greves, prisão de estudantes e a Passeata dos Cem Mil, no Rio de Janeiro, em 1968, 

e posteriormente a intervenção do governo federal na UnB, Universidade Nacional de 

Brasília. 

A educação e a  ideologia na educação  passavam a ser um problema a ser 

enfrentado pelo regime militar, com a finalidade de criar uma nova mentalidade, desde 

o Ensino de 1º Grau, assim chamado à época o Ensino Fundamental, até o Ensino de 

3º  Grau,  como  era  chamado  o  Ensino  Superior.  A  educação  deveria,  mais do  que 

nunca, espelhar a ideologia do regime, o que reflete o seu caráter político. 

Werneck considera que, 
 

Pelo  sistema educacional,  seria  reproduzida a  cultura e  ao  mesmo 
tempo  a  estrutura  de  classe  na  qual  se  baseava.  A  função  de 
reprodução da cultura  se manifestaria no plano das  representações 
simbólicas, ou seja, da  ideologia, e a outra, no da própria  realidade 
social.  Sendo  essas  funções  interligadas,  caberia  ao  sistema 
educacional de modo geral garantir a reprodução das  relações sociais 
de  produção,  por  meio  da  transmissão  da  ideologia,  além  da 
reprodução das relações sociais de trabalho e de classe. (WERNECK, 
1982, p. 73) 
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Fica claro, para esta autora, que o sistema educacional faz com que a escola 

cumpra o papel de reprodução cultural e social, na medida em que ela reproduz as 

relações sociais de produção da sociedade capitalista. Essa reprodução serve, assim, 

para que se aceite sua sujeição como um fenômeno “natural”. 

O que precisamos, então, abordar, para além da questão política e ideológica, 

é  como  os  militares  pensavam  numa  reforma  na  educação  que  atendesse  seus 

anseios de reafirmação do regime. 

Começando a pensar nas respostas, vamos relembrar que o Brasil, pós 1964, 

vivendo no contexto da Guerra Fria, aliou­se e alinhou­se aos EUA (CHIAVENATO, 

2004). Mais do que uma simples constatação comum, o modelo americano  de ensino 

foi adotado como norte para a educação brasileira, uma vez que a elite brasileira via 

com  bons  olhos  o  “american  way  of  life”,  o  modelo  de  vida  americano. O poderio 

capitalista e militar, as universidades de referência e um modelo de educação básica 

visto pelos militares como modelo de sucesso deveriam inspirar um sistema nacional 

de ensino: uma reforma urgia, do Ensino de 1º ao de 3º grau. 

Para  entendermos  esse  cenário,  fomos  na  fonte  do  processo,  muitas  vezes 

ignorada pelos autores que tratam desse período. Abdicamos de citações de autores 

renomados que estudaram essa influência dos EUA na educação do Brasil, por meio 

dos chamados Acordos MEC­USAID, para ir a uma das fontes menos estudadas, o 

Relatório da Equipe de Assessoria ao Planejamento Superior. Explicando: o Ministério 

da Educação e Cultura do Brasil, MEC, firmou acordos com a United States Agency 

for International Development (Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento 

Internacional), mais conhecida como USAID, que é um órgão do governo  americano, 

encarregado  de  oferecer  colaboração  à  política  externa  em 

regime de cooperação com outros países. 
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Em 30 de  junho de 1968,  foi publicado o Relatório da Equipe de Assessoria 

ao  Planejamento  Superior,  EAPES,  subsidiado  pelo  Acordo  MEC­USAID.  Este 

relatório é a  fonte primária para quaisquer estudos sobre os acordos e a visão do 

regime militar sobre a educação nacional. Mas é bom salientar que a USAID não atuou 

apenas na educação, precisamos deixar isso claro, mas também na consolidação da 

Embrapa; atuou, ainda, em  tratados de saúde,  tráfico de drogas, de pessoas e de 

armas, entre outros. Todos, claramente, temas de interesse da economia e da política 

externa dos EUA. 

A  aproximação  educacional  entre  o  governo  brasileiro  e  a  USAID  começou 

antes do regime militar, tudo sempre no contexto da Guerra Fria, e teve como foco 

principal situar o papel da elite burguesa brasileira na formação das juventudes. 

A primeira aproximação com a USAID se deu em 1950, ainda com o presidente 

Eurico  Gaspar  Dutra,  e  previa  contribuir  para  um  desenvolvimento  equilibrado  e 

coordenado dos recursos econômicos e da capacidade produtiva do Brasil. Em 1953, 

Getúlio Vargas assina um acordo complementar ao de 1950, que se intitulou Acordo 

sobre Serviços Técnicos Especiais. 

De fato, só em 1965 o MEC se aproxima da USAID, com  o objetivo de elaborar 

uma  série  de  planos  exequíveis  para  a  ampliação  e  reestruturação  do  sistema 

nacional de ensino superior e medidas correlatas, e ainda de criar de um quadro de 

técnicos em planejamento educacional brasileiro. 

Esses  planos  foram  submetidos  ao  Conselho  Federal  de  Educação  e 

aprovados por meio do Parecer 604/1965, da Câmara de Planejamento. 

O que se seguiu  foi um longo processo de indicação de nomes, com alguns 

sendo vetados pelo Regime Militar, que ainda assegurou recursos financeiros para a 
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elaboração  do  Relatório.  Em  1968,  o  governo  brasileiro,  com  anuência  da 

USAID/Brasil,  resolveu  alterar,  ampliar  e  substituir  o  convênio  original,  depois  de 

aprofundado  estudo,  em  que  ficou  patente  que  nada  havia  contra  os  interesses 

nacionais. Ou seja, a segurança nacional estava garantida. 

A desconfiança dos militares brasileiros  talvez estivesse na versão  inicial do 

Relatório EAPES, que aponta que 

No Brasil, país novo e ainda titubeante na procura dos rumos que o 
hão de  levar a seus destinos gloriosos, é natural que as elites, não 
suficientemente  amadurecidas,  encontrem  dificuldades  maiores  e 
mais rudes obstáculos, a sua difícil tarefa de definir um sentido exato 
para  a  evolução  mais  adequada  do  nosso  processo  social  e 
econômico. 
Ora, a Universidade — se possui com certeza outras finalidades  — 
tem como uma das suas principais missões a de preparar líderes que 
sejam capazes de sentir,  no turbilhão das aspirações mal definidas do 
povo, as diretrizes certas que o conduzam pelas estradas luminosas 
do futuro que merece. 
A verdade, porém, é que hoje, em quase todo o mundo, a Universidade 
não  se  está  mostrando  à  altura  dessa  tremenda  tarefa.  (BRASIL 
EAPES, 1968, p. 4) 

 
O Brasil, em pleno 1968, com a vigência do AI­5, não iria tolerar nenhuma crítica 

ao regime ou mesmo à elite. Tanto que o Relatório ainda aponta que só  foi possível 

sua elaboração com consentimento dos militares quando eles expõem que: 

a)  o  Ministério  criará  um  Grupo  Permanente  de  Planejamento, 
composto unicamente de educadores brasileiros; 
b)  somente  às  autoridades  brasileiras  caberá  determinar,  como 
sempre, a política e as normas da Educação, aprovar ou não todos 
os planos elaborados, e executá­los quando aprovados; 
c)  o  Ministério,  através  da  USAID/Brasil,  contratará  com  instituição 
norte­americana  de  alto  nível  pelo  menos  quatro  educadores  para 
funcionarem na qualidade, e somente nesta qualidade,  de Assessores 
de Grupo Permanente de Planejamento; 
d) o resultado do trabalho não será o produto de apenas um grupo de 
brasileiros,  mas  também  serão  convocados  para  o  debate  os 
professores e os estudantes, os grupos, entidades e organizações do 
país interessados nos problemas de ensino superior (BRASIL EAPES, 
1968 p.16). 
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Os militares brasileiros possuíam a necessidade de controle sobre as ações 

de qualquer grupo que atuasse no Brasil. Não havia, pelo visto, um clima de confiança 

na elaboração de relatórios por parte de técnicos da USAID apenas. Na pauta social, 

o  governo  brasileiro  necessitava  de  uma  reforma  educacional  que  justificasse  o 

regime e que acompanhasse o crescimento econômico, ora chamado de “milagre”. 

A  ideia era chamar professores, estudantes, entidades e organizações, mas 

apenas aquelas alinhadas com o regime militar. 

Solucionadas essas arestas com a segurança necessária para dar passos mais 

adiante, os militares permitiram que, a partir de fevereiro de 1968, a EAPES realizasse 

diversas  reuniões e palestras,  todas com a  finalidade de analisar os problemas do 

Ensino Superior e de apresentar recomendações para solucioná­los. 

A  questão  é  que  o  Relatório  EAPES  segue  toda  uma  filosofia  educacional 

comum  ao  liberalismo  econômico  e  deposita  na  educação  a  condição  para  o 

progresso  técnico,  insistindo  que  a  educação,  nesses  termos,  não  precisa  ser 

universitária  e  nem  depende  do  ensino  profissional.  A  nosso  juízo,  aposta  na 

educação  num  contexto  desenvolvimentista,  que  representa  um  processo  social  e 

está longe de ser sinônimo apenas de instrução escolar. 

O  texto do relatório enfrenta problemas da educação nacional que podemos 

perceber nos dias atuais, obviamente. A questão em si não é o relatório, mas o estudo 

dele  permite  saber  a  dimensão  do  desafio  da  educação  brasileira  e  as opções 

escolhidas pelo regime militar para enfrentar problemas. 
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Da mesma  forma que havia antes, ainda existem questionamentos sobre os 

sistemas de ensino e a  finalidade da educação, bem como a necessidade de uma 

formação qualitativa. 

O Relatório EAPES afirma: 
 

Tal  concepção  do  ensino  foge  bastante  aos  conceitos  em  voga.  A 
verdade  é  que  existe  enorme  descontentamento  com  os  sistemas 
existentes,  e  por  isso  se  critica  tudo,  o  ensino,  os  professores,  os 
reitores, a cátedra vitalícia, a desvinculação entre a Universidade e a 
sociedade. Quase toda a gente se mostra disposta a declarar que o 
ensino  no  Brasil,  e  até  no  mundo,  é  obsoleto,  anacrônico, 
ultrapassado, alienado, medieval. E a conclusão é que se impõe uma 
reforma radical e urgente do ensino. (BRASIL EAPES, 1968, p. 38) 

 
Essa era a deixa para que o Regime Militar traçasse a estratégia de iniciar uma 

reforma  na  educação  brasileira  a  começar  pelo  Ensino  Superior,  uma  vez  que  o 

relatório apontou a necessidade de pelo menos 500 mil professores diplomados e no 

mínimo 320 mil salas de aula para atender, na educação básica, o estimado em 18 

milhões  de  crianças  e  adolescentes  entre  7  e  14  anos  de  idade.  Isso  porque  o 

Relatório, além de apontar uma reforma universitária, orientou que, a partir de sete 

anos de idade, a educação se tornasse obrigatória. 

O relatório apontou também a necessidade latente de ampliar o  Segundo Grau 

(Ensino  Médio),  priorizando,  à  época,  Bahia,  Minas  Gerais,  Rio  Grande  do  Sul e 

Espírito Santo,  reafirmando a construção de novas escolas. Também demonstrou a 

necessidade  de  aprimorar  o  treinamento  de  professores  para  o  nível  médio  em 

todo o país, inclusive com a ampliação e melhoria  de seis Centros de Treinamento de 

Professores em Ciências, criando novos Centros de Treinamento de Professores de 

Matérias Técnicas Educacionais, com foco nos conteúdos notadamente industriais, de 

agricultura, de práticas comerciais, de economia doméstica etc. 

Quando necessário, o Estado deveria arcar com a distribuição de bolsas de estudo. 
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A USAID garantiu vinte cinco milhões de dólares em empréstimos diretamente 

ao governo federal brasileiro, em anos anteriores a agência havia doado, mas agora, 

entendendo  que  caberia  a  União  aumentar  o  investimento  em  educação,  deveria 

esta ser a responsável pelo pagamento da dívida (ARAPIRACA, 1982). 

O  Relatório  EAPES  aponta  a  necessidade  do  ensino  gratuito,  mas  não  no 

ensino  superior,  apela  pela  universalização  da  educação  básica,  mas  questiona  a 

gratuidade  e  a  eficiência  das  universidades.  Aponta,  ainda,  o  domínio  de  brancos 

sobre  negros  e  pardos  do  ensino  superior,  mas  a  saída  sugerida  seria  o  fim  da 

gratuidade,  devendo  ser  estimulada  a  criação  de  faculdades  e  de  universidades 

privadas: 

O ensino poderá  ser  totalmente gratuito,  como  já ocorre em alguns 
países, quando o orçamento nacional o permitir. Nesse dia abençoado 
todos exigiremos que o Governo assuma a responsabilidade total pela 
manutenção das Universidades. Lembramos apenas o  valor  relativo 
das palavras. Em verdade, nada é gratuito. Alguém paga. Na Inglaterra 
são gratuitos os serviços médicos, porque a população os paga sob a 
forma de um imposto, aliás bastante pesado. Na Holanda e na Bélgica 
os governos têm recursos, vindos dos contribuintes, para manter todas 
as  escolas  das diferentes  denominações  religiosas.  Assim,  há 
variedade de escolas, e todas sustentadas pelo Estado, que é afinal 
sustentado pelo povo. (BRASIL EAPES, 1968, p. 38) 

 
A  afirmação  do  relatório  reforça  aqui  seu  espectro  de  concepção  liberal, 

deixando claro que o estado não deve gastar mais do que arrecada, ainda que seja 

num setor que o próprio relatório aponta como crucial. O relatório não faz uma análise 

da  situação  brasileira  de  renda,  embora  tente  demonstrar  a  exclusão  por  classe, 

gênero e raça dos níveis superiores de ensino. 

Aduz  o  relatório  para  a  escassez  de  vagas  em  cursos  profissionais 

considerados prioritários para o desenvolvimento, sendo que existe a preferência por 

certos cursos, em detrimento de outros, o que condiciona, segundo o documento, o 
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crescimento  desordenado  da  rede  de  escolas  superiores.  No  campo  pedagógico, 

evidencia  a  ausência  de  planejamento  nas  escolas,  para  utilização  dos  recursos 

humanos,  instalações  e  equipamentos,  o  que  gera  capacidade  ociosa  e  denota  a 

diversificação  inadequada  dos  currículos  para  qualificação  múltipla  conforme  as 

necessidades  do  mercado  de  trabalho.  Sendo  assim,  deduz  que  existe  uma 

deficiência  qualitativa  do  ensino,  não  raro  decorrente  do  precário  sistema  de 

financiamento da entidade escolar e da baixa remuneração do corpo docente. 

Nesta  fase,  dois  momentos  já  se  faziam  claros:  em  primeiro  lugar,  o 

endurecimento do regime e o controle da educação e das informações, e, em segundo 

lugar,  o  investimento  na  economia  com  financiamento  externo  para  produzir  o 

“milagre econômico” brasileiro. 

Dando  início  às  reformas  estruturais  na  educação,  os  militares  fizeram  uma 

reforma  universitária  em  1968.  A  reforma  tinha  como  objetivo  amenizar  as 

reivindicações  do  movimento  estudantil,  efervescente  e  resistente,  ao  passo  que 

legitimava o controle do Ministério da Educação sobre a cúpula das universidades. 

Sá Matos (2008) afirma: 
 

No  que  toca  especificamente  às  universidades,  a  modernização 
conservadora  significou,  no  eixo  modernizante:  racionalização  de 
recursos, busca de eficiência, expansão de vagas, reforço da iniciativa 
privada, organização da carreira docente, criação de departamentos 
em substituição ao sistema de cátedras, fomento à pesquisa e à pós­
graduação.  Algumas  dessas  medidas  vinham  sendo  defendidas 
desde  o  início  dos anos  de 1960,  quando  começou campanha  pela 
reforma  universitária  liderada  por  estudantes  e  professores  e, 
portanto,  o  regime  militar  se  apropriou  de  projetos  em  gestação 
durante o governo Goulart. (SÁ MATOS, p. 31) 

 
O objetivo era racionalizar os recursos e controlar a ação docente, a partir da 

criação das Assessorias Especiais de Segurança e  Informações – AESI, que 
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forneciam  informações  aos  reitores  e  tinha como  meta  vetar  opositores ao  regime 

militar dentro das universidades. As AESI eram vinculadas à Divisão de Segurança e 

Informação do Ministério da Educação e Cultura (DSI­MEC), que subsidiava o órgão 

e os militares com as  informações necessárias para ação estratégica do ministério 

contra opositores. 

Aqui  é  preciso  lembrar  que  o  “milagre  econômico”  colocou  em  xeque  a 

educação nacional e a necessidade de mão de obra qualificada. Como consequência, 

houve uma ampliação das universidades, inclusive com  a implantação de cursos de 

pós­graduação e uma política voltada para a formação de professores, haja vista que 

a educação básica também não formava para atender às demandas do mercado. 

Ao mesmo tempo, como parte do projeto de nacionalismo ufanista, disciplinas 

com  foco  no  moral  e  civismo  ganharam  espaço  nas  universidades  e  na  educação 

básica,  como  forma  de  criar,  por  meio  dos  símbolos  pátrios,  a  unidade  nacional 

travestida de “amor à pátria”. 

 
 

NOVA FASE NA EDUCAÇÃO: O PARADIGMA DO “HÍBRIDO FÉRTIL” 
 

A  reforma  da  educação  básica  do  regime  militar  aconteceu  por  meio  da  Lei 

5.692/1971,  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional,  e  do  ministro  da 

Educação da época, Jarbas Passarinho (1969­1974). 

Passarinho era um militar de carreira, que transitava  facilmente nas diversas 

alas militares, empresariais e políticas. Foi dele a missão de defender as reformas 

no  ensino  superior  e  na  educação  básica.  Ele  fora  Ministro  do  Trabalho  e  da 

Previdência Social e de lá foi a ocupar o Ministério da Educação. 
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Sua  missão era dar os  rumos necessários e precisos para que os militares, 

enfim, assumissem o controle ideológico e prático da educação nacional. 

Foi dele a missão de executar o Decreto 477/1069, que passou a definir as 

infrações  disciplinares  praticadas  por  professores,  alunos,  funcionários  ou 

empregados  de  estabelecimentos  de  ensino  público  ou  particulares,  bem  como  as 

punições a serem aplicadas. Por esse motivo e por ser mais político do que militar, 

Passarinho ganhou do presidente Emílio Garrastazu Médici o cargo de Ministro da 

Educação. 

Pesou para este fato o célebre Relatório Meira Matos e o Grupo de Trabalho 

da Reforma Universitária, que apontavam necessidade de  reformas ou de controle 

no  processo  educacional  e  de  expansão  das  universidades.  O  primeiro,  de  amplo 

cunho  governista,  e  o  segundo,  de  caráter  mais  técnico,  mas  ambos  defendendo 

que um novo modelo de universidade era necessário. 

Na verdade, a base para a reforma tinha sido apontada pelo relatório produzido 

pela EAPES, que apontava os problemas no ensino superior e propunha ações, mas 

na forma de sugestão. Avançava sobre o ensino superior uma tentativa de educação 

nos  moldes  do  liberalismo  econômico  e do modelo  estadunidense  de  educação:  o 

relatório  EAPES  (p.  183­194)  sugere  autonomia  e  heterogeneidade  educacional; 

aumento da capacidade de matrícula no ensino superior; revisão dos currículos e dos 

exames  vestibulares;  organização  departamental  e  carreira  docente;  cursos 

integrados; uma administração central para aconselhamento vocacional; redefinição 

do  período  letivo;  cursos  de  pós­graduação;  novas  diretrizes  de  seleção e 

recrutamento  de  pessoal  no  ensino  superior;  pesquisa  científica  no  tripé  Estado­ 

Universidade­Empresa;  intensificação  dos  programas  de  extensão  universitária  e 

atualização do conhecimento; criação de um sistema de aperfeiçoamento financeiro; 
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criação  de  uma  comissão  permanente  de  assessoramento;  o  Governo  da 

Universidade e, por fim, o reconhecimento e os serviços oficiais de rádio e televisão. 

A  importância  do  ensino  superior  e  sua  posição  estratégica  começou  a  se 

desenhar  como  algo  possível  para  que  os  militares  pudessem  arrefecer  os 

movimentos de rua e ao mesmo tempo gerar a mão de obra de que necessitavam. 

Aqui que o ministro Jarbas Passarinho ganharia grande destaque, pois coube 

a ele escolher quais diretrizes do ensino superior seriam implementadas e, ao mesmo 

tempo, criar uma legislação que produzisse efeitos na educação básica. 

Na sua obra “Um Híbrido Fértil” (1996), Passarinho aponta a visão dos militares 

sobre todo este processo, não deixando de defender o legado dos militares os quais 

apontaremos a seguir. 

O ex­ministro nega o Acordo MEC­USAID e atribui a ele nada mais que um 

panfleto de esquerda, embora o relatório EAPES mostre como ele foi feito a fim de 

implantar as reformas no ensino superior. Ele afirma que o MEC­USAID “não passou 

de um  trabalho acadêmico, por sinal valioso como diagnóstico da educação que o 

Brasil oferecia ao seu povo” (PASSARINHO, 1996, p. 372). 

Mas a real intenção de Passarinho era implantar na educação, em especial na 

educação básica, os valores da Tradição, Família e Propriedade (TFP). A guinada à 

direita se expressa no discurso claro e objetivo. 

Em um dos trechos, a linha conservadora e intervencionista fica  bastante clara 

quando ele narra a troca de cartas com pais de alunos que se queixavam de livros 

esquerdistas  e  Passarinho,  o  político,  se  vangloriava  de  opinar  que,  em  algumas 

obras, ele via com bons olhos tal posicionamento ideológico. 
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Passarinho  em  diversos  momentos  flertou  com  movimentos  estudantis  de 

direita  e  de  esquerda,  a  fim  de  chegar  ao  controle  de  ambos.  Seu  lado  político 

superava em muito seu lado técnico militar, por isso era chamado de “híbrido”. 

No  campo  do  currículo  e  educacional,  Passarinho  se  apresenta  como  o 

precursor do que conhecemos hoje como escola sem partido, como mesmo ele afirma, 

ao falar sobre sua posse no MEC: 

Quanto  à  liberdade  de  cátedra,  defendi­a,  já  no  meu  discurso  de 
posse.  Chamei,  entretanto,  atenção  para  que  não  deveria  ser 
“catecismo” ideológico, mas Raio­X, de formação acadêmica. Por isso, 
ao falar,  logo dois meses após a posse, fui  interpelado, em palestra 
proferida  na  Escola  de  Estado­Maior  da  Aeronáutica,  por  um jovem 
major  indignado  porque  lera  que  eu  permitira  o  estudo  de  Marx. 
Retruquei  que  para  combater­lhe  o  ideário  era  preciso  conhece­lo, 
sem, entretanto, permitir o proselitismo. Percebi que só em obediência 
à disciplina militar o major não se rebelou contra o conferencista, até 
porque  estavam  presentes  o  brigadeiro  comandante  da  Escola  e 
outros oficiais generais da Força Aérea. A partir  deste dia ganhei a 
admiração, a mim expressada calorosamente,  do Diretor do Ensino 
Superior,  um  liberal  anticomunista,  dr.  Sobrinho  Porto. 
(PASSARINHO, 1996, p. 376) 

 
Fica demonstrado que a intenção do ministro não é outra se não evitar qualquer 

tipo de ensino que fosse de natureza marxista, ou que levasse a questionamentos do 

regime. Demonstra também que setores das forças armadas estavam dispostos, sim, 

a não permitir leitura e estudos supostamente comunistas, a considerar o contexto da 

Guerra Fria. 

São  estes  postulados  da  reforma  geral  do  ensino,  que  o  ministro enviou ao 

Congresso,  como  se  fosse  necessário,  conferindo  o  aspecto  de  legalidade  à 

participação parlamentar de ampla maioria governista. 

A  Lei  5.692/1971,  que  se  tornou  a  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação 

Nacional, substituta da Lei Nº 4.024/1961, e chegou ao Congresso Nacional como 
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Projeto de Lei 9/1971 (PLN 9/1971), foi apresentada para uma comissão mista de vinte 

componentes, de deputados e de senadores. Nesta comissão havia  um senador e 

três deputados do MDB (Movimento Democrático Brasileiro), tido como oposição, e 

dez  senadores  mais  oito  deputados  da  ARENA  (Aliança  Renovadora  Nacional), 

governista. 

Em regime de urgência, o Projeto de Lei 9/1971 demorou apenas 40 dias para 

tramitar. Após ser analisado pela comissão mista, foi encaminhado para votação em 

sessão conjunta do Senado e da Câmara. A discussão e a votação no Plenário do 

Congresso  Nacional  ocorreram  em  um  único  dia,  em  julho  de  1971.  As  mais  de 

trezentas emendas foram rejeitadas pela maioria governista. 

A  mensagem  que  o  ministro  da  educação,  Jarbas  Passarinho,  envia  ao 

Presidente Médici, em 30 de março de 1971, traz a exposição que se espera da LDB 

dos militares para a educação nacional. Passarinho (1971) afirma: 

Entre os itens do vasto programa de reformas encetado  pelo Governo 
a partir de 1964, acompanhando as transformações profundas que se 
operam  na  vida nacional,  a Educação  tem  figurado  em  posição de 
especial  relevo. Firma­se, por fim, e  torna­se cada vez mais nítida a 
convicção de que precisamente na escola, tomada em sentido amplo, 
se faz a síntese do econômico e do social para a configuração de um 
desenvolvimento  centrado  no  Homem  e  para  ele  dirigido. 
(PASSARINHO, 1971, p. 23) 

 
A  reforma  do  ensino  básico  fez  parte  de  um  arcabouço  planejado  pelos 

militares: primeiro a reforma do ensino superior, e logo a seguir, do ensino básico. 

O vislumbre altivo de Jarbas Passarinho sobre a reforma  ganha  todo ufanismo 

nacionalista  e  notoriedade  quando,  ainda  na  mensagem  a  Médici,  ele  exalta  a 

reforma: 
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Agora, Vossa Excelência não proporá ao Congresso  Nacional apenas 
mais uma  reforma, mas a própria  reforma que  implica abandonar o 
ensino  verbalístico e academizante, para partir, vigorosamente,  para 
um sistema educativo de 1º e 2º graus, voltado para as necessidades 
do  Desenvolvimento.  E  como  a  educação  pré­  determina  o 
desenvolvimento, o abandono do ensino propedêutico, pela adoção de 
um  processo  que  valorize  progressivamente  o  estudante,  dando 
terminalidade à escola de segundo grau, preparando para os técnicos 
de nível médio de que tem fome a empresa privada como a pública, 
significa uma revolução, no sentido sociológico do termo: atinge raízes 
do  processo,  e  em  curto  prazo.  Em  uma  palavra,  é  o  que  Vossa 
Excelência  preconiza:  a  Revolução  da  Educação.  (PASSARINHO, 
1971, p. 34­35) 

 
Uma educação voltada para o desenvolvimento, com a implantação do sistema 

de 1º e 2º graus, menos propedêutico e com claro objetivo de permitir a terminalidade, 

seja no nível técnico ou regular, e, na mesma proporção, menos preparatório para o 

ensino superior. A terminalidade a que se referia o ministro significava que o aluno, ao 

se qualificar como técnico ou auxiliar, poderia dar por encerrados os  estudos  e entrar 

no  mercado  de  trabalho.  Embora  a  reforma  do ensino superior tivesse no seu bojo 

o aumento de vagas,  fica bem claro que aos  trabalhadores estavam reservados os 

cursos técnicos de nível médio. 

Frente  a  essas  mudanças,  os  militares  esbarraram  ao  menos  em  duas 

dificuldades eminentes: a falta de estrutura e a falta de profissionais habilitados para 

as  funções que a nova LDB exigia, como professores e supervisores escolares por 

exemplo;  havia,  ainda,  o  desafio  de  garantir o  acesso  à  escola  para os  alunos de 

sete a quatorze anos, que deveriam cursar o 1º grau, obrigatório. 

As  mudanças  com  a  nova  lei  e  seus  impactos  no  ensino  serão  tratados  no 

capítulo  a  seguir,  porque  ela  traz  ainda  uma  imersão  no  campo  do  currículo  e  o 

direcionamento dos conteúdos a serem estudados em cada série do 1º e do 2º grau. 
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CAPÍTULO 2   MUDANÇAS NA LDB E NOS CURRÍCULOS MINEIROS NA 
DÉCADA DE 1970 

O debate sobre currículos é objeto de discussão entre os meios educacionais 

nos âmbitos mais diferenciados, desde as primeiras reformas educacionais ocorridas 

no Brasil. 

A tomada de consciência pelos gestores do Estado, de que o currículo leva à 

formação de uma consciência crítica e até influencia atos comportamentais, fez com 

que, no auge da ditadura militar, ainda sob o Ato  Institucional Número Cinco (AI­5) 

promulgassem a Lei 5.692/1971, a nova LDB. 

Esta lei trouxe consigo uma ruptura brusca no sistema educacional brasileiro, 

no sentido de que, por meio da força, impôs um currículo a ser seguido nas escolas 

de  educação  básica  e,  prioritariamente,  mostrou  a  opção  do  regime  pelos  cursos 

técnicos  amparados  nos  sistemas  empresariais  e  industriais,  como  FIEMG  – 

Federação  das  Indústrias  de  Minas  Gerais,  FIESP  –  Federação  das  Indústrias  do 

Estado de São Paulo, SESC – Serviço Social do Comércio etc. 

Assim, enquanto o endurecimento no campo sócio educacional  era fortalecido, 

a  meta  dos  militares  era  promover  uma  transição  rápida  da  sociedade até então 

rural  para  uma  sociedade  urbano­industrial,  formando,  assim,  mão­de­obra para 

atender  às  necessidades  das  indústrias  instaladas  em  alguns  pontos  do  país.  O 

discurso de ordem e de progresso foi constante na bandeira brasileira, ainda que tudo 

ocorresse de forma autoritária, a fim de forçar uma mudança nas relações capitalistas 

de produção com a fachada da modernização. 

Para a educação, assim como para as outras áreas, o importante era garantir 

a segurança nacional entendida num patriotismo ufanista. 
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Entende­se, então, a necessidade do controle sobre os currículos escolares. 
 

Durante a ditadura militar, as Universidades e os grupos de discussão sobre 

educação foram alijados da discussão do projeto de currículo. O que importava era o 

projeto de educação de abrangência nacional uniformizador de conhecimentos e de 

práticas,  a  fim  de  minimizar  possibilidades  de  reações  contra  o  regime  (SAVIANI, 

2008). 

A  “fabricação”  dos  conhecimentos  escolares  foi  verticalizada  e 

descontextualizada  dos  saberes  e  das  práticas  escolares,  uma  vez  que  estavam 

institucionalizados, prontos e acabados, sem necessidade de discussão, cabendo aos 

professores a missão de repetir o que já existia. 

Entende­se, portanto, que a ditadura militar implantou um currículo hegemônico 

com  o  objetivo  de  sufocar  as  expressões  culturais  das  minorias,  decidindo  o  quê, 

quando, onde e como ensinar. 

Nascia, assim, uma cultura baseada na meritocracia, que, a fim de cumprir os 

currículos  pré­determinados,  passou  a  classificar  os  alunos  mediante  as  notas, 

separando os bons dos ruins. Essa prática é muito comum atualmente, pois avaliar 

por  meio  de  nota  tornar­se­ia  a  maior  forma  de  atribuir  uma  medida  para  a 

aprendizagem. 

Nesta perspectiva, a construção de um currículo nacional pressupôs um plano 

de ensino definido pelas autoridades para o sistema público e para  todo o sistema 

educacional  de  forma  a  ditar  as  listas  de  conteúdo,  os  planos  de  estudos  e  os 

programas de ensino. 

Assim,  pode­se  afirmar  que  o  estado  militar  retirou  das  escolas  o  poder  de 

elaboração do currículo e ditou os conteúdos programáticos a serem desenvolvidos, 
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bem como as ações pedagógicas para as escolas executarem conforme o comando 

do poder central, fato que ocorre nos dias atuais mediante a militarização  das escolas 

e  a  subordinação  dos  alunos  e  dos  profissionais  da  educação  aos  militares,  que 

comandam as escolas como quartéis1. 

Para entender o prejuízo causado às escolas  e aos professores,  ressalta­se 

aqui o trabalho desenvolvido pelo professor Antônio Flávio Barbosa Moreira (PUC/RJ), 

para a série “Um Salto para o Futuro” do MEC, em 2009: 

Na  escola,  o  currículo  –  espaço  em  que  se  concretiza  o  processo 
educativo  –  pode  ser  visto  como  o  instrumento  central  para  a 
promoção da qualidade na educação. É por meio do currículo que as 
ações pedagógicas se desdobram nas escolas e nas salas de aula. É 
por meio do currículo que se busca alcançar as metas discutidas e 
definidas,  coletivamente,  para  o  trabalho  pedagógico.  O  currículo 
corresponde,  então,  ao  verdadeiro  coração  da  escola.  Daí  a 
necessidade de permanentes discussões sobre o currículo, que nos 
permitam  avançar  na  compreensão  do  processo  curricular  e  das 
relações entre o conhecimento escolar, a sociedade, a cultura, a auto 
formação individual e o momento histórico em que estamos situados. 
(MOREIRA, 2009, p. 5) 

 
Partindo da condição do currículo como o “verdadeiro coração da escola”, 

entendemos  as  causas  de  mudanças  tão  bruscas  e  tão  direcionadas  ao  trabalho 

escolar. 

Na escola dar­se­ia o controle das ações dos professores e da  formação da 

mentalidade  dos  alunos  para  alimentar  o  sentimento  de  patriotismo,  de  identidade 

nacional e de obediência em nome do desenvolvimento do país. 

 
1 Sobre a militarização das escolas, pode­se, ainda, afirmar que: “Para além desses problemas que extrapolam 
qualquer tipo de possibilidade de defesa do modelo de militarização, estão em jogo,  igualmente, concepções e 
princípios da educação construídos e consolidados no Brasil ao  longo de décadas e positivados na legislação 
nacional, inclusive na Carta Magna. A imposição de rígidas e inquestionáveis normas disciplinares e de conduta, 
aceitáveis  e  cabíveis  numa  escola  militar  stricto  sensu,  onde  a  hierarquia  e  a  obediência  são  sua  lógica  de 
organização, não cabem liminarmente numa escola pública, pautada por princípios constitucionais insculpidos no 
seu Art. 206 como, dentre outros, igualdade de condições para acesso e permanência (I), liberdade de aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento (II), pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas (III), gratuidade 
de ensino em estabelecimentos oficiais (IV), gestão democrática (VI)”. (MENDONÇA, 2019, p. ) 
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Qualquer movimento contra o regime militar apresentou­se como uma forma de 

insubmissão ao regime, sendo passível de punições. 

No controle de todas essas ações, competiu aos dirigentes escolares, indicados 

por  políticos  ligados  ao  regime,  a  função  de  monitorar  de  que  forma  as  ações 

pedagógicas eram desenvolvidas no âmbito das escolas. 

Não obstante, é mister saber que a burguesia dominante, nas entranhas do 

poder político e econômico, tem interesse especial nas escolas, nos currículos e na 

prática docente, como forma de controlar o que se ensina nestas instituições. Nesse 

sentido, a educação faz parte da lógica desenvolvimentista da “ordem e progresso”. 

Para  tanto,  a  centralidade  das  decisões  da  educação  por  intermédio  da  Lei 

5.692/1971, a LDB, empoderou o MEC, Ministério da Educação e Cultura, utilizando 

seu  papel  normatizador  para  definir  a  quê  e  a  quem  serviriam  as  reformas 

educacionais em curso. 

Tendo em vista o afirmado, é relevante notar que Michael Apple, no clássico 

“Conhecimento Oficial” (1997), adverte que é ingênuo  pensar  na  neutralidade  do 

currículo, já que a forma de administrar a educação e a escola, de controlar o currículo 

ou a prática docente, reafirmam as escolhas de governo, de acordo com a classe que 

domina  o  poder.  Essa  lógica  chegou  ao  livro  didático,  que  não  é  o  foco  dessa 

dissertação, mas sobre o qual não se pode deixar de dispensar alguma atenção. Apple 

focaliza os livros didáticos considerando­os como derivados de atividades culturais, 

políticas e econômicas, bem como de batalhas e acordos. Ou seja, como instrumentos 

elaborados por pessoas  reais, com  interesses  reais. Acrescenta,  ainda,  que  seus 

significados  e  seus  usos  se  definem  diferentemente, em  meio  a  conflitos,  para 

diferentes grupos, estudantes e docentes. 
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Para esse autor, o livro didático vai além da padronização dos conteúdos. Ele 

trata de opções  ideológicas e ao mesmo  tempo trata da  incorporação de valores e 

de padrões culturais a serem “ensinados”. O livro confere uma relativa praticidade para 

o  trabalho  docente,  e  se  apresenta  como  um  guia  aos  estudantes,  ao  apresentar 

determinada  sequência  didática  dos  conteúdos.  Não  de  forma  ingênua,  posto  que 

reflete  também  os  interesses  da  classe  dominante  mediante  critérios  de  seleção e 

organização dos conteúdos. 

Sacristán (2013) afirma: 
 

O papel  central  que o  livro didático assume no desenvolvimento do 
currículo,  seu  monopólio  da  informação  ou  do  conhecimento  nas 
aulas, a dependência que uma parcela  importante do corpo docente 
tem  nele,  são  outros  componentes  da  abordagem  reprodutora 
tradicional (que não é necessariamente tradicionalista). O livro didático 
se  converteu no agente praticamente exclusivo do desenvolvimento 
do  currículo  (embora  isso  ocorra  mais  em  determinados  níveis  de 
educação do que em outros). (SACRISTÁN, 2013, p. 31) 

 
Direcionando  a  discussão  para  o  foco  de  nossa  pesquisa,  o  ensino  de 

Geografia nas escolas públicas de Minas Gerais passou por uma série de mudanças 

significativas  nos  últimos  anos  e,  no  início  do  século  XXI,  os  professores  e  os 

pesquisadores  da  não  tão  propalada  Geografia  Escolar  têm  se  desdobrado  sobre 

métodos,  técnicas  de  ensino,  conteúdos  programáticos  e  sobre  o  papel  desta 

disciplina na educação básica. 

Do  início  da  década  de  1990  até  os  dias  atuais,  a  SEE/MG  publicou  nada 

menos  do  que  quatro  cadernos  de  orientações  curriculares  para  o  ensino  de 

Geografia, e todos, com diretrizes que variaram em temas e formas, diziam respeito 

ao  saber,  ao  fazer  geográfico  e  no  que  ensinar  em  Geografia,  apresentando,  em 

comum, a prerrogativa de formação de um cidadão crítico e participativo. 
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Essas mudanças emergiram, em muito, de questionamentos de professores de 

diversos  níveis,  mas  sempre  estiveram  atreladas  à  política  de  governo  e  não  às 

políticas  públicas,  democráticas  e  coletivas  para  a  educação.  Práticas  autoritárias 

como  estas  ainda  são  reflexos  do  autoritarismo  político  para  a  educação  pública 

brasileira, implementadas pela ditadura militar que governou o país entre 1964 e 1985. 

Ainda  que  o  Estado  assumisse  para  si  alguns  compromissos  reivindicados 

pelos trabalhadores, faz­se aqui necessário ressaltar e diferenciar política pública de 

governo de políticas públicas para a educação. A primeira refere­se  à implementação 

de políticas que retratam o pensamento político­ideológico e/ou partidário do grupo no 

poder  que,  em  dado  momento,  domina  o  Estado.  Essas  políticas  nem  sempre 

agregam pensamentos distintos e muito menos as forças contraditórias que formam a 

sociedade. A segunda são as políticas que emanam do poder estatal, têm sentido de 

continuidade e tentam oportunizar ao cidadão “igualdade  de  oportunidades”  (LIMA, 

2004).  Essas  políticas,  no  limite,  são  tidas como permanentes, ainda que a filosofia 

dos governantes mude em decorrência das disputas pelo poder e por sua ocupação 

temporária. 

Ciente de que essas políticas se relacionam, Ponce (1994) afirma que “a 

educação  é  o  processo  mediante  o  qual  as  classes  dominantes  preparam  na 

mentalidade e na conduta das crianças as condições  fundamentais da sua própria 

existência” (PONCE, 2004, p. 169). Assim,  as políticas de governo sobressaem­se 

como de interesse público, uma vez que se apregoa que o governo está fazendo o 

melhor para o povo. 



52  

O CURRÍCULO, A LEI 5.692/1971 E SEUS IMPACTOS NA EDUCAÇÃO 
 

A publicação da Lei 5692/71, que foi a LDB dos militares, e a Resolução nº 8 

do CFE, de 1971, passou a disciplinar os cursos de licenciatura no país e  foi mais 

além, deu nomes às disciplinas, do Ensino de Primeiro e de Segundo Graus, como 

eram chamados os níveis Fundamental e Médio respectivamente, tendo instituído a 

carga  horária  anual  para  cada  uma  delas  e  ditado  o  conteúdo  programático  a  ser 

seguido em cada série. 

A resolução CFE nº 8/71 dedica os artigos de 1 a 5 para disciplinar a educação 

nacional, criando o núcleo comum e uma parte diversificada para a matriz curricular: 

Art.  1º  ­  O  núcleo­comum  a  ser  incluído,  obrigatoriamente,  nos 
currículos plenos do ensino de 1.0 e 2.0 graus abrangera as seguintes 
matérias: 
a) Comunicação e Expressão; 

b) Estudos Sociais; 
c) Ciências. 
§  1º  ­  Para  efeito  da  obrigatoriedade  atribuída  ao  núcleo­comum, 
incluem­se como conteúdos específicos das matérias fixadas: 
a) em Comunicação e Expressão ­ A Língua Portuguesa; 
b)  nos  Estudos  Sociais  ­  A Geografia,  a  História  e  a  Organização 
Social e Política do Brasil; 
c) nas Ciências ­ a Matemática e as Ciências Físicas e Biológicas. 
§  2°  ­  Exigem­se  também  Educação  Física,  Educação  Artística, 
Educação Moral e Cívica, Programas de Saúde e Ensino Religioso, 
este obrigatório para os estabelecimentos oficiais e, facultativo, para 
os alunos. (MINAS GERAIS, 1972) 

 
O contexto da promulgação da lei segue uma ordenação de “pacificação social”, 

imposta pelos militares, da sua afirmação como poder instituído e da necessidade de 

construção  do  ideário  nacional  e  desenvolvimentista  nos  níveis  de  ensino 

Fundamental e Médio (antigos Primeiro e Segundo graus, respectivamente). 
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Notadamente,  o  desenvolvimento  pretendido  pelo  Estado  traz  consigo  a 

burocratização e um controle excessivo das políticas públicas e  sociais, considerando 

a nova concepção de nação e de estado imposta. 

Como reafirmação disso, Castro (2013) diz: 
 

Deve  ser  acrescentado  que,  sendo  uma  construção  política  e 
ideológica que se fez no tempo e no espaço, a centralidade territorial 
do seu poder decisório foi fundamental para a tarefa de tomar a si a 
obrigatoriedade  de  fornecer  educação  para  todos,  utilizando  o 
aparato institucional à sua disposição para as exaltações simbólicas 
do  nacionalismo.  Disciplinas  como  a  História  e  a  Geografia  foram 
estratégicas nesta tarefa (...) (CASTRO, 2013, p.115) 

 
Com  isso,  não  se  pode  esquecer,  contudo,  que  o  campo  do  currículo, 

principalmente o prescrito pelo estado, é um território em disputa, uma vez que sua 

produção contém significados culturais, históricos, sociais e econômicos os quais, nas 

circunstâncias  em  que  são  tratados,  deveriam  justificar  e  serem  úteis  às  políticas 

dominadoras do estado brasileiro. 

A SEE/MG homologou a Lei 5692/71 e a Parecer 853/71 do MEC, por meio 

da edição especial da Revista do Conselho Estadual de Educação, publicada em abril 

de 1972. Todavia, olhar para os anos 1970 é um olhar para um país e para um mundo 

sem  a  velocidade  da  internet  e  dos  outros  meios  de  acesso  à  informação  e 

comunicação  atuais.  Considerar  o  tempo  gasto  para a  circulação das  informações 

oficiais e das normatizações da SEE/MG já é um grande desafio; elas não estavam 

disponíveis, por assim dizer, ao clique do “mouse”. E, com certeza, ainda não se 

conhece o impacto real dessas transformações na prática cotidiana dos professores 

em sala de aula. 

O termo currículo tem origem na palavra latina curriculum, cuja raiz é  a mesma 

de cursus e currere. Contudo, sua concepção, na educação, invoca saberes 
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mais profundos e relações socioeconômicas com vínculos com a  política e com as 

concepções de estado. 

O currículo determinava um território demarcado e regrado do conhecimento, 

correspondente  aos  conteúdos  que  professores  e  centros  de  educação  deveriam 

cumprir. 

Sacristán (2013) aponta: 
 

O  conceito  de  currículo  e  a  utilização  que  fazemos  dele  aparecem 
desde os primórdios relacionados à ideia de seleção de conteúdos e 
de ordem na classificação dos conhecimentos que representam, que 
será a  seleção daquilo que será  coberto pela ação de ensinar. Em 
termos  modernos,  poderíamos  dizer  que,  com  essa  invenção 
unificadora,  pode­se,  em  primeiro  lugar,  evitar  a  arbitrariedade  na 
escolha  de  o  que  será  ensinado  em  cada  situação,  enquanto,  em 
segundo  lugar,  se  orienta,  modela  e  limita  a  autonomia  dos 
professores.  Essa  polivalência  se  mantém  nos  nossos  dias. 
(SACRISTÁN, 2013, p.17) 

 
O  uso  do  currículo  teve  e  tem  papel  decisivo  no  ordenamento  dos 

conhecimentos ensinados, que em si e por si regulam os conceitos e os agrupamentos 

do  que  se  aprende  e,  da  mesma  forma,  de  como  se  agrupam  ou  se  separam  os 

estudantes.  O  uso  do  currículo,  grosso  modo,  também  possui  pressupostos 

eficientistas,  uma  vez  que,  ao  padronizar  o  conhecimento,  mede­se  o  saber  das 

pessoas  e  mesmo  da  sociedade.  É  por  isso  que  o  currículo  passou,  como  poder 

regulador,  a  estruturar  o  funcionamento  da  escola,  o  tempo  escolar e  a  ordem  da 

aprendizagem. O currículo, por assim dizer, cria o “hábito” e as tradições escolares. E 

é  por  essas  tradições  que  parte  das  pessoas  na  sociedade  mede  o  sucesso  ou 

fracasso escolar como condicionantes sociais. 

Entende­se que o currículo se configura como um “campo de batalha” que 

reflete outras lutas. Essas lutas espelham a sociedade e suas contradições, porque 
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se  travam  no  campo  da  política,  da  economia,  da  religião,  da  cultura  e,  claro, 

expressam as relações corporativas. Os currículos são a expressão do equilíbrio de 

interesses e forças que gravitam sobre o sistema educativo em dado momento. 

Dessa forma, é importante retomar algumas conceituações interessantes sobre 

a questão dos currículos. Goodson (2007) propõe nossa análise inicial, delimitando o 

conceito  de  currículo  prescrito.  Ele  aborda  a  questão  de  forma  a  mostrar  que  a 

prescrição  dos  currículos  precede  a  intenção  do  poder  instituído  ou  de grupos 

dominantes  em  ordenar,  antecipada  e  explicitamente,  formas  de  organizar  e 

determinar os tempos escolares, os saberes a serem aprendidos e, ao mesmo tempo, 

a prática docente. 

Goodson (2007) afirma que: 
 

O  currículo  como  prescrição  sustenta  místicas  importantes  sobre 
estado, escolarização e sociedade. Mais especificamente, ele sustenta 
a  mística  de  que  a  especialização  e  o  controle  são  inerentes ao 
governo  central,  às  burocracias  educacionais  e  à  comunidade 
universitária. Desde que ninguém desvele essa mística, os mundos da 
“prescrição retórica” e da “escolarização como prática” podem 
coexistir.  Ambas  as  partes  podem  beneficiar­se  dessa  coexistência 
pacífica. (GOODSON, 2007, p. 242) 

 
Essa “coexistência pacífica” é apontada pelo autor porque direciona  o currículo 

para  o  campo  do  controle  dos  órgãos  centrais  da  educação  e,  ao  mesmo  tempo, 

burocratiza, dirige e controla os professores e sua potencial  liberdade nas salas de 

aula. A ideia de padronização do que se deve ensinar parte da prescrição eficaz do 

currículo  e  das  ações  de  controle  exercidas  sobre  os  conteúdos  e,  na  ponta  dos 

sistemas educativos, ações de controle sobre as escolas e sobre a prática pedagógica. 

A forma mais eficaz de se pensar no controle do sistema de ensino é a prescrição  do 

currículo  e  a  criação  de  órgãos  de  inspeção  e  de  controle  e  de 

mensuração  dos  padrões  que  aferem  qualidade  por  meio  do  que  se  ensina  nas 
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escolas.  Logo,  a  prescrição  propõe  também  uma  sequência  didática  elaborada  de 

forma verticalizada e não demanda participação dos atores educacionais, apenas o 

cumprimento das diretrizes em nome da eficiência do sistema e da capacidade de 

aprendizagem, que deixa de ser individualizada e passa a ser mascarada por padrões 

elaborados pelos órgãos centrais da educação. 

Goodson  (2007)  dá  notoriedade  ao  interesse  das  classes  dominantes  em 

disputar os currículos, influenciá­los no sentido de garantir se a reprodução  da ordem 

social  está  bem  estabelecida.  A  prescrição  do  currículo  também  é  uma  forma  de 

controle  utilizada  para  aculturar  classes  dominadas  e,  desta  forma,  estabelecer 

controle da moral e da moralidade de uma sociedade. 

Nesse  ponto,  é  importante  ressaltar  a  questão  do  sucesso  e  do  fracasso 

escolar, uma vez que a prescrição verticalizada não considera a individualidade dos 

alunos, das escolas e a multiculturalidade da sociedade. 

Sobre isso, Goodson (2007) reitera que 
 

Grande parte da  literatura sobre aprendizagem falha na abordagem 
dessa questão crucial do interesse, por  isso a aprendizagem é vista 
como uma tarefa formal que não se relaciona com as necessidades e 
interesses dos alunos, uma vez que muito do planejamento curricular 
se baseia nas definições prescritivas sobre o que se deve aprender, 
sem nenhuma compreensão da situação de vida dos alunos. Como 
resultado, um grande número de planejamentos  curriculares fracassa, 
porque  o  aluno  simplesmente  não  se  sente  atraído  ou engajado. 
(GOODSON, 2007, p. 250) 

 
Não  compreender  essa  faceta  do  currículo,  que  é  a  prescrição,  é  ignorar  a 

ausência de neutralidade que ele possui. 

De  uma  forma  mais  dura,  pode­se  tratar  a  questão  considerando  que  a 

burguesia sabe demasiado o que faz quando o assunto é a educação e a disputa do 
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currículo,  disputa  na  qual  ela  foi  precursora  por  deter  os  meios  de  produção  e  o 

controle sobre a condição necessária para a sobrevivência dos trabalhadores. 

A criação e a recriação dessa hegemonia expressa nas escolas fizeram com 

que  olhares  cada  vez  mais  atentos  passassem  a  se  dirigir  às  salas  de  aula  e  às 

práticas dos professores. Isso sintetiza a lógica política do currículo prescrito e suas 

intencionalidades. 

Outra forma de se compreender a dimensão do currículo é o currículo real. O 

currículo real, ou vivido, é aquele que denota na prática da sala de aula e da escola 

no seu cotidiano. 

 
 

E A GEOGRAFIA COMO COMPONENTE CURRICULAR? 
 

Lacoste (1989), em seu texto “Liquidar a Geografia... Liquidar a Ideia Nacional”, 

faz um debate intrigante sobre o ofício dos geógrafos e dos professores de Geografia. 

Ele fala obre os “manuais escolares” (LACOSTE, 1989, p. 36), mas centra uma grande 

parte do seu discurso nas “mudanças na geografia escolar” (p.  41).  Sem  fazer 

menções  claras  ao  termo,  aborda  a  questão  do  currículo,  então  chamado  de 

programa, e seus desdobramentos, considerando que, para  se entender melhor o 

mundo,  faz­se necessária a interação mais densa entre a Geografia, a História e a 

Economia­Política. 

Trazendo  para  a  realidade  ocorrida  no  campo  do  currículo,  Lacoste  (1989) 

observa que o poder econômico dos editores dos manuais, e aqui se afirma que a 

linha  do  Regime  Militar  foi  a  mesma,  consistiu  na  redução  das  disciplinas  que 

passaram a constituir os “Estudos Sociais”, “quase nada” (p. 43), utilizando um “álibi 

modernista destinado a encobrir essa liquidação” (p. 43). 
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Os momentos que sucederam ao Golpe Militar (1964) trouxeram à tona os reais 

problemas sociais brasileiros, fossem eles no campo ou nas cidades, exigindo uma 

atuação rápida do estado ditatorial para que se operasse o controle dos caminhos da 

educação no Brasil. 

No  que  tange  ao  cenário  de  repressão,  via­se a “liquidação da geografia”. 

Lacoste  (1989)  faz  uma  chamada  importante  sobre  a  reação  dos  professores,  em 

defesa da Geografia. O contexto em que ele escreve, para a França em 1978, é outro, 

mas a citação ecoa fortemente: “Até agora, a reação dos professores de história e 

geografia foi muito mole” (LACOSTE, 1989, p. 44). 

A análise mais refinada dos relatos de professores no Regime  Militar brasileiro, 

no momento da aplicação da Lei 5.692/1971, poderá comprovar, em Uberlândia­MG, 

em escolas desta época, como os docentes percebiam essa  realidade e como ela 

influenciava seu cotidiano. 

O impacto maior das mudanças deu­se, num primeiro momento, na formação 

dos  professores,  com  a  instituição  do  curso  de  Estudos  Sociais,  que  habilitava 

professores para o ensino de Geografia e de História, num período de dois anos. A 

publicação da resolução 01/72 do CFE, de 17 de janeiro de 1972, no artigo primeiro, 

alínea “d”, estabeleceu, para o curso de Estudos Sociais, como condição para atuação 

nas quatro séries finais do Ensino Fundamental, então  chamado  de Primeiro Grau, 

a carga de 1200 horas, com no mínimo um ano e meio de duração e no máximo quatro 

anos letivos. 

A resolução não extinguiu, grosso modo, os cursos de Geografia. Segundo a 

mesma resolução, ainda no artigo primeiro, na alínea “b”, as licenciaturas plenas em 
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Geografia  deveriam  ser  compostas  por,  no  mínimo,  2500  horas,  e  seu  tempo  de 

duração seria de três a no máximo seis anos. 

A  classe  ditatorial  tinha  uma  preocupação  de  manter  o  controle  político  e 

ideológico,  principalmente  no  ambiente  das  universidades,  que,  apesar  das  duras 

repressões,  foram  centros  de  desenvolvimento  do  saber  e  de  uma  racionalidade 

crítica. 

A obra de Lacoste (1989) traz uma excelente relação entre a Geografia e o seu 

uso pela burguesia  que controla o Estado e os seus anseios em dominar e disciplinar 

a classe trabalhadora e as minorias. Defende também a importância de abolir a ideia 

de que a “Geografia seja um conhecimento neutro, apolítico, objetivo, e demonstrar 

sua  importância enquanto conhecimento estratégico, enquanto discurso  ideológico” 

(p. 69). 

O Regime Militar  teve a preocupação de realizar uma Reforma na educação 

brasileira  para  desmobilizar  e  desmantelar  uma  perigosa  fonte  oposicionista  ao 

Governo: a Universidade. Em contrapartida, existia uma necessidade de expandir o 

Ensino Superior para aumentar e melhorar a infraestrutura demandada pela indústria 

nascente: essa carência esbarrava e era majorada pela  falta de verbas destinadas 

às instituições públicas. 

A proposta de um currículo nacional criou uma  “obediência  mecânica” apoiada 

pela  elite  dominante,  burguesa  e  católica,  já  que  propôs  o  sucesso  da  educação 

mediante  a  padronização  e  a  criação  de  cursos  superiores  para  a  formação  de 

professores  treinados  para  uma  geografia  esvaziada  de  aspectos  políticos  e  de 

aspectos da economia­política. O acúmulo puro e simples do conhecimento ganhou 

espaço e perdeu a produção democrática do saber. 



60  

Vlach (1986) alertou para este fato sócio­educacional: 
 

Tais conteúdos são extraídos do conhecimento, entendido como uma 
sistematização de verdades que a razão humana logrou obter, através 
de uma acumulação cada vez maior. Ou seja, o conhecimento é visto 
apenas como uma resultante, um resultado final; daí sua objetividade 
e sua neutralidade, pois é como se ele tivesse “caído do céu”, o que 
explica a sua aparência de coisa natural. (VLACH, 1986, p. 36) 

 
Essas  verdades  foram  traduzidas  para  a  memorização  sistemática  dos 

conteúdos,  e  reiteram  o  questionamento  de  Vlach  (1986,  p.  36)  à  produção  do 

conhecimento,  “o  que  se  produz,  para  quem/por  que,  como  é  produzido”;  quando 

não se pensa sobre esses fatos, ou quando essas questões perdem a relevância, a 

produção do conhecimento tende a parecer natural, quando, de fato, não o é. 

No  caso  do  ensino  e  da  formação  de  professores,  para  agilizar  a  formação 

docente e minimizar uma possível carência, o Estado Autoritário disciplinou a titulação 

para  os  professores  da  educação  básica.  A  ideia  da  Lei  5.692/71  foi  de  instituir  a 

formação  para  o  trabalho,  passando,  desta  forma,  a  orientar  a  estrutura  e  o 

funcionamento do ensino no Brasil. Esta ideia fica clara quando agrupamos o artigo 

30 e seus parágrafos e alíneas, conforme quadro abaixo: 

QUADRO 1 – FORMAÇÃO PARA LECIONAR NAS SÉRIES DO PRIMEIRO E DO 
SEGUNDO GRAUS, MEDIANTE A LEI 5692/71 

 

NO 1º GRAU: 
PARA LECIONAR  FORMAÇÃO NECESSARIA 

1 ­ nas quatro primeiras séries (art. 30, a).  ­ curso normal 

2 ­ nas seis primeiras séries (art. 30, § 1º).  ­ curso normal de quatro anos ou três séries e 
mais um ano de estudos adicionais. 

3 ­ nas oito primeiras séries (art. 30, b)  ­ licenciatura curta (formação superior) 
NO 2º GRAU: 

PARA LECIONAR  FORMAÇÃO NECESSARIA 
 

4 ­ até a 2ª série (art. 30, § 2º) 
­ licenciatura curta (formação superior) com 

acréscimo de mais um ano de estudos 
adicionais. 

NO 1º E 2º GRAUS: 
PARA LECIONAR  FORMAÇÃO NECESSARIA 

5 ­ nos doze anos (considerando a possibilidade de 
uma 4ª série no 2º grau (art. 30, c)). 

­ licenciatura plena (formação superior em 
curso de graduação) 

Fonte: SEE/MG ­ elaborado pelo autor 
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É obvio que o  impacto desse novo curso chegaria às escolas e às salas de 

aula, pois aí nota­se um dos grandes gargalos da educação e de uma ciência como 

disciplina escolar: o currículo e a sua execução. 

O currículo reúne, em si, diversos  tipos de práticas que se entrelaçam numa 

rede  complexa  e  que  geram  força  na  ação  pedagógica,  e  essas  ações  possuem 

perspectivas  políticas,  intelectuais,  administrativas,  sociais  e,  até  certo  ponto, 

revolucionárias. 

O  objetivo  do  currículo  destinado  aos  alunos  e  aos  professores,  ou  seja,  o 

“currículo em ação” (SACRISTÁN, 2013), passou a ser apresentado aos professores 

de forma a dar significado aos conteúdos “obrigatórios” para o ensino nas salas de 

aula. 

Não  que  houvesse,  claramente,  uma  política  curricular,  mas  sim  um  objeto 

técnico, na perspectiva meio­fim. O problema central permanece: a relação entre a 

teoria e a prática e entre a educação e a sociedade. 

É certo que a teoria pedagógica científica, assim como o desenvolvimento das 

ciências, deu­se com a fragmentação do processo educativo. 

Assim a chamada “política curricular” tampouco pode ser neutra, pois terá de 

elucidar  a  prática,  quais  os  condicionantes  políticos  a  obscurecem,  uma  vez  que 

prescrevem também os resultados, a instrução e a realização das coisas, ou seja, a 

práxis dos professores (SACRISTÁN, 2013), com uma ação modelada pelo sistema 

educacional. 

Desta forma, a burocratização organizacional do currículo, amplamente aceita 

por uma pedagogia,  foi  imposta aos professores como sua racionalidade prática, e 

estes esquemas de organização passaram a conduzir os cidadãos para um sistema 
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produtivo e, pelo menos na teoria, tornando­os prontos para o mercado de trabalho, 

ou para que, no limite, fossem por ele moldados. 

Mais uma vez, sob a égide da “gestão científica do currículo” (SACRISTÁN, 

2013),  foram estabelecidos mecanismos de eficácia, de controle e de economia da 

adequação dos meios aos fins. A eficácia dotada de uma grade curricular comum: isso 

mesmo, grade curricular. 

O  currículo  foi  engessado  sob  a  forma  de  conteúdos  e  temas  a  serem 

ensinados  em  todas  as  escolas  públicas  do  país.  Quanto  ao  controle,  esse  seria 

feito  pelas  anotações  diárias  dos  professores  conferidas  pelos  supervisores 

pedagógicos escolares, os quais tinham, e em muitos casos ainda possuem, a missão 

de verificar a execução total dos conteúdos programáticos. 

Na locomotiva do sistema, o adestramento dos trabalhadores foi imposto com 

base naquilo que se ousa chamar de “taylorismo educacional”: as tarefas foram 

divididas de tal forma que as discussões sobre o currículo  o que e como ensinar, o 

conteúdo programático  passaram a ser definidas por especialistas da educação, e 

a execução de tudo isso, dentro das escolas, por professores, os quais buscava­se 

controlar pelos “manuais de ensino”, abstendo aqui de generalizações, grosso modo. 

A proposta de um currículo nacional criou uma “obediência mecânica” que, 

como  ideologia,  compunha  o  momento  econômico  vivido  pelo  país:  o  chamado 

“milagre econômico”. 

Isso significava que o país também precisava de um milagre na educação, e 

que este viria com uma reforma, com o cumprimento rígido das regras impostas pelos 

militares, que no caso brasileiro era a educação mediante a padronização e a 
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criação  de  cursos  superiores  para  a  formação  de  professores  treinados  para  uma 

Geografia esvaziada de aspectos políticos e de aspectos político­econômicos. 

Uma  Geografia  sem  reflexão  e  disposta, além de defender o “princípio da 

homogeneidade, o que é desigual” (VLACH, 1991, p. 40), a manter a nova ordem 

dominante. 

Então, Vlach (1991), alerta: 
 

A quem interessa então a ausência de reflexão, senão a um Estado, 
de classe? Afinal, o discurso sobre os lugares (internos e externos a 
um Estado­nação) conduz a uma  total despolitização, de maneira a 
não  se  questionar  a  expansão  (latu  sensu)  do  Estado  capitalista. 
(VLACH, 1991, p. 40) 

 
No ensino da Geografia, essa tendência se consolidou no estudo meramente 

descritivo  das  paisagens  naturais  e  humanizadas,  sem  estabelecer  relações  entre 

elas. Os procedimentos didáticos baseavam­se na memorização e na descrição dos 

elementos e conceitos que compõem a disciplina. 

Esta Geografia, segundo Vlach (1991), é utilizada pelo “discurso nacionalista, 

determinista e positivista” que assinalou, e assinala,  a “função patriótica do ensino de 

Geografia”. 

Esta reforma visava esvaziar o poder dos professores, em especial daqueles 

que não se contentavam com o ensino da Geografia numa metodologia tradicional e 

acrítica. Alguns já buscavam fazer uma reflexão sobre as relações de força e de poder 

do lugar. Assim, em virtude da repressão e dos movimentos de resistência, que em 

razão daquela nasceram, passaram a perceber as relações locais sob novo prisma 

(MARTINS, 2014). 

Santos (1994) afirma que: 
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O lugar – não importa sua dimensão – é a sede dessa resistência da 
sociedade  civil,  mas  nada  impede  que  aprendamos  as  formas  de 
estender  essa  resistência  às  escalas  mais  altas.  Para  isso,  é 
indispensável insistir na  necessidade de conhecimento sistemático da 
realidade,  mediante  o  tratamento  analítico  desse  seu  aspecto 
fundamental que é o território (o território usado, o uso do território). 
Antes, é essencial rever a realidade de dentro, isto é, interrogar a sua 
própria constituição neste momento histórico. (SANTOS, 1994, p. 19) 

 
O conteúdo programático de Geografia foi prescrito em uma sequência didática, 

a qual deveria ser cumprida pelos professores, uma vez que estariam a serviço do 

Estado, do sistema de ensino, do aparelho escolar e não da Geografia. 

Essa  Geografia,  que  tinha  faceta  de  moderna,  ficou  mais  conhecida  como 

Geografia Tradicional, que segundo Vlach (1991), “não colocou em questão os seus 

próprios fundamentos”. A autora reclama da ausência de criticidade desta Geografia, 

quando esta se isenta de suas relações com o político, com o econômico, buscando 

a “mais absoluta neutralidade científica”, preocupando­se com a “instrumentalização 

da natureza”. 

Em que pese o fato de, no início dos anos 1970, a Geografia, como ciência, 

não discutir suas categorias, e, para não ser anacrônico pelo olhar do presente, vale 

lembrar que o Estado, em especial o MEC, tinha claro, em seus objetivos, o que se 

queria com a reforma educacional e a implantação da LDB 5.692/71. 

A partir deste fato, ganhou ênfase na grade curricular o ensino de Educação 

Moral e Cívica e de OSPB, com a missão de levar os educandos ao “exercício 

consciente da cidadania” (MINAS GERAIS, 1972, p. 28). 

Neste  aspecto,  Martin  Lawn  (2001)  vê  a  formação  de  identidades  dos 

professores a serviço da reprodução da ideologia dos grupos dominantes no aparelho 

de estado, afirmando: 
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A identidade do professor simboliza o sistema e a nação que o criou. 
Reflecte a “comunidade imaginada” da nação, em momentos em que 
esta  é  crucial  para  o  estabelecimento  ou  reformulação  dos  seus 
objectivos  económicos ou  sociais,  tal  como  se encontram  definidos 
pelo Estado. (LAWN, 2001, p.118­119) 

 
A  perspectiva  de  moldar  a  identidade  dos  professores  vai  ao  encontro  do 

projeto  de  Estado  para  a  educação,  que  se  refletirá  na  reprodução  do  discurso 

oficial, uma vez que, além de simbolizar o sistema, o professor deve ter sua identidade 

adequada “no sentido de melhor arquitetar a mudança” (LAWN, 2001, p. 119). 

Quando o sistema cria uma política e um projeto de educação de massas, em 

que pese a ausência para a época de temas como a inclusão, dentre outros, faz­se 

necessário reafirmar a moral e a moralidade, evocando o sacerdócio de ser professor. 

Ora, tal missão devia ser exercida de forma padrão e com a finalidade de construir o 

estado que a ensejava, ainda que este ensejo fosse obra dos militares. 

Lawm (2001) esclarece que: 
 

Um dos momentos em que o discurso oficial  sobre a  identidade do 
ensino é avaliada e redirecionada é quando existe pânico moral acerca 
das políticas dos professores, o que fazem e o que deixam de fazer na 
sala  de  aula  e  na  sociedade.  A  existência  de  professores que não 
se adequam às identidades oficiais causa pânico.  Da mesma forma, 
as ideias que os professores têm, e as pessoas às quais se associam, 
também causam pânico. (LAWN, 2001, p.123) 

 
Não obstante, o controle sobre o exercício, sobre o trabalho dos professores 

recrudesceu, sendo necessário “policiar as fronteiras do seu trabalho” (LAWN, 2001, 

p. 125). Esse policiamento, quando não presencial, por agentes da polícia política do 

governo, foi feito pelo controle dos conteúdos a serem ensinados e pela forma de se 

ensinar. 
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Nesse  sentido,  o  Estado,  ao  utilizar  a  Geografia,  ainda  que  pelo  seu 

esvaziamento de conteúdo, de formas e de saberes, coloca a  pensar  a multiplicidade 

das “escalas de visibilidade da política” (CASTRO, 2013, p. 88), que obriga a pensar 

nas relações entre a política e o espaço, e na qualificação desse espaço político, que 

são, também, objetos de investigação na Geografia. 

Castro (2013) reitera que: 
 

...  a  Geografia  Política  analisa  como  os  fenômenos  políticos  se 
territorializam e recortam espaços significativos das relações sociais, 
dos seus interesses, solidariedades, conflitos, controle, dominação e 
poder.  Numa  linguagem  geográfica,  estes  espaços  podem  ser 
identificados  como  fronteiras,  centro,  periferia,  guetos,  unidades 
políticas, etc. (CASTRO, 2013, p. 53) 

 
Neste trabalho, essas linguagens são identificadas no campo  do currículo e da 

teoria curricular mediante a publicação da lei 5.692/71, bem como a  sua aplicação 

nas escolas estaduais em Uberlândia, a partir das normatizações da SEE/MG, com 

foco nos programas curriculares ditados pela SEE e executados pelos professores no 

início dos anos 1970. 

Essas normatizações foram imposições claras no campo do currículo, em torno 

do  qual  orbitam  discussões  sobre  definições  curriculares  e  seus  desdobramentos 

práticos,  considerados  historicamente,  pois  expressam  relações  de  produção e  de 

poder. 

Como não há currículo neutro, em torno deste há disputas ferrenhas, uma luta 

histórica pelos propósitos da escolaridade. Sobre isso, Michael Young, em seu artigo 

“Para que serve as escolas” (2007), aponta que esses tensionamentos  que permeiam 

o currículo e a escolaridade baseiam­se nas seguintes questões: “Quem  recebe  a 

escolaridade? O que o indivíduo  recebe?”  (YOUNG, 2007, p. 1292). Tais 

questionamentos,  remetidos  aos  anos  1970,  levam  a  compreender  a  lógica  do 
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estado ao massificar a educação e ao definir os conteúdos a serem ensinados nas 

escolas, uma vez que o conhecimento passa, na escolarização, pela complexidade 

do currículo. 

Young (2007) afirma: 
 

Ao  usar  a  palavra  "conhecimento"  em  termos  gerais,  considero  útil 
fazer uma distinção entre duas ideias: "conhecimento dos poderosos" 
e  "conhecimento  poderoso".  O  "conhecimento  dos  poderosos"  é 
definido por quem detém o conhecimento. Historicamente e  mesmo 
hoje  em  dia,  quando  pensamos  na  distribuição  do  acesso  à 
universidade, aqueles com maior poder na sociedade são os que têm 
acesso a certos  tipos de conhecimento; é a esse que eu chamo de 
"conhecimento dos poderosos". É compreensível que muitos críticos 
sociais do conhecimento escolar equiparem o conhecimento escolar 
e o currículo ao "conhecimento dos poderosos". (YONG, 2007, p.1294) 

 
Pensar que não há uma luta de classes pelo currículo, pela educação e pela 

escolaridade  seria,  no  mínimo,  desprezar  a  historicidade  de  projetos  de  classes 

sociais. 

Se  isso  não  fosse  verdade,  o  Ministro  da  Educação  da  época,  Jarbas 

Passarinho,  analisando  suas  frustrações  com  as  mudanças  ocorridas  no  processo 

de redemocratização brasileira, não teria declarado que 

Outra  frustração  veio  a  acontecer  quando  os  governos  recentes 
eliminaram do  currículo  a  disciplina  que  havíamos  criado  em  1969, 
também  como  prática  educativa,  de  Educação  Moral  e  Cívica  e 
Organização Social  e Política Brasileira,  bem  assim  de Estudos  de 
Problemas Brasileiros. (PASSARINHO, 1996, p.407­408) 

 
Passarinho  (1996)  lamenta  ter  havido  grandes  perdas  ao  povo  brasileiro, 

afirmando  que,  sob  a  ditadura,  os  brasileiros  possuíam  civismo  e  que,  com 

redemocratização e a retirada das disciplinas de EMC e OSPB, são “raros os 
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brasileiros  que  sabem  cantar  corretamente  o  hino  nacional,  os  que  sabem  como 

respeitar a bandeira nacional” (PASSARINHO, 1996, p. 410). 

O ex­ministro, crítico do leninismo­marxismo, sabia da existência professores 

com ideologia de oposição ao regime e deixa claro o conhecimento do estado militar 

sobre isso, ao afirmar que “em quase todas as disciplinas, os marxistas encontravam 

meios de disseminar suas ideias, confundindo a ‘liberdade de cátedra’ com aquilo que 

chamou de ‘traição do valor de verdade’” (PASSARINHO, 1996, p. 411) 

Não podemos, de forma alguma, embora se tenham passado mais de quatro 

décadas  da  publicação  da  Lei  5.672/71,  afirmar  que  os  militares  não  possuíam 

conhecimento  de  causa  e  que  não  sabiam  como  colocar  os  agentes  públicos  de 

estado a seu serviço. 

Nos anos 1970, fazia­se questão de se assegurar o controle do currículo, já que 

a escolaridade dos pobres e da classe trabalhadora estaria plenamente segura ao ser 

controlada  pelo  engessamento  do  currículo  e  da  teoria  curricular,  pois  estes  se 

tornaram questão de Estado. 

O controle do Estado sobre a educação reflete eventos históricos de grande 

importância, como a Guerra do Vietnã, a onda hippie, a descolonização afro­asiática, 

a Guerra Fria etc. 

As  transformações  pós  Segunda  Guerra  Mundial  (1939­1945)  causaram 

inquietações  no  mundo  ocidental.  A  maioria  dos  movimentos  contra  a  ordem 

estabelecida empunhava a bandeira do marxismo como alternativa de luta pela justiça 

social e, na academia, a compreensão do espaço como  sendo da sociedade e da 

natureza,  construído  histórica  e  socialmente,  dotado  de  sentidos  pela  ação  dos 

homens, ganhava terreno na Geografia, configurando a chamada Geografia Crítica. 
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A chegada do materialismo dialético na Geografia conduz o pensamento àquilo 

que Young (2007) chamou de “conhecimento poderoso”. Ele afere: 

Esse conceito não se refere a quem tem mais acesso ao conhecimento 
ou quem o legitima, embora ambas sejam questões importantes, mas 
refere­se  ao  que  o  conhecimento  pode  fazer,  como, por  exemplo, 
fornecer  explicações  confiáveis  ou  novas  formas  de  se  pensar  a 
respeito do  mundo. Era  isso  que  os  chartistas  pleiteavam  com  seu 
slogan  "conhecimento  realmente  útil".  Também  é  isso  que os  pais 
esperam,  mesmo  que  às  vezes  inconscientemente,  ao  fazerem 
sacrifícios  para  manter  seus  filhos  na  escola.  Esperam  que  eles 
adquiram o conhecimento poderoso, que não é disponível em casa. O 
conhecimento poderoso nas sociedades modernas, no sentido em que 
usei o termo, é, cada vez mais, o conhecimento especializado. Assim, 
as  escolas  acabam  precisando  de  professores  com  esse 
conhecimento especializado. Além disso, se o objetivo das escolas é 
"transmitir  conhecimento  poderoso",  as  relações  professor­ aluno 
acabam tendo características específicas em virtude desse objetivo. 
(YOUNG, 2007, p. 1294) 

 
Olhar para os textos de época e para as diretrizes do MEC e da SEE/MG faz 

lembrar Hunt (1992) quando, ao analisar as ações simbólicas dos documentos, retira 

deles sua inocência e afirma que esses documentos, que foram escritos por vários 

autores, não são transparentes, possuem diferentes intenções e  estratégias  e devem 

ser lidos com base em fundamentos que considerem o processo histórico e  toda a 

conjuntura que lhes é própria. 

Em um Estado em que a autoridade prevalece sobre a  liberdade, o controle 

da  escola  e  da  escolaridade,  do  currículo  e  da  teoria  curricular,  inclusive  pela 

descaracterização da Geografia, via Estudos Sociais, estabelece uma relação clara 

de  dominação  dos  indivíduos  pelo  Estado,  não  apenas  por  meio  da  força  militar, 

mas, sobretudo, por meio da escolarização. Goodson afirma: 
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O  currículo  prescritivo  e  o  interesse  dos  grupos  dominantes  estão 
imbricados  em  uma  parceria  histórica  poderosa  que  estrutura 
essencialmente o currículo e efetivamente subverte  qualquer tentativa 
de inovações ou reformas. As prescrições fornecem “regras do jogo” 

bem claras para a escolarização, e os financiamentos e recursos estão 
atrelados a essas regras. (GOODSON, 2007, p. 247) 

 
A  concepção  de  currículo  prescrito  (pré­escrito)  refere­se  àquilo  que  está 

determinado nos programas, também à ideologia do currículo e seu “empoderamento” 

(GOODSON, 2007, p. 250). Ora, se alguém  tem o poder de determinar o currículo, 

este  se  tornará  mecanismo  de  “reprodução das relações de  poder  existentes  na 

sociedade” (GOODSON, 2007, p. 243). 

É importante dizer que o currículo prescritivo não se refere somente ao currículo 

que  foi  escrito  como  documento  oficial,  resultante  das  políticas  e  das negociações 

sobre  o  que  deve  ser  ensinado.  Em  suas  explanações,  Goodson  apresenta  a 

prescrição também nas marcas específicas da transmissão da cultura, cujas seleções, 

explícitas  e  ocultas,  marcam  o  que  deve  ser  aprendido  e  do  que  será composta  a 

herança cultural. O currículo como prescrição corresponde à era moderna, na medida 

em que se refere à história da escolarização e também às tentativas de consolidação 

das  formas  do  conhecimento  nesse  período,  com  suas  fortes  tintas desenhando  a 

instrução e o ensino. 

Além de prescrever, o currículo foi inventado, segundo Goodson (2007) para 

dirigir e controlar as ações dos professores em sala de aula. O currículo antecede a 

escola e  suas  derivações  perpassam  os  saberes  e  as  práticas  dos  estados e  dos 

professores  no  que  se  refere  ao  ensino,  à  aprendizagem  e  à  organização  de  um 

sistema educativo. Nestes termos, o currículo delineado por intenções relacionadas 

ao poder e repleto de retórica, tenta legitimar a escolarização, propondo o currículo 

como  fato  progressivo,  típico  do  capitalismo,  bem  ordenado,  capaz  de  aparentar 
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novidade e “modernidade” com o acréscimo de temas de época, mas  que assegurem 

certa tradição. 

Outrossim, Goddson (2008) adverte: 
 

O vínculo entre  currículo e prescrição  foi,  pois,  forjado desde  muito 
cedo  e,  com  o  passar  do  tempo,  sobreviveu  e  fortaleceu­se.  Em 
parte, o fortalecimento deste vínculo deveu­se ao emergir de padrões 
sequenciais de aprendizado para definir e operacionalizar o currículo 
segundo modo já fixado. (GOODSON, 2008, p. 31) 

 
Para este autor, a disputa pelo currículo ocorreu a partir do momento em que 

a educação saiu do lar e do ambiente familiar e tornou­se escolar; daí que, no século 

XIX, os objetivos desta educação eram mais próximos da condição de “adestramento” 

do  que  de  ensino­aprendizagem.  Porém,  as  intenções  de  poder  não  são  muito 

diferentes no século XXI. 

A  força do academicismo passou a ser cada vez mais presente nas práticas 

escolares educacionais. O saber culto torna­se valioso e ao mesmo tempo símbolo de 

progressão  nos estudos,  mediante a  ordenação  seriada do  sistema  de  ensino, que 

facilitava a  regulação à  intervenção, a definição de  realidade e de espaço/tempo e, 

claro,  o  esquecimento  do  papel  de  outros  agentes,  em  geral  os  de  esquerda, 

pelos burocratas e pelos técnicos que passaram a administrar a educação. 

O paradoxo que se busca, nos anos 1970, quando os militares e  seus técnicos 

em educação criaram um conteúdo programático específico para a Geografia, deu­se 

por meio da introdução dos Estudos Sociais e mesmo da Educação Moral e Cívica. 

O conhecimento pronto e acabado, o professor como centro de todo o processo 

de  ensino­aprendizagem,  determinados  pelo  MEC  e  pela  SEE/MG, 

contrastam com os anseios pautados pela(s) Geografia(s) Críticas(s). 
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No  âmbito  curricular,  as  diferentes  teorias  sobre  currículo  se  diferenciam  de 

acordo com as ênfases que dão ao conhecimento que deve ser ensinado.  "O que 

ensinar" se constituiu na questão que, em princípio, as teorias do currículo tentaram 

responder,  podendo  recorrer  a  discussões  sobre  as  naturezas  humana,  da 

aprendizagem, do conhecimento, da cultura e da sociedade.  Concebida  pelas teorias 

tradicionais como uma questão simplesmente técnica, a questão da matriz curricular 

tornar­se­ia  mais  complexa  na  medida  em  que  as  teorias  críticas  e  pós­  críticas 

passavam a conceber o currículo como um campo ético e moral (SILVA, 1999). As 

teorias críticas iriam contestar de forma radical a discussão  sobre currículo, que se 

resumia a discutir as melhores e mais eficientes formas de organizá­lo. 

A questão em voga é a de  se investigar quais foram as medidas utilizadas pela 

SEE/MG  para  adequação  à  Lei  5692/1971,  e  como  as  mudanças  curriculares 

aconteceram na disciplina de Geografia nas últimas séries do Ensino Fundamental. 

Enfim,  é  necessário  investigar  que  conteúdos  foram  selecionados  para  se  ensinar 

Geografia, quem selecionou tais conteúdos e que ideologia norteava o “currículo 

oculto”. Sobre isso, Moreira (1995, p. 13) questiona: “No caso do currículo, cabe 

perguntar: que forças fazem com que o currículo aja para produzir  identidades sociais 

que ajudam a prolongar as relações de poder existentes?”. 

É imprescindível que a tarefa de investigar os currículos oficiais de Geografia 

em Minas Gerais tenha também um foco histórico, um foco político­econômico, um 

foco cultural e, no limite, estabeleça a intersecção entre esses “olhares”, no sentido 

de apreender as orientações oficiais e ocultas a que a Geografia foi submetida. 

Uma das principais formas de se expandir o pensamento dos militares para os 
 

professores era o Informativo MAI de ensino do Estado de Minas Gerais. O exemplar 
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do  Ano  I,  nº  10, de outubro  de 1974,  traz abordagens  objetivas de  como e o  quê 

ensinar na nova disciplina, os Estudos Sociais. 

Segundo o Informativo MAI (1974): 
 

A  finalidade  fundamental  dos  Estudos  Sociais,  abrangendo  os 
conteúdos  de  Geografia,  História,  Educação  Moral  e  Cívica  e 
Organização Social e Política Brasileira, é a formação do Homem e sua 
integração na comunidade nacional e mundial como elemento útil a si 
mesmo e à sociedade em que vive. (Informativo MAI, 1974, p. 9). 

 
Desta forma, o Conselho Federal de Educação inicia uma série de orientações, 

contidas na Resolução nº 8, de 1971, anexa ao Parecer 853/71, do mesmo Conselho, 

que  oferece  uma  nova  grade  curricular  e  os  conteúdos  programáticos  a  serem 

cumpridos em todo o ensino fundamental (antigo 1º Grau). 

Apesar da repressão aos opositores do regime, o Informativo MAI (1975) afirma 

que: 

Uma  das  principais  características  dos  Estudos  Sociais  é  que  eles 
encorajam  o  aluno  a  pensar,  a  ter  iniciativa  e  qualidade.  Torna­se, 
entretanto,  necessário  que  o  professor  abandone  as  limitações 
impostas pelas paredes da sala de aula e utilize  toda a  comunidade 
como exemplo vivo e campo de trabalho vivo. (Informativo MAI, 1975, 
p. 16). 

O  incentivo  à  liberdade  de  pensamento  e  de  expressão  faria  com  que  o 

campo dos Estudos Sociais se tornasse uma forma “natural” de oposição ao regime  

militar? 

Sobre  isso,  ainda  é  cedo  para  se  afirmar  algo  de  concreto,  positiva  ou 

negativamente,  mas  é  impressionante  como  as  orientações  daquela  época  se 

aproximam  das  que  temos  atualmente  com  a  junção  das  disciplinas  em  áreas  de 

estudos “interdisciplinares”. 
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Certo é que o ensino da Geografia no Brasil passou por grandes transformações 

nas últimas décadas, particularmente no que se refere ao currículo oficial  instituído 

pelo poder público, no Ensino Fundamental. 

A promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 1971, 

através da Lei 5.692/1971, encerrou o ensino de Geografia como disciplina escolar, 

outorgando,  de  forma  autoritária,  o  ensino  de  “Estudos  Sociais”,  que  também 

congregava a História como disciplina escolar. 

Neste  caso,  o  poder  instituído  usa  os  currículos  de  ensino  para  formar  e 

informar os estudantes, na medida em que transforma a prática pedagógica da escola 

e dos professores em objeto de manipulação estatal. 

No  Brasil,  com  a  tomada  do  poder  em  1964,  os  militares  precisavam  se 

legitimar,  enquanto  autoridade  instituída,  e  sabiam  que  algumas  disciplinas,  como 

forma de questionamentos da ordem (ou desordem) vigente, mereciam uma atenção 

especial. 

Para  tanto,  antes  que  surgissem  estudantes  e  professores  que  pudessem 

alavancar uma série de questionamentos, o governo militar promulga a nova LDB (Lei 

5.692/1971), que defende obrigatoriamente os seus interesses. 

A Lei 5692/1971 é publicada logo após a publicação do Ato Institucional número 

cinco,  conhecido  como  AI­5,  que  dava  plenos  poderes  ao  governo  ditatorial  para 

conter seus opositores. Cabia aos gestores escolares e aos  professores cumprir suas 

determinações. 

Essas determinações chegavam às escolas sob a  forma de  leis,  resoluções, 

pareceres e diretrizes curriculares do Conselho Federal de Educação e do Conselho 
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Estadual  de  Educação,  que,  em  sintonia  com  a  ordem  vigente,  promoviam  uma 

educação para a dominação das massas populares. 

Em sua análise sobre a implantação da disciplina de Estudos  Sociais, Fonseca 

(1993) afirma: 

O planejamento curricular elaborado fora da escola é instrumento de 
veiculação do que deve ser transmitido, para que, para quem e como 
deve  ser  transmitido.  A  partir  da  imposição  dos  objetivos,  os 
especialistas  das  Secretarias  de  Educação  orientam  a  organização 
dos conteúdos e das atividades (FONSECA, 1993, p. 63) 

 
Paralelamente, ocorriam algumas mudanças no ensino de Geografia, pois, 

 
(...)  a  partir  dos  primeiros  anos  da década de  1970,  teve  início  um 
movimento  de  contestação  à  Geografia  tradicional  que,  na  escola, 
traduzia­se por um ensino nemônico (a famosa  “decoreba”), assumido 
como  desprovido  de  qualquer  importância.  Por  isso  mesmo,  pari 
passu  ao  autoritarismo  social,  também  presente  nos  bancos 
escolares, grande número de profissionais fazia­se valer, em sala de 
aula, da autoridade inquestionada dos livros didáticos. (VLACH, 1995, 
p. 179­180). 

 
Como disciplina escolar, a Geografia brasileira vivenciava um dilema. De um 

lado,  um  movimento  de  contestação  à  Geografia  Tradicional,  intitulado  Geografia 

Crítica (LACOSTE, 1988); de outro, o regime ditatorial militar, que cassa o direito da 

Geografia  como  disciplina  independente.  Em  parte,  foi por  isso que  a  Lei  5692/71 

permitiu a existência de cursos de curta duração  a Licenciatura Curta, de dois anos 

 para habilitação do professor de Geografia para o ensino fundamental. 
 

Nesse  contexto,  considerando  o  Estado  de  Minas  Gerais,  a  política  dos 

governadores,  alinhados  ao  poder  central,  também  estabeleceu  mecanismos  de 

dominação via currículo nas escolas públicas. 

A Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais, SEE/MG apressou­se 
 

em se adequar às diretrizes do Governo Federal, instituindo currículos e conteúdos 
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programáticos para as disciplinas oferecidas pela rede estadual de ensino, de forma 

a cumprir as deliberações do Ministério da Educação (MEC) e do CFE. Nesse sentido, 

uma publicação SEE/MG de 1974 afirma: 

Considerando as necessidades da era de profundas transformações 
em que vivemos, torna­se totalmente sem significado continuarmos a 
encarar  a  História,  a  Geografia,  a  Educação  Moral  e  Cívica  e  a 
Organização Social e Política Brasileira como unidades estanques e 
sem conexão. Há uma necessidade de  reformulação de programas, 
visando colocar o aluno em contato com a rede nacional e a mundial. 
Não  podemos  continuar  a  estudar  os  conteúdos  específicos  de 
Estudos Sociais por meio da divisão estática, incapaz de fornecer ao 
aluno  as  condições  essenciais  e  imprescindíveis  à  compreensão  e 
participação nas mais urgentes e transcendentais  tarefas sociais do 
mundo contemporâneo. (Informativo MAI, 1994, p. 91). 

 
Como se percebe, a SEE/MG “mutilou” o ensino de Geografia, visto que a 

disciplina perdeu sua autonomia e sua  independência curricular por meio da  fusão 

de  conteúdos  de  forma  vertical  e  autoritária,  posicionando­se  contrária  a  qualquer 

revisão de caráter epistemológico, levando a um retrocesso no fazer Geografia como 

disciplina escolar. 

Isso porque, como afirma Coll (1998): 
 

De  fato,  no  currículo,  concretiza­se  e  toma  corpo  uma  série  de 
princípios  de  índoles  diversas  —  ideológicos,  pedagógicos, 
psicopedagógicos — que, em conjunto, mostram a orientação geral 
do  sistema  educacional.  Entre  outras  coisas,  a  elaboração  de  um 
projeto curricular pressupõe a tradução de tais princípios em normas 
de ação, em prescrições educativas, para elaborar um instrumento, 
útil  e  eficaz  na  prática  pedagógica.  O  currículo  é  um  elo  entre  a 
declaração de princípios gerais e sua tradução operacional, entre a 
teoria educacional e a prática pedagógica, entre o planejamento e a 
ação, entre o que é prescrito e o que realmente sucede nas salas de 
aula. É  lógico, portanto, que a elaboração do currículo ocupe  lugar 
central nos planos de reforma educacional e que frequentemente ele 
seja  considerado  como  ponto  de  referência  para  guiar  outras 
atuações  (por  exemplo,  formação  inicial  e  permanente  do  corpo 
docente, organização dos centros de ensino, confecção de materiais 
didáticos  etc.)  e  assegurar,  em  última  instância,  a  coerência  das 
mesmas. (COLL, 1988, p. 33). 
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Indubitavelmente  esse  foi  o  objetivo  da  Lei  5.692/1971  e  das  diretrizes  do 

Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais, referendar as normas  do Conselho 

Federal de Educação e, além disso, moldar a educação mineira conforme a condição 

de “exceção” imposta pelos militares, que se baseava na censura e na perseguição a 

professores com ideias de esquerda ou contrária ao Regime. Visavam controlar o que 

ensinar, desde a elaboração dos currículos até a formação dos professores. 

O  currículo  é  um  processo  social  que  se  estrutura  historicamente.  Não  é 

possível, de uma hora para outra, ignorar todas as experiências passadas. Assim, é 

preciso  investigar  que  conteúdos  são  trabalhados  nos  diversos  momentos,  sua 

organização  e  seleção.  Também  é  importante  saber  se  (e  como)  os  conteúdos 

trabalhados durante o regime militar interferem na realidade atual. 

A  importância do estudo dos currículos decorre, entre outros, do  fato de que 

permite entender a seleção dos conteúdos para a Geografia ensinada nas salas de 

aula, bem como o processo de  formação dos professores, a ideologia do grupo social 

que, no aparelho de Estado, define as políticas públicas no campo da educação. Além 

do fato de abrir discussões a respeito de desdobramentos, ou não, da educação e do 

ensino de Geografia durante o regime militar no Brasil contemporâneo. 

As  revelações  dos  professores  da  época  mediante  seus  relatos  possuem 

importância grandiosa para que possamos entender o currículo oculto, ou vivido, e 

como  as  imposições  curriculares  estabelecidas  pelos  generais  impactaram  na  sua 

práxis. 
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CAPÍTULO 3  FALA, PROFESSOR/A: ESPAÇO DE FALA E CONHECIMENTO 

DOS REGISTROS 

Como metodologia da nossa investigação, faremos uso da História Oral. Esta 

metodologia implica realizar entrevistas gravadas que tenham objetivo de dar voz às 

pessoas  que  testemunharam  fatos  e  acontecimentos  de  determinada  conjuntura, 

modos de vida e aspectos da história que ajudem a elucidar ou mesmo narrar sob 

determinado olhar ou olhares. 

A tecnologia, primeiro com o gravador de voz portátil e hoje com meios digitais, 

difundiu o uso da História Oral como fonte de pesquisa, e seu uso foi ampliado entre 

seus  adeptos:  antropólogos,  historiadores,  cientistas  políticos,  psicólogos  etc. 

(FERREIRA, 2012). 

O  uso  dos  testemunhos  como  fonte  histórica  é  algo  relativamente  novo  no 

campo das Ciências Humanas, e surge como elemento importante por dar voz aos 

sujeitos da história e sua percepção sobre o cotidiano. Ainda é bastante utilizada para 

dar voz às minorias, a grupos oprimidos e marginalizados. 

Neste aspecto, mais que uma simples entrevista, é preciso que se estabeleça 

um diálogo que permita que o sujeito da história tenha um lugar de fala e que, além 

de  se gravar  o  que  é  falado,  se  tratem  os  relatos,  e  o  entrevistado,  com  o  devido 

respeito. 

Sobre isso, Ferreira afirma: 
 

O que se pode perceber, portanto, é que de  início a história oral se 
desenvolveu  em  grande  medida  fora  da  comunidade  dos 
historiadores. Ainda que guardando as especificidades próprias dos 
diferentes  países  com  suas  distintas  tradições  historiográficas,  o 
fetichismo do documento escrito, a crença na objetividade das fontes 
e a concentração do interesse nos períodos mais remotos do tempo 
destinaram  à  discussão sobre  a  história oral  — ou  mesmo  apenas 
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sobre  o  uso  das  fontes  orais  —  um  espaço  bastante  restrito  no 
contexto  dos  debates  teórico­metodológicos  dos  historiadores. 
(FERREIRA, 2012, p. 323) 

 
Pois bem, utilizar da História Oral possibilita a convivência com testemunhos 

vivos, com foco nos depoimentos orais, que narrem fatos e acontecimentos, espelham 

as vivências e não necessitam trazer uma verdade sobre a pesquisa, uma vez que a 

veracidade não é contada como algo inconteste, e sim como uma fonte adicional à 

pesquisa já amparada por uma robusta referência bibliográfica. 

Ainda  importa  que  a  metodologia  não  seja  utilizada  como  forma  de  trazer 

prejuízos aos participantes, porque o objetivo é tão somente dar voz às vivências e às 

sentimentalidades (FERREIRA, 2012). 

São esses relatos de pessoas afetadas pela ditadura militar que possibilitaram 

a  atuação  da  Comissão  Nacional  da  Verdade,  a  qual  trouxe  luz  às  atrocidades 

cometidas  e  ao  modus  operandi  no  tratamento  aos  opositores  do  regime.  Isso  só 

comprova  que  a  História  Oral  é  um  instrumento  que  possibilita  a  construção  do 

conhecimento histórico para que se faça a reflexão historiográfica sobre os fatos, os 

eventos e sua elaboração interpretativa. 

Para Selau, 
 

A memória,  apesar de parecer algo estritamente  individual,  tem por 
suporte um grupo social, com o qual a mesma é compartilhada, sem 
realizar uma ruptura entre o passado e o presente porque só  retêm 
do passado aquilo que ainda é capaz de viver na consciência do grupo 
que a mantêm. Mas ao mesmo tempo em que essa memória é seletiva 
e mantida por um determinado grupo, ela também é uma construção, 
na  medida  em  que  está  sujeita  a  flutuações,  transformações  e 
mudanças constantes, mediadas pelo presente em que o grupo vive, 
de modo que a memória é também uma construção do passado e está 
aberta e em constante evolução. (SELAU, 2004, p. 221) 
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Ancorados nos pressupostos metodológicos da História Oral, afirmamos que as 

pessoas que fazem parte de um determinado grupo mantêm suas lembranças, que 

são  pessoais  e  ao  mesmo  tempo  coletivas. Partindo  dessas  memórias,  podemos 

construir parte da história com as narrativas de pessoas que, ainda que em espaços 

diferentes,  no  caso  as  escolas,  compartilhavam  de  uma  conjuntura  em  comum:  o 

regime militar, a presença na sala de aula, a formação em Geografia e  as relações 

construídas ao longo dessa formação (SELAU, 2004). 

Essa  interação,  no  sentido  de  ampliar  o  conjunto  de  informações  sobre  um 

contexto  histórico,  possibilita  uma  análise  mais  rica  e  consistente  deste  período  e 

precisa ser revelada como forma de se compreender, pelos relatos, o que acontecia 

naquele momento. 

No nosso trabalho corroboramos com Selau, quando afirma que 
 

No  sentido  de  operacionar  metodologicamente  o  trabalho  com  a 
produção  das  fontes  orais,  uma  vez  que  o  pesquisador  a  partir  do 
momento  em  que  grava  a  entrevista  com  seu  depoente  está 
produzindo urna  fonte,  é  importante  que  o pesquisador  tenha claro 
grupo de pessoas que irá entrevistar, ou seja, o grupo que compõe a 
amostra de sua pesquisa. Depois de selecionado os entrevistados é 
o momento de proceder a escolha do tipo de entrevista a ser aplicada. 
(SELAU, 2004, p. 223) 

 
Desta  forma,  estabelecemos  um  protocolo  de  entrevista  que  permitisse  aos 

entrevistados  ter  um  espaço  de  diálogo  com  muita  leveza  e  suavidade,  de  forma 

semidirigida, mas que garantisse sua  liberdade de expressar seus pensamentos e, 

por meio deles, sua vivência. 

Terminadas  as  entrevistas, buscamos  fazer a  transcrição  com  o  cuidado de 

garantir  que  elas  se  tornassem  fontes  históricas  confiáveis,  contudo,  é  preciso 

ressaltar  que  mesmo  a  produção  científica,  seja  com  fontes  orais  ou 
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materiais/escritas,  não  é  dotada  de  total  inocência.  Toda  produção  tem  sua 

intencionalidade, e isso ocorre desde o objeto de pesquisa até a seleção das fontes. 

Não existe neutralidade nem mesmo do pesquisador, e assim o objeto histórico torna­

se resultado de uma construção. 

 
 

PROTOCOLO DE ENTREVISTAS 
 

Na nossa metodologia preparamos a identificação dos entrevistados conforme 

o  objetivo  da  nossa  pesquisa.  A  seguir,  elaboramos  um  roteiro  para  a  entrevista, 

conseguimos os contatos com os entrevistados, agendamos as conversas no tempo 

deles e não repassamos o roteiro previamente aos entrevistados. 

Para localizar os entrevistados, iniciamos a pesquisa com colegas  de profissão 

da rede pública estadual de Minas Gerais. Nossas conversas se deram no intuito de 

identificar os professores e as professoras de Geografia que atuaram nas salas de 

aula nos anos 1970 no município de Uberlândia. 

Identificamos  seis  professores/as,  os/as  quais  serão  identificados/as  neste 

trabalho  por  número,  de  acordo  com  a  ordem  cronológica  das  nossas  entrevistas. 

Desses seis professores, conseguimos conversar com cinco. 

Checamos as informações e procuramos os contatos telefônicos de cada um 

deles, e então veio a fase mais tensa, a nosso ver, fazer a abordagem inicial e explicar 

a nossa pesquisa sem cair na possibilidade de indução. 

A  maioria  dos/as  professores/as  mostraram  certo  receio  de  falar  sobre  o 

período a respeito do qual dissertamos, mas concordaram em falar se não fossem 

expostos/as, neste momento. 
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Foi explicado a cada um deles que as entrevistas seriam gravadas em vídeo, 

por meio do aplicativo Google Meet, porque os encontros presenciais não poderiam 

ser feitos em razão da pandemia de COVID­19. As entrevistas estão guardadas sob 

sigilo  legal  devido  à  manifesta  decisão  dos/as  entrevistados/as  em  não  serem 

expostos/as. 

Após  os  contatos  iniciais,  preparamos  um  roteiro  básico  de  entrevistas  que 

motivassem  os/as  professores/as  a  compartilhar  suas  experiências  e  vivências 

escolares como professores/as de Geografia. 

O roteiro consistia nas onze questões que apresentamos a seguir: 
 

1. Nome completo. 
 

2. Formação inicial. 
 

3. Por que escolheu Geografia? 
 

4.  Como se dava o planejamento das aulas e dos conteúdos/ 

pesquisa/livros? 

5. Relação/visão sobre Moral e Cívica e OSPB x Geografia. 
 

6. Que materiais utilizava na seleção dos conteúdos? 
 

7. Como era relação com colegas da mesma área? 
 

8. Como era ser professor de Geografia no período citado? 
 

9. Já se sentiu pressionado pelo fato de dar aula do conteúdo 

de Geografia? 

10. Como era a sua relação com alunos? 
 

11. Considerações finais. 
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Finalizado  este  processo,  iniciamos  os  agendamentos  das  entrevistas  com 

os/as  professores/as.  Nossa  dificuldade  neste  agendamento  consistiu  em  que  a 

maioria  não  possui  domínio  de  aplicativos  de  mensagens  e  tem  problemas  de 

conectividade. Mesmo assim, conseguimos fazê­las. 

Em respeito ao combinado com os entrevistados e, sugerido pela maioria deles, 

guardamos sigilo dos nomes e optamos, conjuntamente, em manter o anonimato. 

Todos  os  professores  são  formados  em  Geografia,  licenciatura  plena,  na 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, que seria “federalizada” em consequência 

da  Reforma  Universitária  de  1968  e  pela  influência  dos  políticos  locais  (PRIETO, 

2009). 

Ao questionarmos aos professores “Por que escolheu Geografia?”, tivemos as 

seguintes respostas: 

PROFESSORA 01: 
 

Iniciei como professora primária e fiz concurso na rede estadual e me tornei professora 

efetiva, mas  já dava aulas como substituta. Fui da primeira  turma de Geografia da 

Faculdade  de  Faculdade  de  Filosofia,  Ciências  e  Letras.  A  Faculdade  era 

confessional. O curso foi de Licenciatura Plena, num curso de quatro anos. O curso 

era  particular  e  a  escolha  pela  Geografia  se  deu  porque  já  ministrava  aulas  de 

Geografia. 

PROFESSOR 02: 
 

Fiz curso de Geografia, Licenciatura Plena. Fui da primeira  turma de Geografia da 

Faculdade  de  Faculdade  de  Filosofia,  Ciências  e  Letras.  Me  interessei  logo  cedo 
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pelas Ciências Humanas e fui ser professor porque me apareceu uma oportunidade 

de ser professor por meio de contrato, mas logo a seguir me tornei efetivo. 

PROFESSORA 03: 
 

Eu já lecionava em sala multisseriada com o conhecimento autodidata e depois fiz o 

Curso  Normal  (Magistério)  em  Uberlândia  e  continuei  a  dar  aula  porque  faltavam 

professores. Naquela época era comum médicos e advogados serem professores. Eu 

era autodidata e sempre gostei de Geografia e então quis fazer a faculdade logo que 

abriu a faculdade em Uberlândia. Fui da primeira turma de Geografia da Faculdade 

de Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, em 1969. Lecionei  em várias escolas 

da cidade, sendo que eu e os colegas de turma, a maioria começou a dar aulas antes 

mesmo de se formar. O curso era de Licenciatura Plena em Geografia. 

PROFESSORA 04: 
 

Sou formada e pós graduada em Geografia e fui professora de Geografia por uns vinte 

anos e mais uns anos fiquei como diretora de escola. No segundo grau eu fiz curso 

de Normal, de Magistério, que foi com o que eu comecei a dar aula. Como o governo 

disse que, se a gente  fizesse curso superior a gente  ia ganhar mais, aí eu fui fazer 

curso  superior.  Eu  formei  na  UFU,  no  meu  último  ano  o  curso  de  Geografia  foi 

federalizado  e  eu  fiz  Geografia,  licenciatura  plena.  Eu  tinha  registro  no  MEC,  se 

chamava registro ‘L’. Ele comprovava que eu tinha curso específico em Geografia e 

licenciatura plena. Eu nem sei cadê meu registro, mas diploma eu devo ter aqui ainda. 

Mas eu nem queria ser professora, minha mãe que quis que eu fosse. 
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PROFESSORA 05: 
 

Meu  pai  passava  muita  dificuldade  naquela  época.  Eu  estudava  no  magistério  no 

Colégio das Freiras e ganhei a oportunidade de dar aulas. Eu dava aula no ensino 

primário. Era muito gratificante dar aula na primeira série porque ao final do ano as 

crianças chegavam sabendo a ler e a escrever. Mas realmente eu não tinha condições 

de fazer uma faculdade. Pois bem, então surgiu um boato de que quem tivesse ensino 

superior  o  salário  ia  aumentar  muito.  Então  eu  fui  fazer  Geografia  e fui da primeira 

turma. No começo eram uns cinquenta alunos. Meu nome está lá no departamento, 

tenho orgulho disso e muita gente desistiu na época. Eu não quis fazer Letras e nem 

História por que não gostava muito daquilo. Mas eu era professora primária e comecei 

dar aulas de Geografia à noite em uma escola da cidade de Uberlândia. Quando eu 

me formei já dava aula e como eu me formei já consegui logo a ter o acesso na carreira 

para professor de nível 3, deixei de ser professora de nível 1. 

Nota­se  que  esses  professores  passaram  por  uma  transição  da  faculdade 

privada para a para Universidade de Uberlândia, pública, já em  1971(PRIETO, 2009). 

Pensamos nas aulas desses professores e em como eles planejavam as suas 

aulas, então também perguntamos: “Como se dava o planejamento das aulas e dos 

conteúdos/ pesquisa/ livros?” e “Que materiais utilizava na seleção dos conteúdos?”. 

Vamos às respostas: 

PROFESSORA 01: 
 

Os conteúdos lecionados de Geografia partiam de conversas não obrigatórias entre 

os  professores.  Tínhamos  as  diretrizes  do  Estado,  mas  o  material  era  produzido 
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pelos  professores,  que  estudavam  para  preparar  o  material  a  ser  usado.  Eu  não 

permitia alunos sem atlas, fazia uso de mapas na sala e o texto dos livros. Os alunos 

eram  responsáveis pela aquisição do  livro didático.  O governo não  fornecia.  Havia 

os Exames de Admissão para selecionar os alunos que iam estudar na escola. O livro 

mais usado era do professor Davi Marcio2 e, logo depois, o livro foi alterado porque 

haviam coisas que não podia constar nos livros. 

PROFESSOR 02: 
 

Naquela época não havia muita fonte de informações. O material para as informações 

eram  os  livros  e  as  enciclopédias,  dentre  elas  a  BARSA  e  a  DELTA.  Fazíamos 

reuniões de área em que pensávamos no material para os alunos, mas as orientações 

vinham do Estado. O que tinha que trabalhar durante o ano vinha determinado e os 

professores, por meio desta prescrição, faziam o plano de aula. 

PROFESSOR 03: 
 

Nós pesquisávamos em livros didáticos e usávamos muito a Enciclopédia BARSA e 

a  TECNIRAMA.  O  Estado  mandava  pouco  material  pronto  e  às  vezes  mandava 

algumas provas, mais do ensino primário. Mas procurávamos seguir o roteiro com o 

conteúdo a ser lecionado para os alunos. Com a chegada do livro  didático, passamos 

a seguir o  livro. Alguns alunos que podiam comprar o  livro, usavam, e muitos nem 

tinham o livro. Para facilitar para os alunos, bem no começo passava o conteúdo no 

quadro e depois com o mimeógrafo e teve uma pequena ‘revolução’. 

 
 
 
 
 
 

2  David  Márcio  Santos  Rodrigues  foi  diretor­geral,  por  vários mandatos,  do  Instituto  de Geociências  Aplicadas 
(IGA), autarquia do Governo de Minas Gerais. Também foi presidente do Conselho Curador da Fapemig e escreveu 
vários livros didáticos da área de Geografia, como Geografia do Brasil, O espaço geográfico de Minas Gerais: 
uma visão cartográfica e O mundo em suas mãos – o Planeta Terra. 
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PROFESSORA 04: 
 

Eu toda a vida eu fui mais a favor da Geografia Política e Econômica. Eu assinei a 

Folha de São Paulo desde sempre. Meus filhos usaram muito. Essa Geografia é a que 

movimentava o país. A gente acessava demais a BARSA e a DELTA, mas o jornal 

ajudava muito. Eu quando fui diretora abri uma grande biblioteca porque educação 

sempre esteve na minha veia. Eu usava mimeógrafo, era muito sofrido. Às vezes a 

pessoa  que  ia  rodar bagunçava  tudo,  era  muito  difícil,  mas  a  gente  batalhava.  Os 

alunos não tinha muito acesso, mas a gente dava jeito. Eu nunca levei muito jeito para 

escrever no quadro. Uma  vez fui dar aula no noturno, na quinta série, e tinha muitos 

meninos que nem sabiam ler. E eu trabalhava muito nisso: alfabetizar e dar aula de 

Geografia. Mas com te falei eu assinava a Folha de São Paulo e levava para a escola, 

mas agora eu cancelei. Eu sou de direita, e teve um dia que me ligaram aqui em casa 

para eu voltar a assinar a Folha e eu falei que não quis porque eles passaram a mudar 

os  assuntos.  Ah!  Eu  assinei  enquanto  os  meus  filhos  precisavam  para  se  formar. 

Agora os assuntos da Folha não me interessam mais. Eu sou tiete de educação. O 

aluno junta a letra, mas muitos não codificam. 

PROFESSORA 05. 
 

Quando nós preparávamos as aulas usávamos material que tínhamos da faculdade. 

Usávamos  o  livro  do  Davi  Márcio  como  referência  na  preparação das  aulas  e  dos 

planos  de  aulas.  Na  quinta  série  dávamos  introdução  a  Geografia,  clima,  relevo, 

hidrografia  etc.  Na  sexta  série  eram  as  regiões  do  Brasil.  Na  sétima  série  os 

continentes, principalmente a América, e na oitava série eram conteúdos mais gerais 

da Geografia e a Europa também. 
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Eu não usava muito a BARSA, queria muito ter em casa. Muitos alunos já tinham livros 

e alguns a escola comprava para que pudéssemos levar para a sala de aula e ao final 

os  alunos  devolviam.  Mas  logo  a  secretaria  começou  a  padronizar  tudo  e  a 

Superintendência  começou  a  fazer  encontros  para  a  gente  preparar  e  planejar  as 

aulas de acordo com o que eles queriam. 

Como a secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais passou a enviar 

para as escolas a prescrição dos conteúdos, é muito importante que compreendermos 

a diferença entre aquilo que foi prescrito para o componente curricular de Geografia e 

o  que  foi  lecionado  efetivamente  pelos  professores,  ou,  pelo  menos,  o  que 

efetivamente foi por eles registrado. 

Os três professores relataram que seguiam aquilo que vinha do Estado e que 

eles se reuniam para preparar o material. Desta forma, a consulta aos diários da época 

também revelam, de certa forma, como esse conteúdo chegava aos alunos. 

Em  1974,  a  SEEMG,  tendo em  vista  as  orientações  já  relatadas pelo então 

Conselho Federal de Educação, publicou orientações metodológicas e a sequência 

didática dos conteúdos que os professores deveriam cumprir em sala de aula. 

As orientações para a Geografia escolar foram tornadas públicas no número 10 

do Informativo MAI de Ensino do Estado de Minas Gerais, no mês de outubro de 1974, 

com o título “Estudos Sociais: Programas de Ensino de 1º e 2º Graus”. 

Considerando que este  foi um episódio novo, buscamos as  informações nas 

escolas estaduais que tinham turmas de quinta a oitava série, à época,  para entender 

como os professores procederam aos registros de suas atividades escolares e, em 

especial, dos conteúdos. 
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Até porque devemos lembrar, conforme Colesanti (1984), que era  bem comum 

que os professores seguissem os programas de ensino do Colégio Pedro II, do Rio de 

Janeiro, ou os livros didáticos. 

A Secretaria de Estado de Educação assumiria, assim, o papel centralizador da 

informação e da prescrição do currículo e da sequência didática que deveriam ser 

seguidos. 

A nova cartilha trazia orientações metodológicas e sugestão de atividades para 

os professores realizarem em sala de aula. 

Importante  lembrar  que  esta  visita  e  a  busca  de  documentos  foram 

devidamente autorizadas pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais, 

por se tratar de objeto público de pesquisa acadêmica. 

Solicitamos  visita  às  escolas  estaduais  “13  de  Maio”,  “Amador  Naves”, 

“Professor Ederlindo Lannes Bernardes” e “Doutor Duarte Pimentel de Ulhôa”, todas 

localizadas em Uberlândia/MG. 

Na EE Doutor Duarte Pimentel de Ulhôa, não conseguimos registros dos diários 

de  classe,  porque  a  escola  teve  sua  ala  de  arquivo  incendiada  no  ano  de  1987, 

segundo a diretora escolar. 

Na EE Bueno Brandão, não foi possível localizar nenhum documento, porque a 

escola estava em  reforma e parte do arquivo estava sem nenhuma organização, e 

nem  diretor  e  nem  funcionários  do  setor  administrativo  conseguiram  localizar  os 

diários de classe. 

Na  EE  Ederlindo  Lannes  Bernardes,  o  arquivo  escolar  estava  intacto, 

acondicionado  em  caixas  de  arquivo,  separado  por  ano  civil  e  por  ano  de 

escolaridade (série), assim como os arquivos da EE 13 de Maio. Portanto, utilizamos 
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os arquivos dessas duas escolas para estabelecer a comparação entre o currículo 

prescrito e o que efetivamente foi levado à sala de aula. 

A  Escola  Estadual  Professor  Ederlindo  Lannes  Bernardes  iniciou  suas 

atividades  em  15  de  fevereiro  de  1967,  à  Rua  Cesário  Alvim,  nº  3840,  com  a 

denominação de Escolas Combinadas do Bairro Popular, de acordo com publicação 

no Diário Oficial do dia 24 de fevereiro de 1967. 

A  partir  de  1976,  foi  autorizada  a  extensão  de  5ª  a  8ª  série,  alterando  a 

denominação para Escola Estadual Professor Ederlindo Lannes  Bernardes, conforme 

resolução nº1970/76, publicada no MG de 17 de março de 1976. 

A EE 13 de Maio  foi criada pelo Decreto nº 6.556 de 13/04/62, publicado no 

Diário  Oficial  de  Minas  Gerais  de  05/05/1962,  quando  se  chamava  Grupo  Escolar 

“13  de  Maio”,  e  de  09/02/1973,  pelo  Decreto  nº  15.249,  publicado  no  “Diário  de 

Minas Gerais” – página 07, colunas 2 e 3, segundo o qual foram anexadas as quatro 

últimas séries do 1º grau, hoje Ensino Fundamental II, que corresponde do 6º ao 9º 

ano. 

Um  outro  fator  que  pesou  na  escolha  dessas  duas  instituições  foi  o  fato de 

nossos entrevistados terem feito referência a essas escolas. 

O arquivo de diários desses anos é uma das formas possíveis de se entender 

como os professores cumpriram aquilo que lhes foi prescrito. 

Como  assinalamos,  em  algumas  escolas  já  não  foi  mais  possível  o  acesso 

aos diários devido ao atual estado de conservação dos documentos, ou mesmo nos 

casos em que a escola, naquele ano, não ofertou a série de escolaridade em questão. 
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QUADRO 2: RELAÇÃO CONTEÚDOS PRESCRITOS PELA SEE/MG (1974) X RELAÇÃO DE CONTEÚDOS REGISTRADOS 
PELOS PROFESSORES NOS DIÁRIOS DE CLASSE – 5ª SÉRIE DO 1º GRAU (1976/1977) 

 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PRESCRITO 

PELA SEE/MG/1974 ­ 5ª SÉRIE 

CONTEÚDO REGISTRADO PELOS PROFESSORES NOS DIÁRIOS 
5ª SÉRIE 

EE PROFESSOR EDERLINDO 
LANNES BERNARDES 

 
EE 13 DE MAIO 

 
EE AMADOR NAVES 

A – O ESPAÇO GEOGRÁFICO BRASILEIRO 
CONTEÚDOS ESPECÍFICOS  1976  1977  1975  1976  1977  1976  1977 

1.  O homem e a conquista do espaço  Cumprido  Cumprido  Cumprido  Diário não 
localizado  Cumprido  Sem 

registro 
Sem 

registro 

2.  O Brasil no mundo  Cumprido  Cumprido  Sem 
registro 

Diário não 
localizado  Cumprido  Sem 

registro 
Sem 

registro 
3.  O quadro físico e os recursos naturais 

do Brasil 
3.1  Relevo, clima, vegetação 
3.2  O litoral 
3.3  Rede hidrográfica 

 
Cumprido 

 
Cumprido 

 
Sem 

registro 

 
Diário não 
localizado 

 
 

Cumprido 

 
 

Cumprido 

 
 

Cumprido 

4.  A expansão da População e a Rede 
Urbano 

4.1  O crescimento no século atual e suas 
consequências 

4.2  A população rural 
4.3  A população urbana 

 
 

Cumprido 

 
 

Cumprido 

 
 

Cumprido 

 
 

Diário não 
localizado 

 
 

Sem 
registro 

 
 

Sem 
registro 

 
 

Sem 
registro 

5.  A Paisagem Agrária e a Expansão 
Pecuária 

5.1  A fase inicial da agricultura 
5.2  A expansão da pecuária 
5.3  Situação governamental nas 

atividades agropecuária 

 
 

Cumprido 

 
 

Cumprido 

 
 

Sem 
registro 

 
 

Diário não 
localizado 

 
 

Sem 
registro 

 
 

Sem 
registro 

 
 

Sem 
registro 

6.  As Reservas Minerais 
6.1  O aproveitamento dos recursos 

minerais 
6.2  A produção mineral e a indústria de 

base 
6.3  O Petróleo 
6.4  O quadrilátero ferrífero 
6.5  Os minerais atômicos 
6.6  Os grandes projetos do governo 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Diário não 
localizado 

 
 
 

Sem 
registro 

 
 
 

Sem 
registro 

 
 
 

Sem 
registro 
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7.  O Desenvolvimento Industrial 
7.1  As bases da implantação da mão de 

obra 
7.2  Os recursos energéticos 
7.3  A indústria de base 
7.4  As indústrias de bens de consumo 
7.5  Perspectivas da industrialização no 

Brasil 

 
 
 

Sem registro 

 
 
 

Sem registro 

 
 
 

Cumprido 

 
 

Diário não 
localizado 

 
 

Sem 
registro 

 
 

Sem 
registro 

 
 

Sem 
registro 

8.  Transportes, Comércio e 
Comunicação 

8.1  Dificuldades na implantação da rede 
de transportes 

8.2  O sistema ferroviário 
8.3  A navegação 
8.4  O sistema aéreo e a sua expansão 
8.5  Rede de transportes e atividades 

comerciais 
8.6  Ampliação das exportações 
8.7  A rede brasileira de telecomunicação. 

 
 
 
 

Sem registro 

 
 
 
 

Sem registro 

 
 
 
 

Cumprido 

 
 
 
 

Diário não 
localizado 

 
 
 
 

Sem 
registro 

 
 
 
 

Sem 
registro 

 
 
 
 

Sem 
registro 

9.  Perspectivas de Desenvolvimento 
Nacional 

9.1  O Plano Nacional de Integração 
9.2  Os planos regionais de 

desenvolvimento 
9.3  Posição do Brasil no quadro 

econômico latino­americano 

 
 

Sem registro 

 
 

Sem registro 

 
 

Sem 
registro 

 
 

Diário não 
localizado 

 
 

Sem 
registro 

 
 

Sem 
registro 

 
 

Sem 
registro 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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QUADRO 3: RELAÇÃO CONTEÚDOS PRESCRITOS PELA SEE/MG X RELAÇÃO DE CONTEÚDOS REGISTRADOS PELOS 
PROFESSORES NOS DIÁRIOS DE CLASSE – 6ª SÉRIE DO 1º GRAU (1975/1976/1977) 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICOPRESCRITO PELA 
SEE/MG/1974 ­ 6ª SÉRIE 

CONTEÚDO REGISTRADO PELOS PROFESSORES NOS DIÁRIOS 
6ª SÉRIE 

EE PROFESSOR 
EDERLINDO LANNES  EE 13 DE MAIO  EE AMADOR NAVES A – O ESPAÇO GEOGRÁFICO BRASILEIRO 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS  1976  1977  1975  1976  1977  1976  1977 
1.  Necessidade de uma Integração Regional 
1.1  As grandes diferenciações do 

desenvolvimento regional 
1.2  A nova divisão regional 
1.3  As planificações regionais e a participação 

do Governo 

 
 

Sem registro 

 
 

Cumprido 

 
 
Cumprido 

 
 

Diário não 
localizado 

 
 

Cumprido 

 
 

Cumprido 

 
 

Cumprido 

2.  O Sudeste Desenvolvido 
2.1  Apresentação e quadro físico 
2.2  Características da população 
2.3  As grandes áreas agropecuárias 
2.4  As bases da industrialização 
2.5  A organização urbana 
2.6  A expansão do sistema de transportes 
2.7  A rede de transporte 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 
Cumprido 

 
 

Diário não 
localizado 

 
 

Sem 
registro 

 
 
 

Cumprido 

 
 

Sem 
registro 

3.  Região Sul 
3.1  Apresentação e quadro físico 
3.2  A originalidade do povoamento 
3.3  As grandes áreas agropecuárias 
3.4  O espaço agropastoril 
3.5  A expansão industrial 
3.6  O quadro urbano 
3.7  A rede de transporte e o comércio 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Sem registro 

 
 
 
Cumprido 

 
 

Diário não 
localizado 

 
 

Sem 
registro 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

4.  Novo Nordeste 
4.1  Apresentação e quadro físico 
4.2  Crescimento e distribuição da população 
4.3  As principais áreas econômicas 
4.4  Os recursos minerais 
4.5  Os recursos energéticos 
4.6  A recuperação econômica do Nordeste 
4.7  A formação de uma estrutura urbana 
4.8  O Arquipélago de Fernando de Noronha 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 
Cumprido 

 
 
 

Diário não 
localizado 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Sem 
registro 

 
 
 

Sem 
registro 
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5.  A função pioneira da Região Centro­Oeste 
5.1  Apresentação e quadro físico 
5.2  Ocupação e expansão da população 
5.3  Os recursos naturais e o extrativismo 
5.4  Agropecuária 
5.5  Agropecuária 
5.6  Os centros urbanos, os meios de transporte 

e comunicação 
5.7  A função de Brasília 

 
 
 

Sem registro 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Diário não 
localizado 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

6.  A Região Norte 
6.1  Apresentação e quadro físico 
6.2  A originalidade da bacia amazônica 
6.3  Distribuição da população 
6.4  As atividades agropastoris e o extrativismo 
6.5  A fragilidade da rede urbana 
6.6  O sistema de transportes e comunicação 
6.7  A SUDAM e a SUFRAMA – Perspectivas 

atuais 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Diário não 
localizado 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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QUADRO 4: RELAÇÃO CONTEÚDOS PRESCRITOS PELA SEE/MG X RELAÇÃO DE CONTEÚDOS REGISTRADOS PELOS 
PROFESSORES NOS DIÁRIOS DE CLASSE – 7ª SÉRIE DO 1º GRAU (1976/1977) 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
PRESCRITO PELA SEE/MG/1974 ­ 7ª 

SÉRIE 

CONTEÚDO REGISTRADO PELOS PROFESSORES NOS DIÁRIOS 
7ª SÉRIE 

A – O ESPAÇO GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO 

EE PROFESSOR 
EDERLINDO LANNES  EE 13 DE MAIO  EE AMADOR NAVES 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS  1976  1977  1975  1976  1977  1976  1977 

1.  Visão inicial do Planeta Terra 
1.1  A História Geológica da Terra 
1.2  Estrutura atual da crosta terrestre 
1.3  As grandes áreas continentais 

 
Sem registro 

 
Sem registro 

 

Cumprido 

 
Diário não 
localizado 

 
Cumprido 

 
Escola não ofereceu 
esta série neste ano. 

 
Cumprido 

2.  O Espaço Geográfico Europeu 
2.1  Apresentação do quadro físico 
2.2  A complexidade de sua população 
2.3  A tentativa de uma unificação 

política e econômica 
2.4  A organização das áreas de 

desenvolvimento 
2.5  Integração e desenvolvimento 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Diário não 
localizado 

 
 
 

Sem 
registro 

 
 
 

Escola não ofereceu 
esta série neste ano. 

 
 
 

Sem 
registro 

3.  Integração e desenvolvimento da 
América Latina 

3.1  Apresentação e quadro físico 
3.2  Evolução e expansão populacional 
3.3  Agropecuária 
3.4  A industrialização e o comércio 

 
 

Cumprido 

 
 

Cumprido 

 
 

Cumprido 

 
 

Diário não 
localizado 

 
 

Cumprido 

 
 

Escola não ofereceu 
esta série neste ano. 

 
 

Cumprido 

4.  A América Anglo Saxônica 
4.1  Apresentação e quadro físico 
4.2  População e conquista do território 
4.3  Os Estados Unidos 
4.3.1  Fatores básicos da Industrialização 
4.3.2  A rede de transportes e o comércio 

interno 
4.3.3  O desenvolvimento urbano 
4.4  O Canadá – Aspectos físicos e 

econômicos 

 
 
 
 

Cumprido 

 
 
 
 

Cumprido 

 
 
 
 

Cumprido 

 
 
 
 

Diário não 
localizado 

 
 
 
 

Cumprido 

 
 
 
 

Escola não ofereceu 
esta série neste ano. 

 
 
 
 

Cumprido 
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5.  A URSS 
5.1  Apresentação e quadro físico 
5.2  A conquista do território 
5.3  A distribuição atual da população 
5.4  Aspectos da economia socialista 

 
 

Cumprido 

 
 

Cumprido 

 

Sem 
registro 

 
Diário não 
localizado 

 
Sem 

registro 

 
Escola não ofereceu 
esta série neste ano. 

 
Sem 

registro 

6.  Ásia e Oceania 
6.1  Apresentação e quadro físico 
6.2  Os grandes problemas sociais e 

econômicos 
6.3  As tentativas para o 

desenvolvimento industrial: o 
exemplo japonês 

6.4  O subdesenvolvimento industrial 
6.5  A China atual 
6.6  Os grandes arquipélagos 
6.7  Austrália e Regiões Polares 

 
 
 
 

Sem registro 

 
 
 
 

Sem 
Registro 

 
 
 
 

Sem 
registro 

 
 
 
 

Diário não 
localizado 

 
 
 
 

Sem 
registro 

 
 
 
 

Escola não ofereceu 
esta série neste ano. 

 
 
 
 

Sem 
registro 

7.  A África 
7.1  As grandes paisagens naturais 
7.2  Os problemas de uma população 

heterogênea 
8.  A unificação política e econômica 

do continente 

 
 

Sem 
Registro 

 
 

Sem 
Registro 

 
 

Sem 
registro 

 
 

Diário não 
localizado 

 
 

Sem 
registro 

 
 

Escola não ofereceu 
esta série neste ano. 

 
 

Sem 
registro 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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QUADRO 5: RELAÇÃO CONTEÚDOS PRESCRITOS PELA SEE/MG X RELAÇÃO DE CONTEÚDOS REGISTRADOS PELOS 
PROFESSORES NOS DIÁRIOS DE CLASSE – 8ª SÉRIE DO 1º GRAU (1976/1977) 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
PRESCRITO PELA SEE/MG/1974 ­ 8ª 

SÉRIE 
CONTEÚDO REGISTRADO PELOS PROFESSORES NOS DIÁRIOS 

8ª SÉRIE 

A – O ESPAÇO GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO 

EE PROFESSOR 
EDERLINDO LANNES  EE 13 DE MAIO  EE AMADOR NAVES 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS  1976  1977  1975  1976  1977  1976  1977 
1.  O Espaço Natural 
1.1  As grandes paisagens naturais 
1.2  O mundo tropical 

 
Cumprido 

 
Cumprido 

Escola não 
ofereceu esta série 

nesse ano. 
Diário não 
localizado 

 
Cumprido 

Escola não 
ofereceu esta série 

neste ano. 

Escola não 
ofereceu esta série 

neste ano. 
2.  O Espaço Geográfico e o 

Homem 
2.1  Formas de aproveitamento dos 

recursos naturais 
2.2  O homem como modificador da 

paisagem 

 
 

Cumprido 

 
 

Cumprido 

 
Escola não 

ofereceu esta série 
nesse ano. 

 
 

Diário não 
localizado 

   
Escola não 

ofereceu esta série 
neste ano. 

 
Escola não 

ofereceu esta série 
neste ano. 

3.  O aproveitamento do espaço 
3.1  Organização atual do espaço 
3.2  Agricultura tropical 
3.3  Atividades industriais e 

exploração metropolitana 

 
 

Cumprido 

 
 

Cumprido 

 
Escola não 

ofereceu esta série 
nesse ano. 

 
Diário não 
localizado 

 
 
Cumprido 

 
Escola não 

ofereceu esta série 
neste ano. 

 
Escola não 

ofereceu esta série 
neste ano. 

4.  Problemas do mundo 
contemporâneo 

4.1  A diversidade de sistemas 
econômicos 

4.2  A explosão demográfica 
4.3  O problema da alimentação, 

abastecimento e educação 
4.4  Transportes e comunicação 
4.5  Comércio internacional 

 
 
 
 

Cumprido 

 
 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Escola não 
ofereceu esta série 

nesse ano. 

 
 
 

Diário não 
localizado 

 
 
 
 
Cumprido 

 
 
 

Escola não 
ofereceu esta série 

neste ano. 

 
 
 

Escola não 
ofereceu esta série 

neste ano. 

5.  Perspectivas e Implicações 
Econômicas das Conquistas 
Espaciais 

5.1  O desenvolvimento tecnológico 
5.2  O levantamento dos recursos 

naturais 
5.3  A rede meteorológica 
5.4  As comunicações 

 
 
 

Cumprido 

 
 
 

Cumprido 

 
 

Escola não 
ofereceu esta série 

nesse ano. 

 
 
 

Diário não 
localizado 

   
 

Escola não 
ofereceu esta série 

neste ano. 

 
 

Escola não 
ofereceu esta série 

neste ano. 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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A nossa pesquisa nas escolas aponta para o  fato de a decisão da SEE/MG, 

de unificar e prescrever o currículo oficial para as escolas, ter funcionado embora nem 

todo o conteúdo previsto tenha sido executado pelos professores em sala de aula. 

O currículo, agora oficial, passa a orientar e a organizar o percurso do aluno, 

dentro do componente curricular, e mesmo a ação docente. 

Esse currículo homogêneo reza a força do modelo educacional com base na 

política de governo que busca sua definição curricular,  fazendo prevalecer a lógica 

política e econômica sobre a social. 

Conforme Sacristán (2013, p. 111), “o currículo comum contido nas prescrições 

da  política  curricular  supõe  a  definição  das  aprendizagens  exigidas  a  todos  os 

estudantes e, portanto, é homogêneo para todas as escolas”. Foi exatamente isso que 

conseguimos constatar ao observar que os professores deveriam seguir um manual 

direcionado e centralizado. 

Mais que um currículo, o que foi prescrito aos professores e para as escolas foi 

um  Projeto  Curricular,  fato novo  e, a  julgar pela  revista que o  tornou  público,  algo 

oriundo dos estudos e orientações do MEC/USAID. 

Goodson assevera que 
 

O  currículo  escrito  não  passa  de  um  testemunho  visível,  público  e 
sujeito a mudanças, uma  lógica que se escolhe para mediante  sua 
retórica,  legitimar  uma  escolarização.  Como  tal,  o  currículo  escrito, 
promulga e justifica determinadas intenções básicas de escolarização, 
à  medida  que  vão  sendo  operacionalizadas  em  estruturas  e 
instituições. (GOODSON, 1995, p. 21) 
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O currículo ganhou a lógica da produção com a publicação do Projeto Curricular 

Nacional, o que nos possibilita conceituá­lo, na  teoria e no método, como fordismo 

curricular. 

O  fordismo  curricular  demanda  que  os  alunos  aprendam  determinados 

conteúdos em cada ano/série de escolaridade em escala evolutiva, sempre  do menor 

para o maior. Que seu tempo de aprendizagem e a qualidade de sua aprendizagem 

sejam determinados por avaliações continuas,  sejam  elas qualitativas, quantitativas 

ou  diagnósticas.  Eles  precisam  cumprir  requisitos  de  aprendizagem  previamente 

definidos,  e  os  professores,  formados  para  esta  finalidade,  precisam  repassar  os 

conteúdos segundo o Projeto Curricular Nacional estabelecido pelo Estado. 

A  linha  de  produção  do  conhecimento  passou  a  ser  nada  mais  do  que  o 

cumprimento  de  sequências  didáticas  concatenadas,  ditadas  pela  entidade 

mantenedora,  SEE/MG,  divulgadas  por  um  por  órgão  de  estado,  diário  oficial  ou 

informativo  e,  agora,  ordenando  que  os  professores  cumprissem  o  que  lhes  fora 

determinado. 

Não  obstante,  ao  analisar  os  quadros  com  os  conteúdos  prescritos  pela 

SEEMG  e  os  registros  dos  professores,  fica  claro  que,  nos  primeiros  anos  da 

publicação  dos  conteúdos  programáticos,  os  professores  ainda  não  estavam  em 

sintonia com eles. Mas, quando observamos os registros a partir de 1977, percebemos 

que já existe um alinhamento maior ao currículo oficial. 

Assim,  devemos  lembrar  que  os  meios  de  transporte  e  de  telecomunicação 

existentes no Brasil e no mundo em nada se assemelham aos que  temos atualmente. 

Logo, a circulação das informações não era instantânea como a de hoje. 
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A  padronização  dos  currículos  é  algo  que  se  tenta  até  os  dias  atuas,  como 

podemos  perceber  com  a  Base  Nacional  Comum  Curricular,  BNCC,  e  suas 

competências e habilidades, que nada mais são do que parte desta grande obra de 

engenharia chamada de Projeto Curricular Nacional. 

Soares afirma que 
 

A crença de que o acesso à escolarização para  todos pressupunha 
uma mesma qualidade também para todos, caiu por água abaixo e o 
sistema  de  ensino  desvelou  as  diferenças  que  existiam 
intrinsecamente às pessoas que ingressaram no ensino básico,  o que 
foi comprovado por meio dos altos índices de repetência e de evasão. 
(SOARES, 2006, p. 109) 

 
A autora  faz uma análise  temporal de alguns momentos em que se  tentou a 

padronização do ensino e mostra suas consequências, sem que se assegure, além 

do Plano Curricular Nacional, o acesso e a permanência dos estudantes na escola. 

Os reflexos estão nas reformas do ensino desde então, das  quais participamos 

nos  tempos  bem  mais  recentes,  com  a  nova  LDB,  de  1996,  com  os  Parâmetros 

Curriculares Nacionais, de 1997, e agora com a BNCC. 

Em tempo, o Informativo MAI nada mais é um informativo do  Modern American 

Institute, fundado em 1969, com interesse em dar publicidade aos atos institucionais 

e pedagógicos da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais. 

Num período de tantas tensões, especialmente no campo político, o ensino da 

área  de  Ciências  Humanas,  então  chamada  de  Estudos  Sociais,  ganhavam  dois 

novos componentes: Moral de Cívica e OSPB. 

Perguntamos  aos  professores  entrevistados como  era  a  relação/visão  sobre 

Moral e Cívica e OSPB x Geografia. 
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PROFESSOR 01: 
 
Sempre fui professora de Geografia. Nunca dei aulas de Moral e Cívica e OPSB. 

 
PROFESSOR 02: 
 
Eu fui professor de Moral e Cívica e de OSPB a pedido da direção da escola. Essas 

matérias eram mais propaganda do governo militar. Elas mostravam apenas coisas 

não significativas do dia a dia e exaltavam na ocasião o tricampeonato de futebol, o 

milagre econômico e a grandeza natural do Brasil. 

PROFESSORA 03: 
 
Eu que nunca foi professora de Moral e Cívica e de OSPB. Estas disciplinas eram as 

matérias  que  tinham  como  objetivo  ressaltar  as  datas  cívicas  e  as  datas 

comemorativas.  Hoje  os  alunos  nem  devem  saber  as  das  datas  comemorativas. 

Algumas  dessas  datas  eram  contadas  de  forma  errada,  como  por  exemplo  o 

descobrimento do Brasil, porque na verdade foi uma invasão. 

PROFESSORA 04: 
 
Meu curso é de Geografia. OSPB, Moral e Cívica e História eu nunca dei aula. Muita 

gente que fez estudos sociais deu. Eu não. Normalmente a gente até planejava junto 

com  os  outros  professores  de  outras  escolas  e  fazia  isso  orientado  pela 

Superintendência. A gente sempre falou de tudo. A minha ideologia sempre foi que 

Geografia Física você decora, mas eu sempre  fui  voltada para a área da política e 

da economia. 

Embora a disciplina de Moral e Cívica existisse no currículo desde 1968,  foi 

com  a  reforma  do  ensino  em  1971,  por  ocasião  das  novas  diretrizes  curriculares, 

que ela chegou às unidades escolares como parte do currículo oficial e como nos 
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relatos dos professores o foco da disciplina era de valorizar o regime e, claramente, 

servir como parte da propaganda ideológica que ele a compunha. 

Chegamos,  assim,  num  ponto  determinante,  que  foi  conversar  com  os 

professores  sobre  o período  militar.  Então, perguntamos:  “Como  era  ser  professor 

de Geografia no período citado?”. 

Esses  professores  se  formaram  em  Geografia  no  período  mais  radical  da 

ditadura, no advento do AI­5, e passaram por todas essas mudanças curriculares. 

PROFESSORA 01 
 
Foi após a minha formatura em Direito que teve o AI­5, por conta disso tive uma asma 

emocional. Eu não gosto de me lembrar da data do AI­5. Sabe, eu me assusto quando 

vejo  alguns  jovens  defendendo  a  ditadura.  Quando  começou  a  ditadura  eu  já era 

professora efetiva e substituta em uma escola estadual de  Uberlândia.  Houve um 

certo assombro por parte dos professores. Quando a  repressão endureceu,  houve 

muita gente presa, muita gente foi “dedurada”. O que dava um alento era a união dos 

professores, que trazia uma felicidade, uma proteção. Dentro da escola não me sentia 

insegura. 

Tem um fato interessante: a mudança de diretores de escola como forma de forçar 

que  os  professores  cumprissem  o  que  viesse  do governo, e  para  isso  foi  criada  a 

“Delegacia  de  Ensino”.  O  termo  “delegacia”  tinha  como  objetivo  dar  ares  de 

policiamento  para  a  educação.  Uma  vez  veio  da  delegacia  ordem  para  que  se 

aprovasse todos os alunos reprovados na escola pelos professores. Houve  um ajuste 

nas  notas  dos  alunos  e  isso  nos  desmoralizou  enquanto  escola,  professores  e até 

mesmo os diretores. As  intervenções e as denúncias  feitas a Delegacia  foram 

amedrontando os professores. 
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Sabe, dentro da sala de aula nós professores que dávamos conta dos assuntos  e 

selecionávamos  os  conteúdos  que  eram  ministrados,  mas  tudo  criteriosamente 

escolhido, dentro do que tínhamos do estado. Mas sempre achava uma forma de fazer 

algum comentário. Não havia liberdade nenhuma. Soubemos de  alguns colegas que 

foram presos e assim o medo se espalhou. Tudo era controlado pela mão pesada do 

estado militar. Foi muito difícil. A ditadura, a censura...  foi um período que não se 

formaram  tantas  lideranças  na  escola  por  conta  da  ditadura.  A  música  popular 

brasileira como exemplo teve presença fortíssima da censura. Para mim havia uma 

produção qualitativa da música, da arte e do cinema, mas tudo muito controlado. Eu 

que era atrevida, e que por isso consegui me manter na ditadura, embora com alguma 

doença e de ter alguns colegas muito deprimidos. A ditadura estragou uma geração. 

Foi um período de escuridão, porque as pessoas só viam o que o regime desejava. 

PROFESSOR 02 
 
Nesta  época  o  pensamento  crítico  estava  bem  no  início.  A  Geografia  ainda  muito 

informacional  com  muita  decoreba  e  pouca  crítica.  Nós,  os  professores,  não 

falávamos  muito  sobre  a  ditadura,  trabalhávamos  somente  aquilo  que  o  livro 

determinava  e  desde  a  época  da  faculdade  já  era  assim.  Não  havia  liberdade  de 

falar o que se pensava. Esta época foi a mais pesada da ditadura. Eu não me sentia 

vigiado, mas a  liberdade era restrita e não íamos além do  limite que se podia  ir. A 

situação do país não era comentada. Para ele a geografia Crítica poderia ter avançado 

mais, na minha percepção, foi aquém e sua evolução poderia ter sido maior mesmo 

após a redemocratização. 
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PROFESSORA 03 
 
Eu me  lembro bem deste período. Hoje a gente se  recorda de  tudo. Na  faculdade 

éramos  vigiados,  não  se  podia  falar  em  ditadura.  Muitas  vezes  víamos  pessoas 

estranhas. Ficavam homens na faculdade monitorando as aulas e eu já tive que correr 

dessas pessoas que vigiavam a faculdade. Na sala de aula pouco se podia falar sobre 

ditadura, mas que sempre que dava eu comentava a situação do país. Eu tenho e tinha 

plena  consciência  do  período  e  muitos  professores  tinham  medo.  O  medo  era  tão 

grande que um dia passou um vendedor de balas na porta da escola gritando “drops, 

drops, drops” e foi uma correria danada. Todo mundo fez uma confusão e achou que 

ele gritava DOPS. Muita gente  foi presa, era muito  tenso. Muitos  intelectuais eram 

perseguidos por causa do AI­5, que  foi o pior ato da ditadura. Pelo menos aqui em 

Uberlândia os diretores não delatavam  os professores. 

PROFESSORA 04: 
 
Eu, por causa minha postura, eu sou de direita, ninguém nunca veio atrás de mim. 

Tem horas que eu me odeio, porque eu fui PSDB por muitos anos, mas este partido 

é mais de esquerda do que tudo. A gente não tinha muita coisa: férias, décimo terceiro, 

férias­prêmio. Quando veio os militares eles deram  tudo. Eu  nunca  tive  problemas 

neste período. 

PROFESSORA 05 

Naquela época não podia se falar em ditadura militar. Na faculdade, então, quase não 

se tocava no assunto. Na sala de aula como professora a gente não  falava nada, mas 

a gente via as coisas acontecer. Eu lecionei numa escola, logo que me formei,  e  lá, 

principalmente no noturno,  ficava um guarda  dentro da escola. Eu me 
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sentia vigiada e saindo com outras colegas já fomos seguidas por um desses guardas 

que  ficavam  dentro  da  escola.  Isso  amedrontava  a  gente.  Quando  vinha  uma 

autoridade, como presidente ou governador, a gente levava  os alunos, às vezes, e 

eles  ficavam  com  as  bandeirinhas  do  Brasil  na  avenida  para  o  governador  ou 

presidente passar. Era assim que acontecia. 

O  que  os  professores  narram  sobre  o  período  é  revelador.  Eles  abordam 

aspectos psicoemocionais, curriculares, pedagógicos e políticos. 

Todos eles usaram palavras que nos fazem acreditar no medo de agir como 

professor e ter sua liberdade censurada ou mesmo de perder as suas vidas. 

Grosso modo, temos nesta fase a percepção do “ser professor”, que não se 

separa da sua visão de mundo no  cotidiano da história. A história aconteceu de forma 

imperiosa no olhar destes professores e cada um deu significado a ela conforme se 

encaixavam na realidade de vida. 

A maioria, como vimos, defende que houve ditadura militar, enquanto, para a 

minoria, restou passar inerte frente aos acontecimentos até aqui demonstrados.  

Não podemos deixar passar desapercebido que o depoimento da Professora 

04 foge a verdade: a Consolidação das Leis Trabalhistas e os direitos fundamentiais 

dos  trabalhadores  foi  implantada  na  ERA  VARGAS,  em  1937,  como  demonstram 

FAUSTO (2001) e CHIAVENATO (2004). A postura de direita da professora  trata a 

ditadura de forma ufanista e anacrônica. 

Também questionamos os professores sobre a relação deles com os alunos. 
 
PROFESSORA 01: 
 
Apesar do período de escuridão, nós tínhamos um espaço na sociedade e os alunos 
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respeitavam os professores, então era mais fácil de lidar com eles. Hoje penso que 

deve ser mais difícil. 

PROFESSOR 02: 
 
Eu tinha um bom relacionamento com os alunos. Sempre fui muito tranquilo e deixava 

claro as regras e o que íamos fazer em cada aula. Os alunos me respeitavam muito. 

PROFESSOR 03: 
 
Como te falei a conversa com os alunos era sempre muito tranquila, inclusiva sobre 

a situação do país, coisa que a gente tinha que ter muito cuidado. Por várias vezes eu 

já fui homenageada pelos alunos e teve uma vez, eu já era aposentada, e fui à escola. 

Quando  eu  cheguei  os  alunos  saíram  da  sala  e  vieram  me  abraçar,  isso  foi 

inesquecível. Aquilo ficou na minha memória. 

PROFESSORA 04: 
 
Eu tinha bom relacionamento com os alunos, tanto que fui eleita diretora de escola 

por eles também. 

PROFESSORA 05: 
 
Naquela época  tinha muita disciplina. Os alunos  respeitavam muito os professores 

então tudo era mais fácil. 

Após dialogarmos com os professores sobre a  relação que eles  tinham com 

os estudantes e eles terem afirmado possuir boa relação, franqueamos a palavra a 

eles para que pudessem expressar outras coisas que quisessem acrescentar, como 

suas considerações finais. 



107  

PROFESSORA 01: 
 
Eu aconselho aos jovens professores que eles sejam livres e valorizem a liberdade. 

Que valorizem a internet e o fato de o mundo estar conectado com as bibliotecas. Que 

valorizem  coisas  como  imprimir  as  coisas  coloridas,  porque  antes  era  tudo  preto e 

branco. Eu percebo que houve uma queda do ensino uma vez que os alunos não têm 

a oferta de conteúdos relevantes para sua vida pessoal e para a sua formação. Mas 

eu ainda tenho muita fé na juventude. Acredito que os jovens precisam fazer coisas 

melhores. 

PROFESSOR 02: 
 
Queria dizer que naquele tempo era tudo muito difícil mas que, apesar do regime ser 

duro, eu via a disciplina escolar melhor do que a atual porque os alunos respeitavam 

a escola e os professores, coisas que não se vê nos dias de hoje. Os alunos precisam 

valorizar a escola e os professores para aprenderem mais. 

PRODESSORA 03 
 
Sabe o que eu penso? Na minha percepção os alunos de hoje escrevem mal, com 

erros de ortografia e porque eles não estudam a Língua Portuguesa como  se deveria. 

Eles acham tudo muito pronto na internet e que desvaloriza os professores. Eu vejo 

os professores desmotivados e pouco valorizados. Peço desculpas pois já estou com 

noventa anos e muito dos fatos do cotidiano não consigo me lembrar e eu gostaria de 

contribuir mais com o trabalho. Sabe, na minha época de faculdade, faltavam materiais 

de estudo e o que tinha era, predominantemente, em espanhol, e assim a gente vivia 

pedindo aos padres para fazer a tradução daquilo que eu precisava aprender. Vejo a 

Geografia como uma matéria de grande conhecimento e que permite viajar sem sair 

do lugar. 
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PROFESSORA 04 
 
Sabe né, eu fiz muita besteira. Eu entrei de greve achando que íamos mudar o mundo. 

Eu  participei  de  uma greve,  durou  quase dois  meses  e  eu  vi  que  as  pessoas  que 

estavam lá queriam era ser deputado estadual ou vereador, eu nunca mais quis entrar 

em greve. Sabe por quê? Porque havia muita politicagem. Quando eu vi que nossos 

representantes  sindicais  queriam  cargos  políticos  eu  desisti  de  tudo.  Para  os 

professores eu falo que a gente tem que gostar do que faz. Tem que ter amor, tem 

que ter conhecimento. Eu descobri que se a gente tirasse algo, como o livro, de algum 

professor, ele não sabe como fazer. 

PROFESSORA 05 
 
Na época da ditadura eu defendia a liberdade, eu batia muito nesta tecla com muito 

cuidado e sempre  que  eu podia. Hoje eu penso que às vezes  as  coisas mudaram 

um pouco. Hoje o mundo é da roubalheira, acabaram com a nossa liberdade. O ensino 

mudou  muito.  A  nossa  democracia  está  em  frangalhos.  Os  militares  passavam  a 

sensação de que tudo estava bem e hoje a gente vê que tá  tudo ruim. Muita coisa 

assim eu já esqueci, e espero ter deixado alguma contribuição. 

O espaço de fala do professor, a identificação com o período e a sua práxis 

cotidiana devem nos permitir a olhar para a construção da Geografia nas escolas e 

nas salas de aula, e vai além disso, por que deve servir, ainda, para que possamos 

pensar a diversidade de pensamentos que existe na sociedade e,  obviamente, dentro 

da escola também e, em termos mais restritos, entre os professores de Geografia. 

Nesta perspectiva, Moraes afirma: 
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Por pensamento geográfico entende­se um conjunto de discursos a 
respeito do espaço que substantivam as concepções que uma dada 
sociedade,  num  momento  determinado,  possui  acerca  de seu  meio 
(desde o  local ao planetário) e das  relações com ele estabelecidas. 
Trata­se de um acervo histórico e socialmente produzido, uma  fatia 
de substância da formação cultural de um povo.  Nesse entendimento, 
os  temas  geográficos  distribuem­se  pelos  variados quadrantes  do 
universo  da  cultura.  Eles  emergem  em  diferentes  contextos 
discursivos,  na  imprensa,  na  literatura,  no  pensamento político,  na 
estatística,  na  pesquisa  científica,  etc.  Em  meio  a  estas  múltiplas 
manifestações  vão  sedimentando­se  certas  visões,  difundindo­se 
certos valores. Enfim, vai sendo gestado um senso comum a respeito 
do  espaço.  Uma  mentalidade  acerca  de  seus temas.  Um  horizonte 
espacial coletivo. (MORAES, 2002, p. 32). 

 
A Geografia ainda não possui um pensamento hegemônico, são as diversas 

escolas do pensamento  geográfico e político  que  fazem  o processo da  construção 

da disciplina ser um processo que não é “isento de tensões” (MORAES,  2002); sendo 

assim, os antagonismos e os movimentos políticos e econômicos também são parte 

desta construção. 

Os  depoimentos  trazem  as  contradições  da  sociedade  e  nos  guiam  pelo 

paradoxo  entre  o  passado  e  o  presente,  já  que  nos  permitem  consubstanciar 

elementos que foram e que estão vivos na sociedade brasileira. Esses elementos do 

passado  desembocam  na  atualidade,  e  mais  uma  vez  nos  permitem  enxergar  a 

construção do espaço como algo diverso, cheio de intenções ideológicas nas quais se 

dão as relações homem x natureza e sociedade x espaço. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O objetivo central desta dissertação foi analisar e demonstrar, qualitativamente, 

as evidências baseadas em dados verbais e visuais para entender o  fenômeno da 

implantação do currículo oficial, por meio das mudanças  na legislação  federal,  Lei 

5.692/1971, do currículo prescrito pela Secretaria de Estado de Educação de Minas 

Gerais, revelado no depoimento de professores de Geografia à época, e dos registros 

nos diários de classe em algumas escolas estaduais de Uberlândia­MG. 

Ao analisarmos a historicidade da implantação da ditadura militar (1964­ 1985), 

conseguimos entender como os acordos feitos entre o governo brasileiro e o governo 

dos Estados Unidos da América, ora chamados de Acordos MEC­USAID, propuseram 

o  caminho  para  a  reforma  do  ensino  básico,  apontando  eixos  necessários  para 

mudança.  Concomitantemente,  o  governo  dos  militares  precisou se  utilizar  da 

educação como forma de propagar as ideias do regime, controlar as manifestações 

estudantis  e,  ao  mesmo  tempo,  propor  uma  ideologia,  a  ponto  de  prescrever  o 

currículo como forma de tentar entrar pelas portas das escolas e das salas de aula, e 

ali também tentar controlar as ações pedagógicas dos professores. 

A publicação foi a culminância dos eventos da década anterior, 1960, quando 

parte da sociedade, amedrontada pelos riscos do comunismo (REIS, 2002), apoiou os 

militares  nas  suas  reformas  e  estas  foram  seguradas  pelo  crescimento  econômico 

batizado de “milagre econômico brasileiro”. 

O mesmo foi feito pelo governo de Minas Gerais, ao propor, no ano de 1974, 

as diretrizes curriculares para o ensino e em especial para o ensino de Geografia. 
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A gestação dessas mudanças foi acompanhada de perto pelo general Jarbas 

Passarinho,  que  teve  como  missão  modernizar  a  educação  nacional  seguindo  os 

valores conservadores  trazidos pelos militares, como forma de dar respostas à sua 

base de apoio social. 

A reforma universitária de 1968 abriu um precedente para a  reforma  do ensino 

básico  dentro  da  visão  de  preparar  os  alunos  para  o  mercado  de  trabalho  e  com 

ênfase na  formação  técnica, com  recursos vultuosos emprestados ao Brasil,  pelos 

Estados Unidos. 

O apoio ideológico e financeiro consolidava o Brasil com um governo de linha 

dura,  que  se  asseverou  com  a  publicação  do  Ato  Institucional  nº  5,  AI­5,  que  deu 

plenos poderes ao presidente da república para legislar e executar aquilo que fosse, 

na visão dos militares, garantia da ordem social e da segurança nacional, e que não 

impedisse o desenvolvimento do país. 

Trazido  este  contexto,  foi  a  atuação  de  Jarbas  Passarinho  que  levou  à 

aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, amparada no 

relatório  da  Equipe  de  Assessoria  ao  Planejamento  Superior,  EAPES/1968,  que 

propôs, em suas páginas, que o Ministério da Educação e Cultura  MEC criasse um 

grupo  de  trabalho  para  assumir  o  controle  das  mudanças  propostas    como,  por 

exemplo, a universalidade do ensino de primeiro  grau  e a possibilidade de, no ensino 

de segundo grau, o estudante possuir, também, uma formação técnica, além da crítica 

à gratuidade do ensino de terceiro grau. 

Atento  ao  fato,  o  monitoramento  das  ações  das  universidades  e  dos  seus 

funcionários, técnicos e professores passou por um aprofundamento, porque o MEC 
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criou uma divisão com um nome de conotação militar, como forma de dar visibilidade 

aos seus objetivos: Assessorias Especiais de Segurança e Informações – AESI. 

Assim, podemos citar o legado de Jarbas Passarinho pelas vias legais: 
 

a)  Decreto 477/1069 – teve como objetivo estabelecer as punições  aos alunos 

e  aos  servidores  das  universidades  que  fizessem  oposição  ao regime  ou 

ferissem normas da segurança nacional; 

b)  Nova  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional,  por  meio  da  Lei 

5691/1.971,  que  passou  a  regrar  a  educação,  permitindo  ao  governo  a 

organização e a centralização do ensino por meio de programas e currículos 

escolares  baseados  na  concepção  de  uma  sequência  didática do menor 

para o maior. 

c)  Resolução nº 8, de 1971, anexa ao Parecer 853/71, do Conselho Federal 

de  Educação,  CFE,  que  determinou  uma  nova  grade  curricular  e  os 

conteúdos programáticos a serem cumpridos no ensino de primeiro grau. 

Há algo aqui que é forte e simbólico: o patriotismo ufanista. Ao aprovarem a 

legislação, caminharam, os militares, para prescrever o currículo oficial. O ensino, o 

quê  e  quando  ensinar  não  fazia  mais  parte  dos  sumários  dos  livros  didáticos  ou 

mesmo do planejamento curricular do Colégio Pedro II, do Rio de Janeiro, mas sim 

era ditado por meio de cadernos de orientações que seriam publicados e que deveriam 

chegar às secretarias estaduais e municipais de educação e, claro, às escolas. 

Então, a esta dissertação coube, além de estudar a legislação em tela, elucidar 

o  currículo  escolar  como  uma  das  possibilidades  de  controle  sobre  as 

escolas e, em certo modo, sobre os professores. 
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Sim, trouxemos aqui um olhar crítico sobre a prescrição dos currículos porque 

reafirmamos que, se a autoridade do Estado prevalece sobre a liberdade (GOODSON, 

2007), o controle das ações educativas nas escolas, do currículo e da teoria curricular 

logo são afetados. 

Isso  fica  revelado  com  a  criação  da  área  de  Estudos  Sociais,  que  passa  a 

abranger a Geografia, a História, a Organização Social e Política do Brasil (OSPB) e 

a Moral e Cívica. 

Todas estas disciplinas estavam na escola, mas cada uma com uma função, 

que era de tornar os Estudos Sociais a forma de expressão da força do Estado e de 

seus dirigentes. 

O currículo prescrito antecede a escola, antecede a sala de aula e antecede a 

prática  pedagógica  do  professor,  uma  vez  que  a  educação  se  tornaria 

responsabilidade do Estado. 

Na  mesma  linha,  a  Secretaria  de  Estado  de  Educação  de  Minas  Gerais 

publicou, em 1974, as diretrizes curriculares para todo o ensino de primeiro grau. 

A linha prescritiva se fez presente. Por isso foi importante que buscássemos o 

depoimento dos professores que estavam nas salas de aula naquele período. 

Insistimos que tanto o currículo oficial quanto o livro didático são mais do que 

mera padronização dos conteúdos. Eles trazem as opções ideológicas e os valores 

culturais e morais a serem ensinados. Neste mesmo sentido, dão prumo ao trabalho 

decente e servem de guia para os estudantes, não deixando, assim, de refletir, ainda 

que  de  forma  subliminar,  os  interesses  de  classe  e  o  viés  ideológico  de  quem  os 

produz. 
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A  maioria  desses  professores  seguiam  livros  didáticos,  seguiam  aquilo  que 

era combinado entre eles porque estudaram na mesma turma de Geografia, que foi 

a primeira turma da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Uberlândia/MG. 

A  sequência  didática  vinha  de  livros  didáticos,  e  a  maioria  se  utilizava  da 

enciclopédia BARSA como fonte de pesquisa para o preparo das suas aulas. Ficou 

clara,  desde  já,  a  dependência  dos  professores  em  ter  uma  diretriz  curricular  e  o 

livro didático para seguir, porque não possuíam um direcionamento; esta diretriz só foi 

publicada pela SEE­MG em 1974, e conforme demonstramos nos Quadros de 2 a 5, 

não foi imediatamente seguida. 

Os fluxos e a velocidade de circulação das informações na década de 1970 em 

nada se assemelham ao que temos hoje. 

Não foi possível nem delimitar a forma que o Informativo MAI chegou à escola 

e  nem  quando.  O  que  podemos  constatar  em  nosso  levantamento  nos  anos  de 

1976/1977,  foi  que  o  cumprimento  do  que  foi  prescrito  pela  SEEMG  estava  mais 

adequado, ao comparamos com os diários dos professores 

Para a maioria, o planejamento se dava pelas reuniões feitas por eles ou pela 

“Delegacia Regional de Ensino”. O que hoje chamamos de Superintendência Regional 

de Ensino tinha o nome de “Delegacia”. Isso não pode  passar despercebido em nossa 

análise, porque remete a um nome que denota a militarização de um lugar que tem 

como  função  comandar  as  escolas,  e  que  substituiu as “Inspetorias Técnicas da 

Educação”, com uma a missão de atuar mais perto das escolas e acompanhar de 

perto o dia a dia dos professores. 

Também nos é revelado que o assunto ditadura militar não era falado em sala 
 
de aula, e que muitos dos professores sequer falavam sobre o assunto. 
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Como  vimos  no  depoimento  de  duas  professoras  (PROFESSORA  3  e  5),  a 

vigilância, aqui já relatada, também existia na faculdade onde estudavam. 

Outro  ponto  importante  é  o  fato  de  que  os  professores  que  entrevistamos, 

formados em Geografia, com licenciatura plena, revelaram que a maioria jamais deu 

aula  de  Moral  e  Cívica.  A  disciplina  fazia  parte  do  currículo  escolar  conforme  a 

orientação da secretaria. 

O depoimento da maioria dos professores também demonstra que havia, não 

só nas escolas, mas de forma geral, um “terror” do que poderia acontecer com os 

professores caso se manifestassem contra o regime militar. Os relatos  de pessoas 

que sumiram, devido ao exílio ou ao monitoramento dos professores, atestam isso. 

Assim, nossa pesquisa permitiu que chegássemos às seguintes conclusões: 
 

a)  O Estado usou seu poder para interferir nos currículos escolares como 

forma de propagar a ideologia política do regime. 

b)  A  formação  de  professores  de  Geografia  foi  reduzida  do  curso  de 

Licenciatura Plena para a formação em Estudos Sociais, com a opção 

de se lecionar Geografia, História, OSPB e Moral e Cívica no ensino de 

primeiro grau, que se tornou obrigatório. 

c)  Os  livros  didáticos  tiveram  que  se  adaptar  às  novas  diretrizes 

curriculares. 

d)  A prescrição do currículo, ou currículo oficial, demorou um certo tempo 

para chegar às salas de aula. 

e)  Os  professores  passaram  a  depender  das  diretrizes  oficiais  para 

lecionar,  sem  que,  aqueles  que  quisessem,  pudessem  esboçar  uma 

reação. 
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f)  O  ambiente  político  criado  pela  ditadura  militar  impedia  que  os 

professores, em especial os de Geografia, atuassem de forma autônoma 

e independente. 

g)  Em  Uberlândia,  no  período  analisado  e  conforme  as  entrevistas,  os 

professores atuavam de forma a produzir os materiais de uso em sala 

de  aula,  organizando  o  que  seria  ensinado  em  forma  de  sequência 

didática. 

h)  Muitas reuniões foram coordenadas pela “Delegacia” de Ensino como 

forma  de  propagar  o  currículo  organizado  pelos  professores  e,  mais 

tarde, o currículo oficial. 

Damos especial destaque ao fato de que, no momento mais tenso e mais crítico 

do regime militar, com vigência do AI­5, a atuação dos professores em todos os níveis 

e  modalidades  de  ensino  eram  observadas  e,  em  muitos  casos,  monitoradas.  A 

Geografia passou a ser mais uma disciplina de Estado do que disciplina escolar, uma 

vez que o Estado, como entidade mantenedora, passou a ditar as regras da vida em 

sociedade e, obviamente, as regras do ensino. 

Numa  perspectiva  de  ampliação  deste  trabalho,  seria  de  fundamental 

importância entender como  foi a  implantação dos currículos prescritos pelo  regime 

militar  nos  Estados  e  nos  demais  entes  federados,  e  até  em  algumas  capitais.  Da 

mesma forma, se possível, seria relevante entender como os professores reagiram, 

ou não, às mudanças verticalizadas em  momento  tão  tenso para a Geografia, que 

coincidiu com a germinação da Geografia Crítica no país, e que passaria da tensão 

política  à  distensão  do  regime.  E,  mais  ainda,  entender,  nos  anos  e  décadas 

subsequentes, como foi a aplicação do currículo oficial nas escolas. 
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